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RESUMO 
 
Esta pesquisa caracterizada como um estudo de caso, teve como objeto de 

investigação, as relações de trabalho em Empresas Recuperadas por Trabalhadores 
(ERTs): UNIFORJA E CONES. Estas são empresas que nasceram a partir da falência 
de empresas capitalistas e se tornaram cooperativas que funcionam sob o regime de 
autogestão.  

A investigação e análise procuraram compreender em que medida estas ERTs, 
depois de quase 20 anos de existência, conseguiram se manter fiéis ou não ao 
sistema de autogestão, buscando identificar em suas práticas cotidianas contradições 
e ambiguidades, e possibilidades de superação dessas contradições, já que estão 
inseridas que estão no mercado capitalista, subjugadas à lógica de produção e 
reprodução do capital. O ponto central da investigação se assenta no princípio da 
autogestão como radicalidade na prática da democracia direta que busca o sentido de 
sua generalização na sociedade, como meio e fim da luta dos trabalhadores contra o 
capitalismo. O que encontramos foi a reprodução das relações de trabalho do sistema 
capitalista, mescladas com algumas poucas inovações promovidas pela tentativa de 
se ser fiel aos princípios da autogestão.   

Contudo, a autogestão aparece cambaleante devido as relações de poder 
hierarquizadas, baseada na relação igualitária de direitos e deveres, sem, no entanto, 
ser capaz de promover a igualdade de condições, sem equiparação de saberes, sem 
formar novas lideranças e sem formação da consciência crítica dos trabalhadores, 
nem sequer sobre sua condição de trabalhadores.  

Nesta medida podemos falar em uma divisão de classes entre os (as) sócios 
(as) trabalhadores (as) das ERTs a partir das desigualdades nas retiradas, do desnível 
de conhecimentos, da formação ideológica dos líderes e da divisão social do trabalho 
que permanece produzindo alienação.  

Enfim a análise corroborou nossa suspeita inicial de que ao utilizar as mesmas 
estruturas e formas de organização da produção e gestão do trabalho, as ERTs 
colocam em risco a prática da autogestão.  

Assim, concluímos que é mister a criação de um novo modelo de organização 
da produção e gestão do trabalho, a partir dos princípios autogestionários de 
democracia e igualdade, com a participação autentica dos trabalhadores em todos os 
processos de planejamento, organização da produção e da gestão, tendo como 
objetivo a superação do trabalho alienado.  

Tomando como base a análise das condições objetivas e subjetivas que 
encontramos nas ERTs pesquisadas, considerando suas ambiguidades e 
contradições geradas pelas continuidades e descontinuidades nos processos de 
organização da produção e gestão do trabalho, compreendemos que o objeto de um 
novo modelo de gestão das relações de trabalho é a efetiva participação dos 
trabalhadores na gestão do trabalho, e o objetivo é a superação do trabalho alienado. 
Assim concluímos com a apresentação de uma proposta para o desenvolvimento de 
um Modelo de Gestão das Relações de Trabalho, ancorados a partir de dois eixos de 
atuação: O desenvolvimento de Processos de Formação Integral e Continuada para 
todos (as) sócios (as) trabalhadores (as); e a criação e/ou a participação em Redes 
Solidárias. 
Palavras-chave: Autogestão, Empresas Recuperadas, Economia Solidária, Gestão 

do Trabalho, Gestão de Pessoas. 



 

ABSTRACT 

 
This Research characterized as a case study and the subject of its investigation 

is the work relationship of two Empresas Recuperadas por Trabalhadores — ERTs 
(companies recuperated by workers): UNIFORJA E CONES. These companies were 
born from the bankruptcy of capitalist firms and became cooperatives that work under 
self-management system.  

The investigation and analysis aimed to understand to which extent these ERTs, 
after 20 years of existence, were or were not able to remain faithful to the self-
management system. The investigation also tried to identify contradictions and 
ambiguities in the ERTs daily routines, as well as possibilities to overcome these 
contradictions, once the ERTs are embedded in the capitalist market, subdued by 
production logic and capital reproduction.   

The central point of this investigation is based on the principle of self-
management as a radicality in the practice of direct democracy that seeks the meaning 
of its generalization in society as mean and end of the worker´s struggle against 
capitalism.  

What we found was the reproduction of capitalist work relationships mixed with 
a few innovations generated by attempts to remain faithful to the self-management 
principles.  

However, self-management is stumbling due to strongly hierarchical power 
relationships based on an egalitarian relation of duties and rights that does not promote 
equality of conditions and knowledge, does not develop new leadership, and does not 
form the workers’ critical conscience – not even the conscience of their condition as 
workers.   

Therefore, we can talk about a class division between the ERTs worker-partners 
based on income inequality, differentiated knowledge levels, the leaders’ ideological 
formation and work social division, all of which producing alienation.  

Our analysis corroborated our initial suspicion that, by using the same structures 
and models of production organization and work management, the ERTs put at risk 
the self-management practices. Our conclusions point towards the creation of a new 
model of production organization and work management based on the principles of 
self-management, democracy and equality, with the authentic participation of workers 
in every process of planning and organization of production and management, and 
aiming at overcoming alienated work.   

Based on the analysis of the objective and subjective conditions we found in the 
ERTs we researched and considering its ambiguities and contradictions generated by 
continuities and discontinuities in the processes of production organization and work 
management, we understand that the object of a new model of work relationships 
management is the effective participation of the workers in the work management, and 
the objective is to overcome the alienated work. Therefore, we finish by presenting a 
proposal to develop a New Model of Work Relationships Management, grounded in 
two axes: the development of Processes of Integral and Continuous Formation for the 
worker-partners and the creation of (or participation in) Networks of Solidarity. 
 
Key-words: self-management, companies recuperated, solidarity economy, personnel 
management, management, work management. 
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INTRODUÇÃO 

Motivações 

A busca militante por compreender quais os impedimentos para o 

desenvolvimento e sobrevivência dos Empreendimentos Econômicos Solidários 

(EES)1 a partir de uma visão não economicista, e das contribuições de uma psicologia 

social crítica, resultou em minha pesquisa de mestrado, sob o título: “A dimensão 

subjetiva das relações de trabalho na economia solidária” (LIMA, 2011).  

“A dimensão subjetiva se constitui pela forma como os sujeitos 

interpretam a realidade, ou seja, pelos sentidos e significados que 

atribuem a esta realidade, que se expressam através de suas ideias, 

crenças, valores, sentimentos, emoções etc., e ao mesmo tempo a 

realidade (base material) “agrega subjetividade, a partir da ação do 

sujeito sobre ela” (...). (...) A dimensão subjetiva da realidade 

estabelece a síntese entre as condições materiais e a interpretação 

subjetiva dada a elas. Ou seja, representa a expressão de 

experiências subjetivas em um determinado campo material, em um 

processo em que tanto o polo subjetivo como o objetivo transformam-

se” (BOCK E GONÇALVES, 2009, p. 142-143) 

Ao refletir sobre as condições objetivas e subjetivas, que dialeticamente 

engendram a dimensão subjetiva das relações de trabalho na economia solidária, 

identificamos ambiguidades e contradições tanto nos discursos como nas práticas que 

acabam por reproduzir concepções e práticas capitalistas nas relações de trabalho no 

cotidiano dos EES. Os discursos se misturam. Há uma contradição entre o discurso 

“aprendido” em cursos e/ou atividades iniciais que os (as) trabalhadores (as) recebem 

nos processos de incubação e assessorias técnicas, e as concepções e práticas 

cotidianas. Estas concepções e práticas, constituídas em um processo histórico e 

social, convivem com uma nova proposta de organização do trabalho, ainda em 

construção, para o qual os (as) trabalhadores (as) não têm referências e explicitam 

cotidianamente estas contradições vivenciadas pelos EES. Estas contradições se 

tornam desafios permanentes para o desenvolvimento e sobrevivência dos EESs e 

                                                           
1 Empreendimentos Econômicos Solidários (EES) é a terminologia assumida pelo Fórum Nacional de 

Economia Solidária para identificar os Empreendimentos ligados ao movimento da Economia Solidária. 



13 
 

para o desenvolvimento da Economia Solidária enquanto movimento social e como 

uma alternativa às formas de produção capitalista. Porém, neste trabalho, 

identificamos também que alguns empreendimentos têm encontrado formas de 

superar algumas de suas contradições e se manter fiéis aos princípios e valores da 

economia solidária e, ainda assim, sobreviver às demandas e exigências do mercado. 

Em uma análise comparativa entre os EESs que foram extintos e os que 

sobreviveram, o que se explicitou é que os EES que sobreviveram e se 

desenvolveram, tanto em termos econômicos como se mantendo fiéis aos princípios 

da economia solidária são: a) os que desenvolvem processos de formação 

permanente para sócios (as)-trabalhadores (as); b) os que participam efetivamente de 

redes solidárias e da comunidade local em parceria com outros movimentos sociais; 

c) os que possuem lideranças democráticas e bem preparadas. Esses elementos 

somados à infraestrutura adequada (meios de produção, crédito, recursos 

tecnológicos, assessoria técnica) possibilitam o desenvolvimento de uma nova 

dimensão subjetiva das relações de trabalho que favorece o desenvolvimento e 

fortalecimento dos empreendimentos solidários diante das pressões do mundo 

capitalista.  

Estas constatações me motivaram a ampliar minha pesquisa, desta vez junto à 

empreendimentos do setor industrial e de grande porte como as Empresas 

Recuperadas por Trabalhadores (as) (ERTs), com a intenção não só de fazer uma 

pesquisa analítica apontando as falhas e contradições destes empreendimentos 

solidários, mas principalmente com o objetivo de apresentar propostas que possam 

contribuir para o desenvolvimento e fortalecimento das ERTs visando, criar condições 

para superar desafios e contradições que estes empreendimentos enfrentam por 

estarem inseridos numa economia capitalista. Sendo assim o objetivo final desta tese 

é, apresentar uma proposta para o desenvolvimento de um Novo Modelo de Gestão 

das Relações de Trabalho para Empresas Recuperadas por Trabalhadores a partir 

dos princípios da autogestão e da economia Solidária em oposição ao modelo de 

Gestão de Pessoas adotado pelas empresas capitalistas.  
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O contexto econômico do surgimento das ERTs no Brasil 

As Empresas Recuperadas por Trabalhadores (ERTs)  são empreendimentos 

econômicos solidários (EESs) que surgem a partir de processos falimentares de 

empresas capitalistas, em que os trabalhadores (as) assumem coletivamente o 

controle e a gestão das empresas, tornando-as empresas de autogestão. 

O período de surgimento das ERTs no Brasil, data de final dos anos 1980 com 

as primeiras experiências, e ampliação deste fenômeno nos anos 1990, período em 

que a crise econômica elevou o desemprego a níveis alarmantes. 

A crise daquele período, tal qual a que estamos vivenciando no momento atual, 

já era o resultado de uma crise global, que se iniciou nos centros do capitalismo a 

partir dos anos 1970 e que já se apresentava segundo MÉSZÁROS (2002) como uma 

“crise estrutural do capital”.  

De acordo com ANTUNES (2009), o quadro crítico que caracteriza-se como 

uma crise estrutural do capital se apresentava através da 

“1) queda da taxa de lucro, dada, dentre outros elementos causais pelo 

aumento do preço da força de trabalho, conquistado durante o período 

pós-45 e pela intensificação das lutas sociais dos anos 60, que 

objetivavam o controle social da produção. A conjugação desses 

elementos levou a uma redução dos níveis de produtividade do capital, 

acentuando a tendência decrescente da taxa de lucro; 

2) o esgotamento do padrão de acumulação taylorista/fordista de 

produção (que em verdade era a expressão mais fenomênica da crise 

estrutural do capital), dado pela incapacidade de responder à retração 

do consumo que se acentuava. Na verdade, tratava-se de uma 

retração em resposta ao desemprego estrutural que então se iniciava; 

3) hipertrofia da esfera financeira, que ganhava relativa autonomia 

frente aos capitais produtivos, o que também já era expressão da crise 

estrutural do capital e seu sistema de produção, colocando-se o capital 

financeiro como um campo prioritário para a especulação, na nova 

fase do processo de internacionalização; 
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4) a maior concentração de capitais graças às fusões entre as 

empresas monopolistas e oligopolistas; 

5) a crise do Welfare State ou do “Estado do bem-estar social” e dos 

seus mecanismos de funcionamento, acarretando a crise fiscal do 

Estado capitalista e a necessidade de retração dos gastos públicos e 

sua transferência para o capital privado; 

6) incremento acentuado das privatizações, tendência generalizada às 

desregulamentações e à flexibilização do processo produtivo, dos 

mercados e da força de trabalho entre tantos outros elementos 

contingentes que exprimiam esse novo quadro crítico (ANTUNES, 

2009, p. 31-32) 

Entre as inúmeras transformações pela qual passou o sistema capitalista em 

resposta à crise desenvolvida pelas condições criadas dentro do próprio sistema, 

entrou em cena um processo de reestruturação produtiva do capital. Essa 

reestruturação tem, entre suas consequências mais visíveis e desastrosas para a 

classe que vive do trabalho, o desemprego estrutural, a precarização das relações de 

trabalho e a ampliação do trabalho alienado/estranhado, em grande medida causada 

pelo desenvolvimento tecnológico e por novas formas de organizar a produção e a 

gestão do trabalho. 

No Brasil, o resultado destas transformações apresentou seus efeitos a partir 

dos anos 1980. 

“Por cinco décadas contínuas o Brasil registrou crescimento 

significativo de sua renda. (...) desde 1981, porém, sucedeu-se no país 

uma fase de ausência do crescimento econômico sustentado, o que 

era desconhecido até então. ” (POCHMANN, 2008, pg. 7) 

Foi a partir deste período que, segundo ANTUNES (2009), as empresas 

brasileiras deram os primeiros passos no processo de reestruturação produtiva, 

“inicialmente de modo restrito, novos padrões organizacionais e tecnológicos e novas 

formas de organização social do trabalho” começaram a ser introduzidos, pouco a 

pouco, por imposição das empresas transnacionais que passaram a determinar novos 

padrões organizacionais e tecnológicos.  



16 
 

“Durante a segunda metade da década de 1980, com a recuperação 

parcial da economia brasileira, ampliaram-se as inovações 

tecnológicas, por meio da introdução da automação industrial de base 

microeletrônica nos setores metalomecânico, automobilístico, 

petroquímico, siderúrgico e bancário, entre outros, configurando um 

grau relativamente elevado de diferenciação e heterogeneidade 

tecnológica e produtiva no interior das empresas, heterogeneidade 

esta que foi uma marca particular da reestruturação produtiva no Brasil 

recente. (...). Foi nos anos 1990, entretanto, que a reestruturação 

produtiva do capital desenvolveu-se intensamente em nosso país, por 

meio da implantação de vários receituários oriundos da “acumulação 

flexível” e do “ideário japonês”, com a intensificação da lean 

production, dos sistemas just-in-time e kanban, do processo de 

qualidade total e das formas de subcontratação e de terceirização da 

força de trabalho” (ANTUNES 2009, p. 120).  

Neste período, o cenário político brasileiro marcado pela adoção de políticas 

neoliberais, que teve início com o governo de Fernando Collor e prosseguiu com o 

governo Fernando Henrique Cardoso, completou o quadro de uma grave 

desestruturação do mercado de trabalho nacional. 

“As medidas macroeconômicas em curso desde 1990 levam a uma 

certa desintegração da cadeia produtiva e mostram-se, até o 

momento, mais eficazes na destruição de parte significativa da 

estrutura produtiva e do emprego do que no estabelecimento de uma 

nova base de desenvolvimento, com forte apoio na geração de 

empregos. A desarticulação no interior de várias cadeias produtivas 

resulta, por consequência, na maior heterogeneidade da base 

econômica, com a modernização de empresas na ponta e o 

retraimento, fechamento e desnacionalização de outras ao longo da 

cadeia produtiva.  (...) os efeitos combinados, a partir de 1990, de 

políticas recessivas, de desregulação e redução do papel do Estado, 

de abertura comercial abrupta, de taxas de juros elevadas e de 

apreciação cambial seriam responsáveis pela montagem de um 

cenário desfavorável ao comportamento geral da economia, que se 

reflete, sobretudo, no padrão de uso e remuneração da força de 

trabalho. Nesse sentido, o desemprego elevado e a maior 
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precarização das condições e relações de trabalho seriam resultados 

diretos da orientação geral da política macroeconômica. O 

desemprego, portanto, não seria um fenômeno inevitável, sobretudo 

se a orientação das políticas macroeconômicas não promovesse uma 

reinserção externa passiva e subordinada aos interesses de 

organismos internacionais e de países avançados. (POCHMANN 

1998) 

As empresas brasileiras que não conseguiram se adequar às novas regras e 

exigências ditadas pelo mercado internacional, especialmente as empresas de gestão 

familiar, se afundaram em profundas crises e faliram. 

Foi neste contexto, que começaram a surgir as primeiras ERTs e muitas outras 

iniciativas populares de geração de trabalho e renda, que, com o apoio dos 

movimentos sociais, sindicatos e igreja, como formas de resistência à essa conjuntura, 

mais tarde se articularam sob a égide da economia solidária.  

As ERTs nascem, portando, de um movimento de luta dos trabalhadores (as) 

para manter seus postos de trabalho, quando empresas em crise financeira e/ou 

jurídica entram em processo falimentar e os trabalhadores (as) assumem a gestão da 

massa falida. 

Em recente pesquisa, realizada em âmbito nacional, por (HENRIQUES et al, 

2013), foram identificadas 67 ERTs   em funcionamento; e outras 78 destas 

experiências de recuperação que foram encerradas, “seja porque a empresa voltou a 

funcionar sob gestão patronal, seja porque faliu novamente”.  

Em praticamente todos os casos identificados no Brasil, as ERTs assumem o 

formato jurídico de cooperativas de trabalho, com exceção da Flaskô, que compõe o 

“movimento das fábricas ocupadas”. Esse movimento luta para que a empresa se 

torne uma empresa estatal sob o comando dos trabalhadores (as) e por esta razão 

não se consideram integrantes da economia solidária. 

Nesta pesquisa, optamos pelo trabalho com ERTs que estão formalizadas 

como cooperativas de trabalho e que estão sob a égide da economia solidária. 
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O Problema de Pesquisa e Construção da Tese 

As ERTs estão imersas em contradições, pois, ao conquistarem a posse dos 

meios de produção, herdam a mesma estrutura e cultura organizacional da antiga 

empresa, fundamentada a partir de princípios capitalistas. No entanto, assumiram o 

formato de autogestão, onde todos os trabalhadores (as) são sócios que devem 

compartilham de forma igualitária direitos, deveres, responsabilidades e resultados e 

nesta medida nascem fundamentados em princípios dos socialistas. Porém devem 

responder às demandas e exigências do mercado capitalista. Isto significa garantir 

alta produtividade dentro de certos padrões de qualidade tecnológica, além de muitas 

outras condições para se manterem “competitivas” no mercado. 

Refletindo sobre estas condições a que estão submetidos todos os EESs e, 

mais especificamente, as ERTs, surgiram os questionamentos que nortearam esta 

pesquisa. Por exemplo: como lidar com as questões que dizem respeito ao 

“comportamento” destes sócios-trabalhadores (as) no cotidiano de trabalho, com suas 

contradições, conflitos e questões pessoais, sem que isto interfira na produtividade do 

EES? Quais são os problemas que surgem a partir da “política organizacional” dos 

empreendimentos autogestionários? Como se estabelecem as relações hierárquicas 

na divisão e organização das atividades, uma vez que todos os trabalhadores (as) são 

igualmente sócios? E os conflitos entre os interesses individuais e coletivos? E os 

problemas das relações interpessoais? Como promover o cuidado com a segurança 

e saúde dos (as) trabalhadores (as)? Como incluir e “qualificar” novos integrantes ao 

quadro de sócios (as) trabalhadores (as)?  

Nas empresas tradicionais capitalistas, estas questões estão sob a 

responsabilidade de um departamento específico da empresa denominado “Gestão 

de Pessoas” ou “Recursos Humanos” (RH), conduzido por um determinado grupo de 

“profissionais especialistas em comportamento humano”, a partir de concepções 

fundamentadas nas teorias da administração e da psicologia organizacional que 

desenvolve métodos e técnicas com o objetivo de aprimorar o desempenho humano 

no trabalho, a fim de potencializar o que chamam de “capital humano”, alinhadas às 

políticas organizacionais e metas de produtividade cada vez maiores.  
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O Departamento de “Gestão de Pessoas” ou “Recursos Humanos” tem a 

responsabilidade de intermediar e resolver essas e outras questões referentes às 

relações de trabalho que se estabelecem entre trabalhadores (as) e a política 

organizacional da empresa, porém sempre como o intuito de adaptar os (as) 

trabalhadores (as) às condições impostas pela necessidade de ampliar a 

produtividade e manter um bom clima organizacional. É fato que em algumas poucas 

boas empresas, podemos ver certa preocupação com a qualidade de vida dos (as) 

trabalhadores (as), a depender da equipe de profissionais, mas por mais bem-

intencionados que possam ser, o objetivo é sempre a melhoria do desempenho 

produtivo do trabalhador em favor do capital. 

“Os temas tradicionais da Psicologia Organizacional revelam esse 

comprometimento: os estudos de gestão de pessoal, motivação e 

liderança, de clima ou cultura organizacional, visam resolver 

“disfunções organizacionais”, e por mais que se pense nas condições 

de trabalho e na saúde dos trabalhadores, isso se faz sobre a base de 

um cálculo preciso de rentabilidade, que pode justificar ou não certos 

investimentos em melhorias. Ou seja, todo o estudo das interações 

humanas é feito com o objetivo de melhorar a produtividade de uma 

certa organização. Além disso, essa forma de atuação nunca 

problematiza a estrutura de poder das organizações e os processos 

de racionalização do trabalho, deixando de lado aspectos 

fundamentais para análise e compreensão das experiências reais de 

atividades e suas consequências para os trabalhadores. Procurar 

desenvolver motivação e liderança em equipes, estabelecer 

programas de treinamento e planos de carreira, tudo isso num 

ambiente racionalizado e de exploração da força de trabalho, sempre 

terá como consequência uma prática adaptativa. ” (FURTADO e 

SVARTMAN 2009, p 111) 

Essas práticas estão fundamentadas pelas concepções da chamada 

“administração científica” e burocrática do sistema Taylorista/Fordista, pela 

racionalidade do sistema Toyotista, e pela ideologia alienante da “Escola das 

Relações Humanas” (TRAGTENBERG, 2005), que busca metodologias de 

manipulação dos (as) trabalhadores (as) ao ampliar sua participação nos processos 

de operacionalização para garantir maior envolvimento afetivo e melhoria da 
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produtividade, mas o aliena de todos os processos decisórios da produção e 

distribuição dos lucros. 

“Qualquer livro de relações humanas trata de autoridade, comando, 

trabalho em grupo, comunicação e conflito. “Relações humanas” 

significa agir sobre indivíduos e grupos para provocar neles as atitudes 

que convêm à empresa” (...) Com “relações humanas” surge a 

empresa educadora de homens, pois parte-se da noção de que a 

experiência das responsabilidades do trabalhador tem valor formativo, 

mas deixa a cargo da empresa e a seus conselheiros agir sobre os 

que processam a formação. Relações humanas são um elemento 

simplificador e idealista, manipulador e realista. (...) 

fundamentalmente, a preocupação das relações humanas consiste na 

sua influência na produção, donde se pode defini-la como dinheiro. 

Nesse sentido, relações humanas são: uma teoria, uma prática e uma 

ideologia. ” (TRAGTENBERG, 2005, p. 27-28) 

O termo “gestão de pessoas” é antagônico à proposta da autogestão. Termos 

como esse, utilizados pelas empresas capitalistas revelam a ideologia da relação 

capital/trabalho: “recursos humanos”, “gestão de pessoas”, “capital humano”. Os (as) 

trabalhadores (as) não são vistos (as) como pessoas, mas como “recursos” para o 

“capital”, e “pessoas comuns” necessitam ser “geridas” por outras superiores. “As 

relações humanas têm como característica básica ‘agir sobre’” (TRAGTENBERG, 

2005, p. 28). 

As ERTs de grande porte, e que estão melhor estruturadas, possuem um 

departamento de “gestão de pessoas” ou “recursos humanos” para resolver questões 

de ordem burocrática. Tais iniciativas visam responder às exigências do mercado, 

como as certificações ISO 9000, e nesse caso há no máximo uma adaptação à 

algumas condições das cooperativas. Contudo não foi desenvolvido um modelo 

próprio e coerente com os princípios da autogestão para lidar com estas questões.  

Nas empresas brasileiras de autogestão não há, via de regra, política 

organizacional ou metodologia específica com princípios autogestionários que dê 

conta de toda a problemática envolvendo processos organizacionais e relações de 
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trabalho dos EESs. Por isso, eles acabam mantendo a mesma estrutura 

organizacional e utilizando as mesmas práticas utilizadas pelas empresas capitalistas. 

Ao utilizar as técnicas, práticas e concepções das relações de trabalho, as 

ERTs colocam em risco o desenvolvimento da autogestão. 

A questão é que, nos primeiros anos, a luta dos (as) trabalhadores (as) nas 

empresas recuperadas é pela sobrevivência. Os (as) trabalhadores (as) passam por 

muitas dificuldades, mas revelam todo seu potencial e capacidade para transformar 

uma massa falida em uma empresa produtiva e bem-sucedida sem a presença de 

patrões. Depois de recuperarem a capacidade produtiva e a confiança de clientes e 

fornecedores, os (as) trabalhadores (as) conquistam estabilidade financeira. 

Diante da urgência de estabelecer e gerar renda adequada, as ERTs e demais 

EESs, acabam recorrendo às tecnologias de produção, metodologias de organização 

do trabalho e práticas de gestão características das empresas capitalistas que 

evidentemente têm sua eficiência e eficácia comprovadas em termos de 

produtividade. Porém estas formas de produção se dão em detrimento do trabalhador, 

a partir de relações hierárquicas, verticalizadas e da divisão social do trabalho. 

“Talvez a principal diferença entre economia capitalista e solidárias 

seja o modo como as empresas são administradas. A primeira aplica 

a heterogestão, ou seja, a administração hierárquica, formada por 

níveis sucessivos de autoridade, entre os quais as informações e 

consultas fluem de baixo para cima e as ordens de instruções de cima 

para baixo. Os trabalhadores do nível mais baixo sabem muito pouco 

além do necessário para que se cumpram suas tarefas, que tendem a 

ser repetitivas e rotineiras. ” (SINGER, 2002, pg. 16 e 17) 

Ao reproduzir estas práticas, as ERTs não estariam reproduzindo os princípios 

e valores das empresas capitalistas, e consequentemente, se afastando dos princípios 

da autogestão? 

A prática da autogestão não é simples, depende tanto de condições objetivas 

quanto subjetivas, e estas últimas não são condições que brotam espontaneamente 

como se já fizesse parte da natureza humana, são construídas socialmente. Os (as) 

trabalhadores (as) da economia solidária precisam apropriar-se de novos 
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conhecimentos e práticas que exigem habilidades específicas, não só habilidades 

técnicas operacionais, gerenciais e administrativas, mas também habilidades 

relacionais, de trabalho em equipes horizontais, sem hierarquias. Para tanto 

necessitam mudar concepções, crenças e valores, ou seja, devem passar por um 

processo de transformação de uma consciência fragmentada para uma nova 

consciência de classe. Porém, pensar em transformação da consciência é pensar um 

processo dialético que se constitui a partir de múltiplas determinações, nesta medida 

guarda uma complexidade inerente a este processo que depende das bases 

materiais, tanto quanto das simbólicas. Não se abandona totalmente concepções e 

crenças da noite para o dia, é preciso considerar que as transformações culturais são 

demoradas, é um projeto de longo prazo, “como nos aponta a psicologia Sócio-

Histórica, a transformação da consciência depende da ação concreta e de base 

material que sustentem essa ação concreta” (FURTADO, p. 110, 2011).  

Ao assumir a autogestão como princípio e prática, os EESs se constituem como 

elemento híbrido, pois combinam características e objetivos dos movimentos sociais 

e políticos que sonham com uma sociedade justa e igualitária aos de 

empreendimentos econômicos, que têm como objetivo gerar trabalho e renda para os 

trabalhadores (as) e riqueza para sociedade. Dessa forma, necessitam de 

instrumentos e práticas de gestão coerentes com essas características e com os 

princípios da autogestão e da economia solidária. No entanto, os EESs estão 

submetidos às regras do mercado capitalista e para sobreviver precisam se adaptar a 

elas. Portanto, o grande desafio é superar as formas de organização da produção e 

gestão do trabalho, imposta pelo sistema capitalista, buscando a emancipação dos 

(as) trabalhadores (as) em meio a realidade alienada e alienante que resulta desta 

forma de produção, a fim de superar o individualismo, a competitividade e promover a 

solidariedade de classe, onde os trabalhadores (as) tomem consciência de que esta 

forma de organização do trabalho é também uma ação política e de transformação 

social. 

Considerando que o contexto no qual estão inseridas as ERTs constitui e ao 

mesmo tempo é constituído por uma dimensão subjetiva engendrada dialeticamente 

por condições objetivas e subjetivas, entendemos a importância de realizar uma 

pesquisa que além de apresentar as contradições e desafios das ERTs no momento 
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atual, pudesse também contribuir com uma proposta para o desenvolvimento de um 

novo modelo de gestão das relações de trabalho, coerentes com os princípios e 

valores da autogestão e economia solidária.  

Diante do exposto, o que definimos como problema de pesquisa diz respeito a 

como lidar com todas as questões relacionadas à organização da produção e a gestão 

das relações de trabalho para ERTs e demais EESs, garantindo a produtividade, sem 

se afastar dos princípios da autogestão e da economia solidária, a partir de novas 

técnicas e práticas próprias que não reproduzam as práticas e as ideologias 

excludentes das empresas capitalistas. 

Com o objetivo de romper com o círculo vicioso dos interesses do capital, 

defendemos a tese de que, para que as ERTs, bem como o demais (EESs), possam 

se manter em sistema de autogestão, de forma a enfrentar as pressões e os desafios 

impostos pelo sistema capitalista, e se constituir como uma forma de produção 

anticapitalista, é necessário romper com a estrutura e a lógica organizacional e 

tecnológicas impostas pelas formas de produção capitalista. 

Neste sentido, fazendo um recorte à partir das relações de trabalho 

desenvolvidas no interior das unidades produtivas, defendemos a necessidade de 

desenvolver um “novo modelo de gestão das relações de trabalho” em oposição à 

chamada “gestão de pessoas” que atue permanentemente dentro das ERTs, como 

um departamento que desenvolva instrumentos, práticas e técnicas coerentes com os 

princípios e práticas da autogestão e da economia solidária, que dê sustentação para 

as convicções ideológicas para novas formas de produção com base no socialismo 

autogestionário, e que sejam transmitidas num processo de formação/educação 

continuada e permanente, com o objetivo de criar condições para a emancipação dos 

trabalhadores (as), de forma que ao mesmo tempo em que promovam o 

desenvolvimento econômico dos empreendimentos, possam também proporcionar a 

emancipação social e política dos trabalhadores (as) e consequentemente seu 

engajamento no movimento de luta dos demais trabalhadores. 

Neste sentido que MÉSZÁROS (2012) defende uma concepção de educação 

que ele chama de “autoeducação cooperativa de iguais”, que rompe com a lógica 

vocacional, tecnicista e limitada a um certo período de vida dos indivíduos, e propõe 
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uma educação continuada, e entre iguais que não divide a sociedade entre 

educadores (superiores) e os educandos, e afirma que “o próprio educador precisa 

ser educado”. Esta concepção de educação rompe com a divisão entre o saber e o 

fazer, MÉSZÁROS considera que  

“(...) “a educação continuada”, como constituinte necessário dos 

princípios reguladores socialistas, é inseparável da prática significativa 

da autogestão. É parte fundamental desta última por representar, por 

um lado, a fase formativa na vida dos indivíduos autogeridos, e, por 

outro, por tornar possível uma realimentação positiva dos indivíduos 

educacionalmente enriquecidos, com suas necessidades mutantes e 

equitativamente redefinidas, para a determinação geral dos princípios 

e objetivos orientadores da sociedade. ”  

São essas perspectivas que direcionaram a presente pesquisa, que pretende 

contribuir para o desenvolvimento da autogestão e da economia solidária, sob  a ótica 

e concepções da psicologia Sócio-Histórica, a partir de um recorte que abrange as 

relações internas das ERTs, ou o “microcosmo”, procurando, no entanto, não perder 

a visão da dimensão da totalidade do mundo do trabalho “macrocosmo” no qual estão 

inseridas estas experiências de autogestão.  
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1. Economia Solidária e Autogestão 

 

Os militantes do movimento da economia solidária assumiram como lema a 

construção de “uma outra economia”, baseada em princípios de igualdade, 

democracia, solidariedade e sustentabilidade ambiental. 

De acordo com o Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES), a economia 

solidária é:  

“Um conjunto de atividades econômicas de produção, distribuição, 

consumo, prestação de serviços, poupança e crédito – organizadas e 

realizadas solidariamente por trabalhadores e trabalhadoras sob a 

forma coletiva e autogestionária. ” (ATLAS DA ECONOMIA 

SOLIDÁRIA NO BRASIL, 2009, p. 17) 

No Brasil, a economia solidária se constituiu efetivamente como um movimento 

social organizado em meados da década de 1990. Atualmente, de acordo com o 2º 

mapeamento realizado no período de 2009 a 2013 pela SENAES  (Secretaria nacional 

de Economia Solidária), foram identificados 19.708 empreendimentos econômicos 

solidários (EES) nas áreas: 1) produção de bens e serviços (pequenos e micro 

empreendimentos comunitários, empresas recuperadas por trabalhadores (as) 

formalizados como cooperativas de trabalho, cooperativas de pequeno e médio porte, 

algumas formas de agricultura familiar, cooperativas agrícolas provenientes dos 

assentamentos do MST, redes de catadores de materiais recicláveis, redes de 

artesãos etc.; atuando em diversas setores de produção; 2) finanças solidárias 

(cooperativas de crédito, bancos comunitários, fundos rotativos solidários). Todas 

estas organizações são denominadas Empreendimentos Econômicos Solidários 

(EESs) 

O que há em comum entre todos esses empreendimentos econômicos 

solidários são os princípios que inspiram sua constituição e norteiam sua organização: 

solidariedade, igualdade, cooperação e democracia. Esses princípios se concretizam 

na prática da gestão democrática; a posse coletiva dos meios de produção; e a 

distribuição igualitária dos resultados.  
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1.1. O Debate Teórico-Político sobre a Economia Solidária à partir de 

Diferentes Perspectivas do Socialismo 

 

Como afirmou SINGER (2000) “A economia solidária não é criação intelectual 

de alguém”, ela resulta da luta de trabalhadores (as) contra o desemprego e melhores 

condições de trabalho, não necessariamente contra o capitalismo em si, mas contra 

os seus resultados. Em princípio, os trabalhadores não tinham, e podemos dizer que, 

em grande medida, ainda não têm consciência de que sua luta é contra o capitalismo, 

apenas buscam formas de sobrevivência através de novas formas de organização e 

gestão do trabalho. 

O surgimento dessas organizações populares de trabalhadores associados, a 

partir de princípios de igualdade, cooperação e solidariedade, como formas de 

enfrentamento ao desemprego, e a identificação das características dessas 

experiências com as histórias de luta e resistência dos trabalhadores com as formas 

de produção capitalistas desde os primórdios do capitalismo, sobretudo com o 

movimento cooperativista do início do século XIX, foi dando forma ao movimento da 

economia solidária. Este movimento despertou o interesse de militantes e teóricos de 

esquerda para possibilidade dessas experiências, hoje aglutinadas sob a égide da 

economia solidária, se tornarem uma alternativa capaz de superar as formas de 

produção capitalista, retomando um antigo debate entre os teóricos do socialismo: os 

“utópicos” e os “científicos”,  

“Esse debate acompanha o contexto da 1ª Revolução Industrial e, 

consequentemente, o surgimento do proletariado. Do ponto de vista 

dos socialistas utópicos como Fourier, Owen e Proudhon, a 

organização dos trabalhadores em cooperativas ou em sociedades 

comunitárias, como reação às duras condições do trabalho industrial, 

seria suficiente para a constituição gradativa de uma autêntica 

sociedade socialista (Buber, 1971, p. 20). Já para o socialismo 

científico, todos os esforços organizativos deveriam ser dirigidos à 

superação revolucionária do sistema: superação da sociedade de 

classes, superação do Estado capitalista e do trabalho alienado. ”  

(WIRTH, FRAGA, NOVAES, p. 2, 2013) 
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Esse clássico debate foi retomado no início do século XX, por ROSA 

LUXEMBURGO (1900/1986), com seu livro “Reforma ou Revolução? ” Onde a autora 

faz duras críticas ao movimento cooperativista apresentando suas contradições e seu 

potencial degenerativo por estar inserido na lógica de produção do sistema capitalista. 

No debate atual, também motivado por distintas concepções do socialismo, há 

teóricos que rechaçam totalmente a economia solidária, há os que são totalmente 

favoráveis e se dedicam ao seu desenvolvimento integralmente e há os que são 

adeptos e simpatizantes, mas que são críticos a algumas concepções defendidas por 

Paul Singer. Esse debate traz contribuições críticas fundamentais, não só para 

compreensão do movimento da economia solidária, apontando suas contradições e 

desafios, mas também para as possibilidades de se tornar uma alternativa às formas 

de produção capitalista. 

Com o objetivo de situar as referências que motivaram e nortearam o campo 

de investigação e análise nesta pesquisa, serão apresentadas brevemente duas 

perspectivas. A primeira dessas perspectivas a que nos referimos é a do Professor 

Paul Singer, que defende o potencial anticapitalista da economia solidária como uma 

alternativa às formas de produção capitalista; e a segunda reúne vários pesquisadores 

(DAGNINO, TIRIBA, NOVAES, SARDÁ, VIEITEZ E DAL RI, FARIA, SARDÁ, 

NASCIMENTO, CRUZ etc.). Esses autores, a despeito de serem adeptos e/ou 

simpatizantes da economia solidária, adotam a perspectiva do socialismo 

autogestionário e são críticos ao movimento por considerarem que a autogestão 

praticada no interior dos empreendimentos da economia solidária representa apenas 

uma das expressões da autogestão, pois compreendem a autogestão no seu sentido 

amplo, como meio e fim das lutas dos trabalhadores e defendem sua generalização 

na sociedade para a construção de um socialismo autogestionário. 

A escolha dessas duas perspectivas, como referencial teórico desta pesquisa 

se deu por serem estas as que representam a atualização deste debate no momento 

atual, sem, no entanto, criar uma polarização excludente, mas promovendo um debate 

que pode aprimorar as ações da economia solidária.  

O Professor Paul Singer é o primeiro e mais importante entre os teóricos e 

entusiastas da economia solidária no Brasil. A segunda perspectiva, adotada por 
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pesquisadores com trabalhos recentes na área, que são adeptos ou simpatizantes da 

economia solidária, porém são críticos às concepções de Singer, traz para a 

discussão as vicissitudes e desafios da economia solidária. Ao mesmo tempo, aponta 

possibilidades para o desenvolvimento deste movimento, sobretudo no que diz 

respeito ao seu potencial pedagógico e educativo para os (as) trabalhadores (as) na 

construção de novas formas de produção, tendo como horizonte a radicalização da 

prática da autogestão de forma generalizada na sociedade. 

 

1.2. Paul Singer e o potencial anticapitalista da economia solidária 

“A economia solidária surge como modo de produção e distribuição 

alternativo ao capitalismo, criado e recriado periodicamente pelos que 

se encontram (ou temem ficar) marginalizados do mercado de 

trabalho. A economia solidária casa o princípio da unidade entre posse 

e uso dos meios de produção e distribuição (da produção simples de 

mercadorias) com o princípio da socialização destes meios (do 

capitalismo) ” (SINGER, 2000, p. 13) 

Singer é um teórico e também um militante. Há mais de 25 anos ele tem se 

dedicado ao desenvolvimento da economia solidária no Brasil, enquanto movimento 

social, e também atuando para que se tornasse uma política pública com a 

disponibilização de recursos públicos e a criação de leis de apoio e incentivo aos 

EESs. Desde a década de 1990, ainda como professor na Universidade de São Paulo, 

foi um dos idealizadores e fundadores da Incubadora Tecnológica de Cooperativas 

Populares da USP (ITCP/USP), esteve à frente da Secretaria Nacional de Economia 

Solidária (SENAES) no Ministério do Trabalho e Emprego de 2003 até 2016, período 

dos governos Lula e Dilma, e só se retirou do cargo, recentemente, depois que a 

Presidenta Dilma Rousseff sofreu um golpe político e foi afastada da Presidência do 

Brasil. 

Os principais textos de Singer, nos quais ele define princípios e características 

para a economia solidária, datam do final da década de 1990 e início dos anos 2000. 

Isto significa que Singer construiu sua teoria a partir das primeiras experiências de 

economia solidária, que estavam surgindo no Brasil naquele período. Nessas 
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experiências ele encontrou características semelhanças com outras experiências do 

passado, desde o chamado socialismo autogestionário no final do século XIX, os 

Kibutzim em Israel, até experiências mais recentes do cooperativismo na Europa, 

principalmente Mondragón, na Espanha e as experiências de cooperativismo da 

região de Emília-Romana na Itália, para então definir os princípios e características 

da economia solidária. 

“Chamamos de economia solidária as formas de organizar a produção 

e/ou distribuição que aplicam como princípio a democracia na tomada 

de decisões e a equanimidade (justiça) na distribuição dos resultados” 

(SINGER, p. 62) 

Na concepção desse autor, o potencial revolucionário da economia solidária 

está no desenvolvimento de novas relações de trabalho praticadas no interior das 

unidades produtivas que, na medida em que negam o modo de produção capitalista, 

carregam elementos para uma Revolução Social, aproveitando as brechas deixadas 

pelo capitalismo. 

“...o modo de produção capitalista apresenta brechas que podem ser 

aproveitadas para organizar atividades econômicas por princípios 

totalmente diferentes dos capitalistas” (SINGER, p. 112, 1998) 

Singer defende a posse coletiva dos meios de produção e a prática da 

autogestão como elementos centrais para a economia solidária e coerentes com a 

proposta de uma sociedade socialista. 

“A essência do socialismo, enquanto modo de produção, é a 

organização democrática de produção e consumo, em que produtores 

e consumidores livremente associados repartem de maneira igualitária 

os ônus e os ganhos do trabalho e da inversão, os deveres e os 

direitos enquanto membros de cooperativas de produção e/ou de 

consumo ou o nome que venham a ter estas organizações. 

Organizações como essas não podem ser formadas de cima para 

baixo, por decretos de algum poder pseudo-socialista, desconhecendo 

os anseios e propósitos dos produtores/consumidores ” (SINGER p. 

09-10, 1998) 
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Entre muitos méritos do Professor Paul Singer, destacamos o fato de ele ter 

sido o primeiro a apresentar a economia solidária aos militantes e sindicatos de 

esquerda e ao partido dos trabalhadores como uma proposta política de combate ao 

desemprego, reacendendo o debate sobre práticas socialistas. Isso ocorreu em uma 

época marcada por uma crise teórica da esquerda, em que os sindicatos e partidos, 

diante de um contexto de desemprego devastador, por falta de opção, assumiam um 

discurso neoliberal e defendiam propostas limitadas e paliativas, como por exemplo a 

qualificação dos trabalhadores, como se o desemprego fosse culpa dos (das) que não 

se qualificaram adequadamente para responder às demandas do mercado. Nesse 

cenário, a da economia solidária se destacou como uma proposta inovadora para 

geração de trabalho e renda.  

Com a conquista do governo federal pelo partido dos trabalhadores, a 

economia solidária foi ganhando espaço na efetivação de programas de incentivo a 

empreendimentos solidários. Diversos Estados e Municípios brasileiros que foram 

governados por partidos de esquerda criaram e implementaram a lei da economia 

solidária, tornando-a uma política de estado. Em outros  Estados e Munícipios foram 

realizados programas de governo para o incentivo e desenvolvimento da economia 

solidaria. 

Entre os aspectos mais criticados na teoria deste autor, se deve ao fato de ele 

considerar os chamados socialistas utópicos como precursores da economia solidária 

e, com base neles, afirmar ser possível a convivência de modos de produção 

socialistas dentro do sistema capitalista.   

Singer considera os empreendimentos solidários, juntamente com outras ações 

e instituições (sufrágio universal, sindicatos, seguridade social, cooperativismo) como 

implantes socialistas (SINGER, 1998) que, ao se propagarem gradualmente e se 

integrarem em redes solidárias, terão força para minar e implodir o capitalismo por 

dentro, ou de baixo para cima, levando à transformação da sociedade. Os chamados 

implantes socialistas (MACHADO, 2002) são formas de organização e instituições que 

se orientam para a satisfação de necessidades sociais e se contrapõem à lógica do 

mercado capitalista.  
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No entanto, a perspectiva de Singer para o desenvolvimento da economia 

solidária no capitalismo é uma possibilidade futura, dentro de certas condições e como 

um devir 

“(...) a economia solidária só teria perspectivas de desenvolvimento se 

a economia capitalista mergulhasse numa depressão longa e profunda 

(como a da década de 1930, por exemplo) ou se a hegemonia da 

burguesia rentista mantivesse a economia da maioria dos países 

crescendo sempre menos que a elevação da produtividade do 

trabalho.  

Há, no entanto, uma outra alternativa. A economia solidária é ou 

poderá ser mais do que mera resposta à incapacidade do capitalismo 

de integrar em sua economia todos os membros da sociedade 

desejosos e necessitados de trabalhar. Ela poderá ser o que em seus 

primórdios foi concebida para ser: uma alternativa superior ao 

capitalismo. ” (SINGER, 2002, pg. 114) 

 

Outro aspecto interessante na perspectiva de SINGER são as possibilidades 

de relacionar a economia solidária ao desenvolvimento local, e a importância que ele 

dá à constituição de redes solidárias. Singer defende a ideia de fortalecimento e 

proteção dos EESs, por meio da criação de Redes Solidárias. 

Concordamos com as ideias centrais de sua teoria, principalmente no que se 

refere aos princípios da economia solidária através da posse coletiva dos meios de 

produção e gestão democrática, como meio e fim para novas formas de produção, e 

com o seu potencial anticapitalista como um projeto para uma nova sociedade. Porém 

discordamos da forma como Singer acredita que esta transformação acontecerá. E, 

neste sentido, concordarmos com algumas das críticas feitas às ideias deste autor, 

pois em muitas das suas afirmações ele parece subestimar o poder alienante que a 

ideologia dominante produzida pelas formas de produção capitalista exerce sobre os 

(as) trabalhadores (as) e que constitui o que, na psicologia sócio-histórica, chamamos 

de dimensão subjetiva das relações de trabalho, que se revelam nas concepções dos 

(as) trabalhadores (as) e nas práticas cotidianas dos EESs (LIMA, 2011).  
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Os EESs estão subjugados às regras do mercado capitalista, tanto para 

produzir (seja para comprar matéria prima ou para adquirir os meios de produção), 

como para comercializar seus produtos, principalmente no que diz respeito a 

determinação dos preços. 

A concepção de que EESs e outras formas de organização que surgem como 

meio de resistência ao capitalismo, chamado por Singer de “implantes socialistas” são 

fundamentais nas lutas contra o capitalismo, deve levar em conta que são frágeis e 

suscetíveis a se degenerarem ao longo do tempo. No caso dos EESs, eles de fato se 

espalharam pelo Brasil, em um determinado período de altos índices de desemprego, 

mas grande parte não sobreviveu por uma conjunção de fatores internos ou externos 

aos empreendimentos; e os que sobreviveram vivem eternas contradições em suas 

práticas cotidianas por serem absorvidos pela lógica de mercado, acabando por 

reproduzir internamente as concepções e práticas capitalistas. Sobre este assunto, 

apresentamos uma discussão em nossa dissertação de mestrado (LIMA 2011), na 

qual identificamos em pequenos empreendimentos as contradições em suas práticas 

cotidianas que acabam por reproduzir a lógica capitalista. 

Sobre os chamados implantes socialistas de Singer, podemos fazer uma 

analogia com boas sementes que carecem de terra boa, água e condições climáticas 

adequadas para crescer, se desenvolver e se espalhar. Neste sentido afirmamos que 

é preciso criar condições para o desenvolvimento da economia solidária a partir de 

diversas frentes: econômicas, políticas, jurídicas, mas principalmente educacionais, 

no sentido de transformação da consciência dos trabalhadores sobre suas condições, 

pois como os (as) próprios (as) sócios (as) trabalhadores (as) dizem, é preciso “mudar 

a mentalidade”. 

Contudo, consideramos que a obra de Singer está aberta, no sentido de que 

muitas das críticas levantados por vários autores à suas perspectivas sobre a 

economia solidária são também apresentadas por ele como desafios a serem 

vencidos. 

“A economia socialista dificilmente será alcançada por meio do mero 

crescimento da economia solidária, que abrange também o 

cooperativismo de crédito, bancos do povo, clubes de troca e outras 
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instituições. A importância dessas experiências é o aprendizado que 

proporcionam a segmentos da classe trabalhadora de como assumir 

coletivamente a gestão de empreendimentos produtivos e operá-los 

segundo princípios democráticos e igualitários. Como ficou 

dramaticamente evidente na Revolução de Outubro, a falta de 

conhecimentos gerenciais e políticos pode representar um obstáculo 

decisivo ao avanço rumo a uma economia socialista, mesmo quando 

as circunstâncias parecem favoráveis. A conquista de uma economia 

socialista será fruto, provavelmente, do avanço do movimento operário 

e socialista em uma série de frentes: na extensão da democracia do 

âmbito político ao econômico e social; da participação da população 

organizada na elaboração de orçamentos públicos e na gestão de 

equipamentos escolares e de saúde; da conquista de governos locais 

e regionais por coligações de esquerda que possam pôr em prática 

desde já políticas socialistas, inclusive de apoio e fomento a empresas 

autogestionárias; de novos direitos de representação operária nos 

locais de trabalho, com direito de exame das contas da empresa e de 

participação em seus centros de decisão; e por fim, mas não por 

último, a construção de um setor de economia solidária nas cidades e 

no campo, inclusive em terras conquistadas pela reforma agrária, em 

que produção, distribuição e consumo, crédito e seguro formem um 

todo multiforme e harmonioso em que se reforcem mutuamente.” 

(SINGER, 2000, p. 44) 

 

1.3. A Economia Solidária na Perspectiva do Socialismo Autogestionário 

O socialismo autogestionário é uma das vertentes socialistas que teve sua 

origem na Iugoslávia por volta de 1950 sob o governo de Tito, e defende a autogestão 

como condição fundamental para a realização do Socialismo. De acordo com 

NASCIMENTO (2012)  

“Nesta perspectiva, o socialismo só o será verdadeiramente se tiver 

por base a autogestão, já que apenas pela via da autogestão será 

possível a criação de um novo modo de produção, sob a gestão direta 

de todos os trabalhadores; uma nova estrutura social caracterizada 
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por uma igualdade real e não formal: uma nova cultura que brotará do 

próprio povo e não da colonização das inteligências e de modelos 

culturais que lhe são exteriores; uma nova concepção de Estado ou 

forma de Governo que não possa erigir-se em sistema de dominação. 

Isto significa que a autogestão não se limita ao âmbito da unidade de 

produção, mas abrange todas as esferas da sociedade. Ou seja, a 

autogestão global, da produção e de todos os domínios da vida. O 

elemento comum todas as experiências históricas é que o poder de 

gestão, de decisão e de controle reside nos trabalhadores organizados 

nos seus órgãos de base. A revogação de decisões, cargos e acordos 

em qualquer momento é uma consequência da democracia direta. ” 

(NASCIMENTO, 2012) 

De acordo com NOVAES (2011), os principais autores da economia solidária 

que defendem esta perspectiva são: CRUZ, DAGNINO, DAL RI, FARIA, 

NASCIMENTO, NOVAES, SARDÁ, TIRIBA, VIEITEZ etc. No entanto consideramos 

NOVAES como seu principal interlocutor, pois este autor tem se ocupado em 

descrever e articular as concepções dos demais autores apresentando suas principais 

concepções teóricas e metodológicas e seus objetivos, razão pela qual, esta 

apresentação está  fundamentada a partir de alguns de seus textos. 

Esta perspectiva teórica defende a autogestão em sentido amplo, como meio e 

fim da luta dos trabalhadores para além do capital, e defende a Economia Solidária 

pelo seu potencial pedagógico na medida em que se constitui como um espaço de 

prática da autogestão. Fundamentados principalmente a partir das concepções de 

MARX, MÉSZÁROS e TRAGTENBERG, eles defendem a generalização da 

autogestão na sociedade para a construção do socialismo autogestionário, mas 

consideram que a autogestão praticada no interior dos empreendimentos da economia 

solidária representa apenas uma das expressões da autogestão, pois entendem a 

autogestão no seu sentido amplo como meio e fim das lutas dos trabalhadores.   

Esses autores têm direcionado suas pesquisas principalmente para as ERTs, 

pois consideram que estas compõem a parcela da Economia Solidária com maior 

potencial para contribuir com a construção do socialismo autogestionário, mas 

reiteram que, para que isso ocorra, é necessário que os (as) trabalhadores (as) das 

ERTs estejam unificados (as) com as lutas dos demais trabalhadores (as), uma vez 
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que a pratica da autogestão no interior das unidades produtivas está limitada pela 

constante tensão da lógica do capital dominante, e seu desafio principal é a superação 

do trabalho alienado. Nesta medida, o principal aspecto defendido por esta 

perspectiva está na centralidade de superação do trabalho alienado imposta pelas 

formas de produção capitalista.  

“Mais precisamente, apesar da constatação de embriões de 

superação do trabalho alienado em cooperativas e associações de 

trabalhadores, a possibilidade de avanço estaria na articulação das 

fábricas recuperadas, cooperativas e associações de trabalhadores 

com o movimento de luta mais amplo dos trabalhadores, e de uma 

visão e um programa de superação da sociedade de classes e não 

apenas de unidades produtivas. ” (WIRTH, FREITAS e NOVAES, p. 9) 

Outro aspecto desta vertente da economia solidária, segundo NOVAES (2011, 

p. 34), é a crítica à propriedade dos meios de produção, à acumulação de capital e à 

heterogestão, que compreendem o cooperativismo e associativismo como uma forma 

anfíbia, por ser uma forma transitória e nunca perfeita. 

No que diz respeito à propriedade dos meios de produção, a crítica é que ela 

sozinha não garante a superação da alienação no trabalho, pois na medida que não 

há generalização de “expropriações”, a simples tomada dos meios de produção pelos 

trabalhadores das ERTs, que MÉSZÁROS chama de “expropriação dos 

expropriadores”, ainda mantém a estrutura do capital e reproduz as relações de 

produção. 

“A “expropriação dos expropriadores” é apenas um pré-requisito, não 

significando quase nenhuma alteração naquilo que é essencial, a 

necessidade do processo de trabalho pelos produtores associados. 

Isso pode ser visto, por exemplo, no caso da Revolução Russa, em 

que os meios de produção foram questionados, mas as relações de 

produção capitalistas se reproduziram sob nova roupagem” 

Outro aspecto defendido por esta vertente é a prática da autogestão em 

oposição à heterogestão. Nessa vertente, os autores explicitam o significado de 

autogestão como a forma de organização do trabalho que reunifica o ato de conceber 
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e executar o trabalho, e criticam os que defendem que, para ser considerada 

autogestão, basta que haja apenas participação em assembleias democráticas na 

qual cada sócio representa um voto, independentemente de seu cargo, função, ou 

participação acionária, ou seja, a lógica básica proposta pela lei do cooperativismo: 1 

sócio, 1 voto. Neste sentido, os adeptos dessa vertente, distinguem e trazem para o 

debate a questão da “participação autêntica” contra o “participacionismo” praticado 

nas empresas capitalistas 

“Lembramos que para TRAGTENBERG, a “participação autêntica” é 

aquela “onde a maioria da população, através de órgãos livremente 

eleitos e articulados entre si, tem condições de dirigir o processo de 

trabalho e participar da decisão e respeito das finalidades da produção 

e outros aspectos da vida social que tenham significado” 

(TRAGTENBERG apud NOVAES, 2011, p. 41) 

Com a reestruturação produtiva a partir do Toyotismo e da Teoria das Relações 

Humanas, o “participacionismo” se tornou uma prática comum nas empresas 

capitalistas, como uma das estratégias para melhorar o desempenho produtivo dos 

trabalhadores, e de “mediação de conflitos” entre os (as) trabalhadores (as) e a 

empresa.  

“A prática da autogestão é a prática radical da democracia direta, com 

a participação autêntica e retomada do controle em todos os 

processos de trabalho e do produto do trabalho, de si e da civilização 

humana. ” (MÉSZÁROS apud NOVAES, 2011, p. 41) 

Nesse sentido, este autor, reitera a necessidade de que os (as) trabalhadores 

(as), ao conquistarem a posse dos meios de produção, devem transformar 

radicalmente os meios e as técnicas de produção, uma vez, que o desenvolvimento 

tecnológico não é isento da ideologia da reprodução do capital, pois, foram criadas 

para responder às necessidades de ampliar a produção com o menor custo possível 

com o objetivo de aumentar os lucros, e ampliar o capital. 

Um dos principais pontos de discordância, dos autores que adotam esta 

vertente da economia solidária, com a concepção de Singer é quanto à possibilidade 

da economia solidária se desenvolver gradualmente e se constituir como uma 
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alternativa ao capitalismo, pois não acreditam que a simples existência destas 

experiências seja suficiente para a superação das formas de produção capitalistas. 

Porém, acreditam no potencial transformador da economia solidária, principalmente 

pelo seu caráter pedagógico como processo educativo dos (as) trabalhadores (as), e 

por se constituir como um espaço de prática da autogestão 

“Evidentemente que imersas no modo de produção capitalista, as 

Cooperativas e Associações de Trabalhadores não conseguirão 

realizar a emancipação dos trabalhadores em sua plenitude. Elas 

esboçam mudança em função das suas características 

autogestionárias. (...) embora materializando transformações 

significativas, as Fábricas Recuperadas e Cooperativas Populares não 

conseguem superar a substância da exploração e da opressão de 

classe que são inerentes às relações sociais de produção capitalista” 

(NOVAES, p. 37, 2011) 

Inspirados em Mészáros, que define o sistema de metabolismo social do capital 

formado pelo tripé: capital, trabalho assalariado e Estado como instâncias integradas, 

que se retroalimentam, esta vertente considera que é “impossível superar o capital 

sem a eliminação do conjunto dos elementos que compreende este sistema” 

(NOVAES, 2011, p. 30).  

“De uma forma bastante distinta das tendências hegemônicas na 

Economia Solidária, estes pensadores sociais procuram analisar o 

sociometabolismo do capital, de uma forma parecida com o método de 

Mészáros, como uma relação totalizante que deve, portanto, ser 

superada historicamente na sua totalidade. Esta afirmação é decisiva 

para o nosso trabalho, pois não negamos que a Economia Solidária 

faça algumas críticas ao capital. No entanto, essas críticas não 

conseguem questionar o sociometabolismo do capital na sua 

totalidade, enquanto ‘relação social total’”. (NOVAES, 2011, p. 28) 

Outro ponto de discordância com Singer é quanto a contradição entre a 

“conciliação de ‘autogestão’ das fábricas e competição no ‘mercado’, cooperação e 

competição, ‘eficiência’ da cooperativa e ‘anarquia’ da produção.” (NOVAES, 2011, p. 

50-51). Ou seja, Singer acredita que os EESs devem internamente vivenciar os 

princípios do cooperativismo, ser autogestionários, solidários e cooperativos e 
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construir sua eficiência a partir destes elementos, e externamente, para o mercado, 

se tornarem competitivos. 

Para estes autores, combinar autogestão e competição são pressupostos de 

uma concepção de um socialismo de mercado, sem considerar as consequências que 

isto significa no sentido de manter a mercantilização da sociedade, inclusive das 

forças de trabalho, e consequentemente a acumulação flexível do capital.  

“Lembremos que, para Marx, ‘a tirania da circulação não é menos 

perversa que a tirania da produção’. Segundo Mészáros, a relação de 

troca à qual o trabalho está submetido não é menos escravizado do 

que a separação e alienação das condições materiais dos 

trabalhadores. Ao reproduzir as relações de troca estabelecidas em 

uma escala ampliada, o trabalho pode apenas multiplicar o poder da 

riqueza alienada sobre ele próprio. ” (NOVAES, 2011, p. 46) 

Nesta medida, estes autores defendem a desmercantilização da sociedade, ou 

seja, a produção de valores de uso contra a acumulação do capital e, para tanto, 

reiteram a necessidade de coordenação global da produção pelos produtores 

associados, através de um planejamento socialista da produção.  

“Neste sentido, Mészáros acredita que a possibilidade de uma 

modificação – inclusive das menores partes do sistema do capital – 

implica a necessidade “ataques duplos”, constantemente renovados, 

tanto às “células constitutivas ou microcosmos” (isto é, o modo pelo 

qual as jornadas de trabalho singulares são organizadas dentro das 

empresas produtivas particulares) quanto como o “macrocosmos” 

autorregulantes e aos limites estruturais autorenovantes do capital em 

sua inteireza” (MÉSZAROS, apud NOVAES, 2011, p. 47) 

Neste sentido, considero que a perspectiva da autogestão como meio e fim da 

luta dos trabalhadores para além do capital traz elementos fundamentais e se 

apresenta como um passo a mais na construção da economia solidária como um 

caminho possível para a transformação das formas de produção. 

Esta breve apresentação de pontos fundamentais destas duas perspectivas 

teóricas para Economia Solidária mostra que este debate não é linear, e nenhuma das 
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perspectivas apresentadas têm respostas definitivas, ambas apresentam questões 

fundamentais, nem sempre excludentes, e a despeito de suas diferenças, há também 

pontos em comum. Na prática ambas perspectivas teóricas têm aspectos que não se 

excluem e podem ser complementares, pois não são propostas antagônicas em seus 

princípios, ambas defendem a autogestão como princípio fundamental da economia 

solidária e defendem o potencial pedagógico e educativo da prática da autogestão 

praticada no interior dos empreendimentos solidários. 
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2. A Perspectiva da Psicologia Sócio-Histórica e seu Compromisso com a 

Transformação Social 

A premissa que motivou esta pesquisa diz respeito à concepção de que a 

psicologia social deve se pautar pelo compromisso social crítico e militante, e deve 

contribuir para a construção de propostas de emancipação humana. 

“(...) uma série de acontecimentos impôs novas características à 

Psicologia Social. Poderosos processos de globalização a par de 

novas formas de diferenciação social e de sociabilidade desafiavam o 

paradigma das ciências humanas a buscar um novo olhar sobre si 

mesmo, sobre o homem e sobre a sociedade. Um olhar local e 

objetivo, mas ao mesmo tempo universal e subjetivo em busca de uma 

ciência ética comprometida com a emancipação humana. ” (LANE e 

SAWAIA, 1994, p. 7) 

A Psicologia Sócio-Histórica se pauta pelo compromisso de uma leitura crítica 

da realidade. Neste sentido, fundamenta-se pelo materialismo histórico dialético para 

construção de seus pressupostos epistemológicos, ontológicos e metodológicos. 

Ancorada pela perspectiva dialética, que possibilita a superação das dicotomias entre 

indivíduo e sociedade, subjetividade e objetividade, para a compreensão dos 

fenômenos humanos.  

“(...) para a sócio-histórica, falar do fenômeno psicológico é 

obrigatoriamente falar da sociedade. Falar da subjetividade humana é 

falar da objetividade em que vivem os homens. A compreensão do 

“mundo interno” exige a compreensão do “mundo externo”, pois são 

dois aspectos de um mesmo movimento, de um processo no qual o 

homem atua e constrói/modifica o mundo e este, por sua vez, propicia 

os elementos para a constituição psicológica do homem. (BOCK, 

2009, p. 22) 

O referencial materialista histórico permite à Psicologia Sócio-Histórica romper 

com uma perspectiva positivista e mecanicista que acaba por naturalizar os 

fenômenos humanos ao desconsiderar suas condições históricas e sociais. 
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A Psicologia Sócio-Histórica busca a superação de um falso discurso ideológico 

de um suposto compromisso com a neutralidade científica, que por muito tempo, e 

ainda hoje, representa um compromisso que busca validar a realidade segundo 

ideologia e interesses de uma classe dominante que naturaliza as desigualdades 

sociais.  

A Psicologia Sócio-Histórica resgata a historicidade como categoria 

fundamental para a apreensão dos fenômenos e processos sociais e humanos. Nesta 

medida, tem como pressuposto que o humano é sujeito da sua história, sendo, 

portanto, um ser histórico e social, ao mesmo tempo, passivo e ativo (determinado e 

determinante) (LANE 2012), que se constitui a partir de sua relação com o mundo 

material, neste sentido, implicando que  

“Ao compreender os seres humanos como sujeitos ativos e 

fazedores de sua própria história, temos também que 

compreender que esta tarefa se dá no contexto (particularidade) 

em que se encontram, pois, as circunstâncias com as quais 

lidarão não estão sob sua escolha, pois são condições concretas 

com as quais se defrontam cotidianamente, as quais encontram 

suas origens na história e são ponto de partida, no presente, 

para a construção de um projeto futuro. ” (MATSUMOTO, 2013, 

p. 110 e 111) 

Assim, a investigação em psicologia Sócio-Histórica parte de bases empíricas, 

mas vai além das aparências na medida em que busca conhecer os fenômenos em 

seus processos históricos (movimentos e contradições), em sua totalidade a partir de 

suas múltiplas determinações, nesta direção se orienta por uma práxis autêntica para 

construção de suas proposições teóricas. 

 

2.1. O Trabalho como categoria central para a Psicologia Sócio Histórica 

A categoria trabalho é central para a psicologia sócio histórica por sua 

dimensão ontológica, postulada por Marx e Lukács como categoria fundante do 

humano enquanto ser social. Para estes dois autores, é pelo trabalho, que o humano, 
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ao transformar natureza para satisfação de suas necessidades de sobrevivência, 

transforma-se a si mesmo 

“O trabalho dá lugar a uma dupla transformação. Por um lado, o 

próprio ser humano que trabalha é transformado por seu 

trabalho; ele atua sobre a natureza, desenvolve “as potências 

que nela se encontram latentes” e sujeita as forças da natureza 

“a seu próprio domínio”. (LUKÁCS, 2012, p. 286) 

O trabalho enquanto atividade humana, se distingue da atividade animal pela 

teleologia, capacidade exclusivamente humana de antever e planejar uma ação, de 

produzir pensamentos a partir de cada ação; de registrar estas experiências; de 

aprimorá-las incorporando-as às experiências anteriores e a partir disso se torna 

capaz de prever e planejar novas ações.  

O trabalho é nesta medida compreendido enquanto práxis, que se constitui pela 

conexão dialética entre ação e pensamento, o que significa que cada ação humana 

representa uma forma de pensar que se transforma a cada nova ação. 

“O ser humano é, portanto, um ser da práxis, um ser que 

intervém na natureza ao mesmo tempo em que estabelece 

relações sociais e, neste processo, transforma-se a si mesmo. A 

maneira pela qual se dá este processo ativo de construção do 

mundo e de si mesmo como sujeitos históricos traduz-se em dois 

movimentos básicos: apropriação e objetivação. Este conjunto 

de relações que fazem parte da práxis é a forma de ser, é o modo 

se ser, de existir e de se reproduzir do ser social, do ser 

especificamente humano, diferente de outros seres. ” (...) Então 

o ser social é um ser em aberto, e o ser humano é, portanto, um 

ser da práxis: a práxis é o modo de ser deste ser social, e faz 

parte da práxis a prática histórica concreta de transformação, de 

intervenção na realidade, de forma consciente.” (MATSUMOTO, 

2013, p.117-118) 
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A partir da compreensão desta relação dialética entre pensamento e ação 

Vygotsky, afirma que foi através do trabalho, enquanto atividade consciente de 

transformação do mundo que o ser humano adquiriu o reflexo consciente da realidade 

e desenvolveu suas funções psíquicas superiores (VIGOTSKY apud FURTADO E 

SVARTMAN 2009, p. 23). 

Para Vigotsky (1998), a consciência, enquanto uma categoria do psiquismo não 

se constitui a partir de fenômenos internos do sujeito, mas da relação dialética entre 

os fenômenos internos e externos, e com isto afirma a gênese social da consciência 

a partir do trabalho 

“O homem se insere em um universo sociocultural e através das 

relações e experiências que aí mantém desenvolverá seu 

mundo psicológico, ou seja, seu mundo de registros. Essa 

capacidade de registrar pode ser denominada capacidade 

psíquica. Um primeiro ponto importante deve ser demarcado: o 

mundo psicológico enquanto conjunto de registros se constitui a 

partir das relações que o homem mantém com seu mundo 

sociocultural. O homem está em relação com este mundo: atua 

interferindo no mundo (atividade) e, ao mesmo tempo, é afetado 

por esta realidade, constituindo seus registros. O mundo 

psicológico, portanto, se constitui a partir da relação do homem 

com o mundo objetivo, coletivo, social e cultural.” (AGUIAR, 

2009, p.96) 

Neste sentido outra característica fundamental ao trabalho, é sua dimensão da 

social, conforme FURTADO e SVARTMAN (2009), a relação dialética do ser humano 

com a natureza produz relações de sociabilidade e de cultura. 

“Ao produzir os meios de sobrevivência e construir seu mundo, 

o homem não age de forma meramente natural, instintiva; antes, 

desenvolve potencialidades e formas de relacionamentos entre 

os homens, cria formas de compreender a natureza e a si 

mesmo, cria e apropria-se de sua história. ” (SVARTMAN E 

FURTADO, 2009, p.83-84) 
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Assim o humano, deve ser compreendido a partir de sua realidade social 

constituída em um processo histórico, como determinante e ao mesmo tempo 

determinado por sua realidade social concreta. 

“A organização social do trabalho materializa não apenas produtos para 

consumo e sobrevivência, mas também materializa e estabiliza formas 

de compreensão de si mesmo e do mundo, sustenta o desenvolvimento 

concreto de projetos e potencialidades especificamente humanas. O 

mundo resultante do trabalho humano já não é o um mundo meramente 

natural, mas é um mundo social e histórico, repleto de sentidos e 

significados construídos nos atos coletivos da produção. Isso significa 

que é impossível compreender a própria formação do homem sem 

observar o meio real no qual se desenvolve social e historicamente por 

meio da atividade. ” (SVARTMAN E FURTADO, 2009, pg. 84) 

 

2.2. Caracterização da Pesquisa 

Esta pesquisa, que tem como objeto as relações de trabalho desenvolvidas por 

trabalhadores associados no interior de unidades produtivas a partir da autogestão, 

tem como tarefa fundamental buscar compreender os elementos que compõe a 

totalidade do trabalho no contexto contemporâneo, com objetivo de apreender e 

analisar elementos que constituem a dimensão subjetiva a partir da particularidade 

das Empresas Recuperadas pelos Trabalhadores (ERTs) 

A finalidade desta análise é caracterizar as práticas autogestionárias das ERTs 

com foco na dimensão subjetiva das relações de trabalho, identificando o potencial de 

transformação destas experiências na constituição de formas de produção alternativas 

às formas de produção capitalista, procurando compreender quais elementos 

obstacularizam e quais potencializam as possibilidades de transformação, e ao 

identificar estes elementos propor o desenvolvimento de práticas que possam 

potencializar suas ações e se constituir como base para a construção de novas formas 

de produção alternativas ao capitalismo. Neste sentido busca identificar quais as 

bases de sustentação destas experiências autogestionárias.  
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Esta investigação e análise se pautou também pelo propósito de identificar 

possibilidades de ações que possam contribuir para a superação dos processos de 

alienação/estranhamento dos trabalhadores em meio ao sistema sóciometabólico do 

capital a partir das relações de trabalho desenvolvidas pelas ERTs. 

Sob estes propósitos e coerente com a Psicologia Sócio-Histórica, esta 

pesquisa se caracteriza como uma pesquisa qualitativa a partir do estudo de caso.  

A base empírica se constituiu por dois casos de Empresas Recuperadas por 

Trabalhadores (ERTs) em condições e características semelhantes, a partir de 

critérios pré-definidos no projeto de pesquisa. Os critérios são: 1) ERTs do setor de 

produção industrial; 2) de grande porte com mais 200 trabalhadores (as) 

(considerando o número total entre sócios (as)-trabalhadores (as) e trabalhadores (as) 

contratados como funcionários); 3) formalizados como cooperativas; 4) com mais de 

15 anos de existência; 5) situadas no Estado de São Paulo.  

A escolha da Uniforja, situada no Município de Diadema, região do Grande ABC 

(SP), se deu porque, além de ela corresponder a todos os critérios, é considerada a 

primeira experiência de constituição de uma ERT deste porte no Brasil. Houve muitas 

outras experiências anteriores, mas no setor industrial e deste porte ela é considerada 

a maior. Trata-se de uma experiência emblemática para o movimento da economia 

solidária pelo seu tamanho, pelo seu processo de constituição com total apoio do 

Sindicato dos Metalúrgicos do ABC e por seu sucesso econômico. A Uniforja é uma 

das experiências de ERTs mais bem-sucedidas no Brasil, com quase 20 anos de 

existência e, por esta razão, se tornou uma referência para todas as demais ERTs.  

A Cones (Cooperativa Nova Esperança), situada no Município de Nova 

Odessa, no interior de São Paulo, também corresponde a todos os critérios e também 

é um caso de muito sucesso dentro do setor têxtil. 

Ambas são filiadas da Unisol Brasil, o que facilitou os contatos e o acesso a 

estas cooperativas e garante sua vinculação com o movimento da economia solidária.  
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2.3. O Percurso e os Percalços da Pesquisa 

O projeto original desta pesquisa foi desenvolvido tendo como referência a 

metodologia da pesquisa-ação-participante. Essa metodologia tem como propósito a 

transformação da realidade pesquisada enquanto a pesquisa se realiza. O objetivo 

era desenvolver e implementar coletivamente em uma ERT um novo sistema de 

gestão das relações de trabalho de forma autogestionária. 

Porém, alguns meses, depois de iniciada, a pesquisa foi suspensa pela direção 

da ERT. Os motivos se relacionavam aos conflitos internos que estavam ocorrendo 

entre sócios-trabalhadores dirigentes e não dirigentes.   

Como o tempo de suspensão se prolongou por mais de seis meses, tornou-se 

inviável a realização de uma pesquisa-ação. Assim, o projeto foi reelaborado e 

transformado em um estudo de caso. 

A despeito destes percalços, os dados coletados através das atividades 

desenvolvidas nesta fase formam um corpo de informações bastante consistente e 

foram incorporadas ao corpus da pesquisa. 

Inicialmente, como não havia expectativas quanto a continuidade da pesquisa 

nesta ERT, decidimos incluir outra ERT para compor o campo de pesquisa. Porém, 

conseguimos retomar o contato com a primeira ERT e foram realizadas mais algumas 

entrevistas com sócio (as) trabalhadores (as) que complementaram as informações 

obtidas na primeira fase.  

Assim, o campo da pesquisa foi constituído por dois casos, conforme 

descrevemos abaixo. 

 

Procedimentos Metodológicos 

Foram utilizados diversos procedimentos e instrumentos para coleta de dados, 

com propósito de contextualizar a realidade social, econômica, histórica e cultural dos 

sócios (as), trabalhadores (as) e das ERTs pesquisadas, bem como possibilitar uma 



47 
 

análise de aspectos subjetivos através da livre expressão dos participantes da 

pesquisa. 

Na primeira fase, com o objetivo de obter uma visão mais ampla sobre o 

contexto atual das ERTs no movimento da economia solidária, um dos procedimentos 

foi a observação participante em duas atividades da Economia Solidária: 

• III Conferência Nacional de Economia Solidária, que ocorreu em 

novembro de 2014 em Brasília – DF; 

• Seminário sobre Empresas Recuperadas promovido pelo GPERT2 em 

parceria com a Unisol Brasil, que ocorreu em dezembro de 2014 em São 

Bernardo do Campo – SP 

Essas atividades foram fundamentais para compreensão do contexto das ERTs 

no Brasil e também sua relação com o movimento da economia solidária. 

A despeito do plano de trabalho construído no início da pesquisa, a escolha e 

definição dos procedimentos metodológicos foram reestruturados ao longo do 

percurso, na medida em que surgiram algumas limitações impostas por contingências 

contextuais. Os procedimentos e instrumentos escolhidos buscaram contextualizar a 

realidade social, econômica, histórica e cultural dos entrevistados e dos EES 

pesquisados, bem como possibilitar uma análise de aspectos subjetivos através da 

livre expressão dos participantes da pesquisa.  

A coleta de dados foi realizada em duas fases e foram utilizados diversos 

procedimentos e instrumentos a fim de obter uma maior quantidade e qualidade de 

informações sobre os diversos aspectos das ERTs. 

As estratégias e procedimentos da primeira fase da pesquisa, realizada na 

Uniforja, seguiu as orientações para realização de uma pesquisa-ação-participante e, 

nesta medida, pelo menos por um período, se constituiu por um processo de 

construção coletiva junto aos sócios trabalhadores da Uniforja, que participaram da 

discussão das estratégias e definição dos instrumentos de pesquisa. 

                                                           
2 Grupo de Pesquisa em Empresas Recuperadas por Trabalhadores 
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Na primeira fase foram realizadas: entrevistas com o diretor responsável pelo 

departamento de gestão de pessoas, sendo uma delas para apresentação dos 

detalhes do projeto de pesquisa; visitas à fábrica; entrevistas com os três presidentes 

das cooperativas afiliadas (Cooperfor, Coopertratt e Cooperlafe)3; conversas informais 

com sócios (as) trabalhadores (as) durante as visitas4; entrevista com a psicóloga do 

departamento de Gestão de Pessoas, com o objetivo de conhecer a dinâmica de 

trabalho do departamento e as atribuições de uma psicóloga em uma ERT deste porte.  

O objetivo desta fase foi conhecer a cooperativa, conhecer os (as) sócios (as) 

trabalhadores (as) e suas demandas, bem como tornar-me conhecida deles (as). Com 

estas atividades, foi possível conhecer a história da Uniforja e sua estrutura, além de 

fazer um levantamento das demandas e dos principais problemas das relações de 

trabalho  enfrentados no cotidiano. Depois destas primeiras atividades, foram 

realizadas outras visitas para o estudo de documentos e dos estatutos das três 

cooperativas afiliadas, com o objetivo de aprofundar o conhecimento sobre a estrutura 

e a política organizacional das cooperativas afiliadas e da Uniforja. 

As informações desta primeira fase foram sistematizadas e a partir delas foi 

elaborado um Pré-Projeto de Assessoria/Pesquisa, já que neste período ainda havia 

a perspectiva da realização de uma pesquisa-ação-participante. 

O Pré-Projeto5 foi apresentado para a diretoria, que não fez nenhum 

questionamento nem apresentou nenhuma objeção à proposta. Participaram da 

reunião: o presidente da Uniforja, os presidentes das 3 cooperativas afiliadas, 

representantes dos conselhos administrativos e fiscais das 3 afiliadas e da Uniforja, 

diretores conselheiros e diretores de diversos departamentos.  

Ainda seguindo a proposta da pesquisa-ação-participante, foi constituída uma 

comissão interna da Uniforja, formada pelos três presidentes das afiliadas e 

supervisionada pelo diretor responsável pelo departamento de gestão de pessoas, 

                                                           
3 A descrição e caracterização destas Cooperativas serão apresentadas na primeira parte do capítulo de 

análise. 
4 Todas as conversas informais foram registradas e se tornaram parte do corpus da pesquisa, pois 

trouxeram informações muito relevantes para compreensão da dinâmica cotidiana e dos conflitos 

atuais, vivenciados pelas cooperativas.  
 
5 O Pré-Projeto de Pesquisa/Assessoria apresentado para Uniforja foi incluído à tese como anexo. 



49 
 

com o objetivo de acompanhar e orientar o desenvolvimento da pesquisa. Foram feitas 

várias reuniões com esta comissão com objetivo de auxiliar na construção dos 

instrumentos de pesquisa e organizar e avaliar as atividades. As reuniões com este 

grupo foram sempre muito produtivas e trouxeram informações e temas importantes. 

Por definição deste grupo foram realizadas apresentações do projeto à todos (as) os 

(as) sócios (as) trabalhadores (as), primeiramente nas reuniões mensais dos 

conselhos administrativos das afiliadas e, na sequência, nas assembleias mensais de 

cada cooperativa. Estas apresentações tiveram duração máxima de 15 minutos cada.  

Em seguida, foi elaborado e discutido um plano de atividades com a comissão 

interna a partir do contexto e das demandas que surgiram nas atividades realizadas.  

A proposta para dar seguimento às atividades da primeira etapa, tendo como 

objetivo principal iniciar o processo de análise coletiva, tinha como estratégia a 

formação de grupos de trabalho (GTs), orientados com a dinâmica de grupo focal, 

com os sócios (as) trabalhadores (as). O objetivo era iniciar um debate entre eles 

sobre a situação da Uniforja e das cooperativas, tendo como propósito o processo de 

começar um diagnóstico coletivo. A intenção neste momento era abrir a discussão 

sobre os aspectos positivos e negativos da situação da Uniforja e, ao mesmo tempo, 

nos permitir checar o nível de consciência que os (as) sócios (as)-trabalhadores (as) 

têm das situações de forma mais concreta, bem como apreender elementos da 

dimensão subjetiva. A estratégia era que os primeiros grupos fossem constituídos por 

pessoas que não estivessem ocupando cargos de diretoria, isto para que os 

participantes ficassem mais à vontade, sem inibições tanto para trazer suas críticas 

quanto suas ideias. Os grupos seriam mistos, com integrantes de todas as 

cooperativas afiliadas, com um número de 15 a 20 pessoas por vez, ou até menores, 

dependendo das condições. A sugestão apresentada pelos presidentes foi que 

começássemos pelos setores que estavam mais ociosos no momento, para não 

atrapalhar a produção. O tempo de duração da atividade seria de, no máximo, uma 

hora de duração, por exigência da direção. A proposta da atividade foi discutida com 

a comissão interna, formada pelos três presidentes, e posteriormente encaminhada 

para o diretor responsável pela pesquisa. Depois de avaliar a proposta, ele pediu que 

o primeiro GT fosse constituído por membros da diretoria, incluindo o atual presidente.  
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Depois desta atividade, por questões internas da cooperativa, as atividades da 

pesquisa foram suspensas por um longo período, tendo sido retomadas alguns meses 

depois, mas somente foi autorizada mais uma visita à fábrica e a realização de 

entrevistas com mais 6 sócios (as) trabalhadores (as). 

No período em que estiveram suspensas as atividades de pesquisa na Uniforja, 

entramos em contato com diversas ERTs, e recebemos o retorno positivo da Cones 

concordando em participar da pesquisa. 

Na Cones, foram realizadas visitas para conhecer a estrutura das fábricas   e 

entrevistas, sendo que na primeira, realizada com o diretor comercial e com duração 

de cerca de 4h, dividida em períodos de 2h. cada, foi relatada toda a história do 

nascimento cooperativa, sua estrutura e dinâmica organizacional e as demandas e 

problemas mais recentes que a cooperativa vem enfrentando.  

Em um segundo momento, foi aplicado um questionário, inicialmente com o 

objetivo de traçar um perfil socioeconômico dos (as) sócios (as) trabalhadores (as). A 

estratégia não atingiu seu objetivo, pois parte dos (as) sócios (as) trabalhadores (as) 

se recusaram a participar. Além disso, não havia estrutura operacional e nem tempo 

hábil para aplicar o questionário em 161 sócios (as) trabalhadores (as). Porém, o 

questionário foi aplicado em 41 pessoas (25% do total de sócios). Esta atividade 

acabou por se tornar uma estratégia fundamental, pois criou um espaço de 

aproximação e conversa com os (as) sócios (as) trabalhadores (as) do chão de fábrica 

e dos setores administrativos. As perguntas do questionário serviram como motivação 

para o surgimento de diversos temas relativos às relações de trabalho. As pessoas 

gostaram de conversar, contar suas histórias e dar suas opiniões a respeito da 

situação da cooperativa, algumas destas conversas foram gravadas com autorização 

dos participantes e foram utilizadas inseridas no corpus da pesquisa. De um total de 

161 sócios (as) trabalhadores (as), 41 participaram desta atividade, o que corresponde 

a cerca de 25% dos (as) sócios (as) trabalhadores (as) da Cones. 

Além de todas estas atividades nas cooperativas, também foi realizado um 

levantamento bibliográfico com um grande número de pesquisas sobre empresas 

recuperadas no Brasil, entre as quais encontramos algumas sobre a Uniforja e a 

Cones.  
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Também encontramos uma série de reportagens e entrevistas produzidas pelos 

meios de comunicação ligados ao sindicato dos metalúrgicos do ABC e CUT, onde 

foram encontrados muitos dados sobre a Uniforja. 

A despeito dos percalços durante o processo da coleta de dados, foi possível 

constituir um corpus de pesquisa bastante denso, com um conteúdo que nos permitiu 

observar e analisar o fenômeno das relações de trabalho nas ERTs para além das 

aparências e apreender seu movimento e suas contradições a partir de múltiplas 

determinações. 
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3. Análise Parte I - Caracterização e Histórico das ERTs pesquisadas 

Este capítulo apresenta as principais caraterísticas e um breve histórico da 

constituição das duas Empresas Recuperadas por Trabalhadores (as) que foram 

pesquisadas: a) Uniforja – Cooperativa Central de Produção Industrial de 

Trabalhadores (as) em Metalurgia; b) Cones – Cooperativa Nova Esperança. 

As informações usadas na pesquisa foram sistematizadas a partir de várias 

fontes: entrevistas com os sócios-trabalhadores, documentos das cooperativas 

(estatutos e regimento interno), informações do site oficial etc.  

 

3.1. Caracterização da UNIFORJA 

Figura 1: Fachada Interna da Uniforja 
Fonte: Site Unisol Brasil 

 

3.1.1. Informações Gerais 

Uniforja - Cooperativa Central de Produção Industrial de Trabalhadores (as) em 

Metalurgia 

Localização: Diadema – SP 

Ramo de atuação: Metalurgia 
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Atende os setores: Petrolífera; Petroquímica; Aeroespacial; Marítima; 

Sucroalcooleira; Mineração; Siderurgia; Ferroviária; Agrícola; Energia; Máquinas; 

Equipamentos Automotivos. 

Número de Integrantes6: 401 

Sócios (as) trabalhadores (as): 253  

Funcionários contratados em regime da CLT: 148 

Há duas categorias de sócios (as) trabalhadores (as): Sócios Fundadores e Novos 

Sócios.  

Atualmente, o quadro de sócios (as) trabalhadores (a) da Uniforja é composto 

por cerca de 60% de sócios (as) fundadores (as) e 40% pelos chamados “novos 

sócios”. Grande parte dos “novos sócios” são filhos, parentes, ou amigos próximos 

dos sócios (as) fundadores (as). 

Há apenas 3 serviços que são terceirizados: alimentação (refeitório), medicina 

do trabalho e faxina. 

 

3.1.1.1. Configuração Jurídica e Estrutura Geral 

A Uniforja caracteriza-se como uma cooperativa de segundo grau ou uma 

Central de Cooperativas que unifica a gestão, a comercialização e o patrimônio das 

três cooperativas.  Se uma cooperativa decidir se desfiliar, não terá direito a levar nada 

do patrimônio (neste sentido, a propriedade dos meios de produção é coletiva). A 

Uniforja é a proprietária de todo o patrimônio, mas ela só existe em função das 3 

cooperativas, que é o número mínimo de cooperativas para se constituir uma Central 

de Cooperativas. Nada pode ser feito sem a concordância das três afiliadas e cada 

afiliada sozinha tampouco pode fazer nada. 

                                                           
6 Esses números foram obtidos em 2015, na fase inicial da pesquisa, mas soubemos posteriormente que 

houve demissões de funcionários contratados e também a saída de alguns sócios-trabalhadores (as) que se 

aposentaram. 
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3.1.1.2. Descrição das Cooperativa afiliadas à Uniforja   

A Unidade Coopertratt – Tratamento Térmico e Transformação de 

Metais 

“É prestadora de serviços de tratamento térmico com laboratório 

próprio para execução de Ensaios Metalúrgicos, Ensaios Mecânicos 

(tração, Impacto e Dobramento). Produz conexões tubulares de 

forjamento a frio em aço carbono ou inox” 

A Unidade Cooperlafe – Laminações e Anéis e Forjados Especiais  

“é fabricante de anéis forjados sem costura (com e sem perfil) até 4000 

mm de diâmetro sem costura, forjados especiais e flanges acima de 

12 polegadas em Aço Carbono, Aço Liga, Aço Inoxidável, Duplex e 

Ligas Especiais”. Produz Caps, Curvas, Reduções e Tes com costura 

até 42 polegadas. 

A Unidade Cooperfor – Cooperativa Industrial de trabalhadores (as) em Forja 

“é fabricante de forjados automotivos em aço carbono e aço liga, tais 

como coroas, engrenagens, discos e flanges e anéis até 12 polegadas. 

Produz também curvas, ’tes‘ e reduções sem costura até 24 

polegadas. A linha de forjados especiais pode ser adequada para 

produzir de acordo com os projetos dos clientes”. 

Cada uma das cooperativas afiliadas tem sua própria estrutura organizacional, 

com estatuto, regulamento interno e corpo diretivo. Os Estatutos seguem os mesmos 

princípios e são iguais para as três cooperativas e também para a Uniforja. A estrutura 

organizacional (o organograma) da Central (Uniforja) e das afiliadas, é semelhante. 

As diferenças acabam ficando por conta do regulamento interno de cada afiliada. Além 

disso, há diferenças também nas retiradas mensais dos (as) sócios (as) trabalhadores 

(as).  Cada cooperativa inicialmente decidiu pelo valor das retiradas. 
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3.1.2. Histórico 

Tudo começou quando, no final dos anos de 1990, a Conforja, considerada 

uma das maiores forjarias da América Latina, e que em tempos áureos chegou a 

empregar cerca de 2000 trabalhadores (as), entrou em crise.  Neste período, os (as) 

trabalhadores (as) foram convidados a participar de uma experiência de cogestão, 

porém, com o agravamento da crise, os (as) trabalhadores (as) se afastaram, e por 

volta de 1997, a empresa entrou em processo falimentar. A despeito da crise 

econômica do período, os (as) trabalhadores (as), a partir da experiência que tiveram 

no processo de cogestão, perceberam que a crise da empresa não era resultado 

apenas da situação econômica do país, de fato bastante grave, [vamos discorrer sobre 

este cenário mais adiante], mas era, também, resultado de má gestão do ex-

proprietário, que era herdeiro, filho do fundador da Conforja, tendo assumido a direção 

da empresa devido o adoecimento e posterior morte do pai. 

Quando efetivamente a Conforja entrou em processo falimentar, a grande 

maioria dos (as) trabalhadores (as) foi demitida. À época somavam cerca de 600 

trabalhadores (as), que já estavam com salários atrasados havia alguns meses, tendo 

sido demitidos sem receber seus direitos trabalhistas.  

Diante do desespero de perder seus postos de trabalho, incentivados e 

apoiados pelo sindicato dos metalúrgicos do ABC, cerca de 300 destes (as) 

trabalhadores (as) demitidos (as) decidiram coletivamente assumir a gestão da massa 

falida e transformá-la em cooperativas de trabalho. No período de dezembro 1997 a 

abril de 1998, foram fundadas 4 cooperativas: Coopertratt, Cooperlafe, Cooperfor e 

Coopercon, tendo como critério os setores de atuação da empresa.  Estas quatro 

cooperativas singulares constituíram a Uniforja, fundada em meados do ano 2000.  

Há alguns anos, devido diversos problemas de mercado, uma das 4 

cooperativas, a Coopercon, foi extinta e suas atividades absorvidas e redistribuídas 

entre as demais cooperativas, assim como seus sócios (as) trabalhadores (as), que 

aderiram às outras cooperativas. 
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3.1.3. O Processo de Reestruturação 

Tal qual forjam o aço e o transformam em inúmeros outros objetos, os (as) 

trabalhadores (as) forjaram um novo caminho. Trata-se de uma experiência sem 

precedentes deste porte no setor do cooperativismo industrial que tenha sido tão bem-

sucedida economicamente. Segundo o Prof. Marcelo Mauad7, à época não havia 

amparo na legislação para constituir cooperativas a partir da massa falida de 

empresas.  Baseados na constituição de 1988 eles encontraram “brechas” na lei que 

deu respaldo para as ações de constituição das cooperativas. A atual lei de falências 

incorporou várias das soluções encontradas na constituição da Uniforja. 

A Uniforja, passou por um o longo e conturbado processo com muitos desafios 

enfrentados coletivamente pelos (as) trabalhadores (as), até conseguirem fundar 

oficialmente a Uniforja. E atualmente, continuam a enfrentar novos desafios para se 

manterem atuantes no mercado capitalista. 

A primeira dificuldade foi vencer a desconfiança dos (as) próprios (os) 

trabalhadores (as) que já sofriam com salários atrasados há mais de três meses. Dos 

(as) 600 trabalhadores (as) demitidos (as), apenas 300 aderiram a proposta de formar 

cooperativas.  

Depois, era preciso garantir que a fábrica não fosse fechada e que as máquinas 

não fossem retiradas e levadas a leilão para quitação das dívidas com os credores. 

Para tanto, os (as) trabalhadores (as) ocuparam a fábrica e fizeram piquetes para 

impedir que a justiça retirasse as máquinas.  

Os (as) trabalhadores (as) conseguiram então um contrato de arrendamento do 

parque fabril, sem ter que assumir as dívidas anteriores, mas assumindo o 

compromisso de quitar as dívidas trabalhistas dos (as) trabalhadores (as) demitidos 

(as).  Além disso, havia o risco de as máquinas serem desligadas, pois havia ameaça 

de terem a energia elétrica cortada, e também este desafio foi vencido graças ao apoio 

efetivo do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, que foi avalista de uma negociação de 

parcelamento para quitação da dívida com a companhia elétrica.  Com o contrato de 

                                                           
7 Entrevista realizada para a TVT, no Programa Memória e Contexto em 2011. 
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arrendamento e a garantia de manter as máquinas funcionando, restava, então, 

conquistar a confiança dos clientes e fornecedores.  

Inicialmente prestaram serviços para empresas concorrentes, fazendo 

tratamento térmico e acabamento das peças. Aos poucos, foram mostrando aos 

fornecedores e clientes sua capacidade de gestão e produção mantendo a qualidade 

dos produtos.  

Mensalmente, depositavam em juízo o pagamento referente ao arrendamento. 

Fizeram uma reserva de recursos que se somou a um empréstimo conseguido junto 

ao BNDES em 2003 que garantiu a compra do parque fabril e novas máquinas, além 

do pagamento de cerca de 70% dos direitos trabalhistas dos (as) 600 trabalhadores 

(as) demitidos (as).  

No ano de 2009, a UNIFESP  (Universidade Federal de São Paulo), comprou 

um prédio que era utilizado pela antiga empresa como setor administrativo e parte do 

terreno com 45 mil metros quadrados, onde havia um antigo grêmio recreativo. Este 

recurso permitiu a quitação integral do restante dos direitos trabalhistas. A quitação 

foi feita integralmente para os 600 trabalhadores (as) demitidos (as), sendo que, 

destes, 100 são sócios (as) trabalhadores (as) atualmente. Este fato foi emblemático 

na história dos (as) trabalhadores (as) no Brasil: quase todas as empresas que 

sofreram processos falimentares não quitaram integralmente suas dívidas 

trabalhistas. 

O faturamento do primeiro ano foi de apenas R$10.000.000, mas ao recuperar 

a capacidade de produção, em um período de 3 anos o faturamento chegou a mais 

de R$162.000.000,00 e até 2008 se manteve em torno de mais de R$260.000.000,00. 

 

3.1.4. O Desenvolvimento da Atividade de Produção 

Os (as) sócios (as) trabalhadores (as) possuíam um bom conhecimento técnico 

do processo de produção. Alguns fizeram cursos de qualificação e além disso, quando 

há mudanças nos processos de produção, o RH desenvolve atividades de treinamento 

para todos os (as) trabalhadores (as), sejam eles (as) sócios (as) ou celetistas. Todos 
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(as) sócios (as) trabalhadores (as) entrevistados (as) relataram que fizeram cursos de 

aperfeiçoamento técnico que possibilitou a ascensão e/ou mudança de cargos e até 

de departamentos. 

3.1.5. A Construção do Processo de Autogestão e Instâncias de 

Participação na Gestão das Cooperativas e da Uniforja 

De acordo com sócios (as) trabalhadores (as) entrevistados (as), desde o início 

a gestão foi de fato assumida pelos (as) trabalhadores (as), não houve envolvimento 

de nenhum diretor ligado à gestão da antiga empresa, como aconteceu em alguns 

casos que conhecemos durante esta pesquisa, por exemplo, a Coopertêxtil, no 

Município de São José dos Campos (SP), em que o presidente não era um trabalhador 

e foi indicado por alguém externo para assumir a presidência da cooperativa. 

Alguns (mas) trabalhadores (as) adquiriram experiência de gestão no período 

em que atuaram na cogestão, antes da falência da Conforja. Os (as) trabalhadores 

(as) que estavam à frente do processo de constituição da cooperativa eram ligados 

ao sindicato e provavelmente estas experiências de participação no processo de 

cogestão e no sindicato contribuíram inicialmente para o desenvolvimento do 

processo de autogestão. Segundo os (as) sócios (as) trabalhadores (as) entrevistados 

(as), no início, houve um grande investimento em cursos para formação dos (as) 

sócios (as) trabalhadores (as) que assumiram os cargos de direção através da Unisol 

Brasil em parceria com outras entidades como o Sindicato dos Metalúrgicos, Sebrae, 

Senai e Trevisan. 

Cada cooperativa afiliada possui seu próprio estatuto e regimento interno que 

define e regula o funcionamento e a forma de constituir e eleger seus dirigentes que, 

por sua vez, constituem a diretoria da Uniforja.  

As três cooperativas realizam assembleias mensais, que são precedidas por 

reuniões do conselho administrativo durante as quais organizam as demandas e as 

pautas da assembleia. As assembleias têm duração máxima de 1h e são realizadas 

no final do dia, por escolha dos (as) próprios (as) trabalhadores (as), para não 

atrapalhar o horário de trabalho. 
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O que eles chamam de Assembleia Geral da Uniforja é uma reunião mensal 

que reúne um grupo formado por representantes das cooperativas e pelo corpo 

diretivo da Uniforja, são eles (as): presidente da Uniforja, presidentes das Cooperativa 

afiliadas (3), diretores-conselheiros representantes das afiliadas (3), 2 membros do 

conselho administrativo das afiliadas (6), 1 membro do conselho fiscal das afiliadas 

(3) e diretores de departamento (com direito a voz, mas sem direito a voto). 

 

3.1.6. A Estrutura Operacional (Espaço Físico, Máquinas e Equipamentos) 

A Uniforja está instalada em um parque industrial com cerca de 65.000m².  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Vista Panorâmica do Parque Industrial da Uniforja 
Fonte: Site da Uniforja 
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Parte do maquinário é antigo, com mais de 40 anos de uso e necessita de 

manutenção constantemente.  

Figura 3.1: Maquinário da Forjaria 
Fonte: Site do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC 

 

No entanto, já conseguiram renovar boa parte do maquinário através de um 

novo empréstimo conseguido junto ao BNDES. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.2: Maquinário da Forjaria 
Fonte: Site Unisol Brasil 
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Ainda hoje, segundo os sócios (as) trabalhadores (as) entrevistados (as), boa parte 

do maquinário é antigo, porém convive com máquinas mais modernas, como um robô 

recentemente instalado e que opera uma prensa, além de outras máquinas no setor 

de usinagem de peças automotivas, de altíssima precisão.  

 

Figura 3.3: Maquinário da Forjaria 
Fonte: Site Unisol Brasil 

 

Figura 3.4 Maquinário da Forjaria 
Fonte: Site Unisol Brasil 
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Por toda extensão da fábrica sente-se o cheiro de fuligem, o ambiente em geral 

é bastante quente, escuro e com muito barulho, e na forjaria o trabalho é pesado 

Uma das máquinas que mais chama a atenção é a Prensa PAN, uma prensa 

gigante que molda o aço à temperatura de 1.600 ºC.  É um trabalho pesado e perigoso, 

no qual os (as) trabalhadores (as) ficam submetidos (as) a altas temperaturas, sob 

barulho intenso e risco de queimaduras. O barulho e os abalos provocados por essa 

prensa levaram a reclamações da vizinhança, que ameaçou processar a cooperativa. 

Para resolver o problema foram realizadas obras de adequação do espaço.  

Porém, há também outros setores com maquinário mais leve e ambiente um 

pouco mais arejado, como é o caso do setor de acabamento das peças. 

Figura 3.5: Maquinário da Forjaria 
Fonte: Site Uniforja 

 

Há ainda um laboratório para criação e controle de qualidade das peças. 

Segundo informações constantes no site da cooperativa, a Uniforja possui 

“engenharia própria capaz de dar suporte ao desenvolvimento e produção de seus 

produtos. Possui ferramentas totalmente focadas na melhoria continua de seus 

processos”. 
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As peças produzidas são dos mais diferenciados tamanhos, como peças 

automotivas tipo disco de freio até anéis de aço com cerca de 6 metros de diâmetro 

utilizados em usinas eólicas. 

 

Figura 4: Anel de Aço Produzido para Usina Eólica 
Fonte: Site Rede Brasil Atual 

 

Com o objetivo de atender   às exigências do mercado internacional, a Uniforja 

conquistou várias certificações como: ISO 9001:2008, ISO-TS 16949:2002 

(certificação específica do setor automotivo), API 17D e 6A (American Petroleum 

Institute), e também é fabricante qualificada pela Petrobrás. Estas certificações são 

garantia de qualidade de seus produtos de acordo com padrões e normas exigidas 

pelo mercado internacional. 
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VIEITEZ e DAL RI (2001), em uma das primeiras pesquisas sobre Empresas 

de Autogestão8, identificaram 5 formas de organização do processo de trabalho:  

“...a) artesanato industrial baseado na destreza do artesão que utiliza 

ferramentas simples; b) artesanato industrial, baseado em ofícios 

industriais com utilização de máquinas-ferramentas simples; c) 

montagem simples; d) processo industrial com alta fragmentação do 

trabalho e máquinas-ferramentas com algum grau de automação; e) 

processo industrial, com a utilização de máquinas-ferramentas com 

auto grau de automação de base mecânica assistidas pelo 

trabalhador. ” 

Neste sentido, podemos dizer que o processo produtivo da Uniforja é 

constituído por pelo menos três destas características: 1) artesanato industrial, 

baseado em ofícios industriais com utilização de máquinas-ferramentas simples; 2) 

processo industrial com alta fragmentação do trabalho e máquinas-ferramentas com 

algum grau de automação; 3) processo industrial, com a utilização de máquinas-

ferramentas com alto grau de automação de base mecânica assistidas pelo 

trabalhador. Alguns produtos são fabricados um a um, como os anéis com 6 metros 

de diâmetro produzidos para as usinas eólicas.  

A diretoria alega que seria necessário maior investimento em máquinas mais 

modernas para ampliar as possibilidades de produção, e também o desenvolvimento 

de novos produtos. 

O ambiente da fábrica é praticamente todo masculino, exceto por duas 

mulheres que trabalham na produção, sendo uma no laboratório e outra no setor de 

acabamento das peças (a única que vi no chão de fábrica). As demais mulheres, que 

não ultrapassam o número de 10 sócias-trabalhadoras e cerca de 20 funcionárias 

contratadas via regime CLT, trabalham nos setores administrativos. 

 

                                                           
8 A expressão Empresas de Autogestão foi utilizada por estes autores, pois a pesquisa foi realizada não só 

com empresas recuperadas por trabalhadores (as), mas também com cooperativas que tiveram outra origem. 
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3.1.7. Estrutura e Política organizacional 

 

3.1.7.1. Remunerações Mensais e Distribuição de Renda 

As remunerações mensais de cada trabalhador, que no cooperativismo são 

chamadas de retiradas, na Uniforja tem como base o valor pago no mercado de acordo 

com descrição do cargo e função desempenhada. Porém, cada cooperativa afiliada 

da Uniforja desenvolveu seus próprios critérios para estabelecer as diferenças entre 

a maior e a menor retirada. Em duas cooperativas (Cooperlafe e Coopertratt), a maior 

retirada mensal não pode ultrapassar 5 vezes o valor da menor. Já na Cooperfor, a 

diferença entre a menor e a maior remuneração pode chegar até 10 vezes.  

A despeito de estarem orientados pelo mercado, os valores das retiradas 

mensais dos (as) sócios (os) trabalhadores (as) são maiores que a média de valores 

pagos no mercado por cargos equivalentes. Um exemplo é o cargo de operador de 

empilhadeira, que pode chegar a ter uma retirada mensal em torno de R$ 4.000,00, 

quando no mercado o salário base está em torno de R$ 1.500,00. 

No Brasil, cada ERT encontrou um formato para lidar com a questão da 

distribuição de renda, sendo que, na maioria dos casos, elas não seguem o princípio 

da distribuição de renda igualitária nas retiradas mensais, apenas o fazem na 

distribuição dos resultados (sobras). 

O princípio da distribuição igualitária no caso das ERTs Brasileiras fica 

circunscrito às sobras, após o balanço anual, em que as sobras são divididas 

igualmente entre todos os sócios-trabalhadores (as), não importando seu cargo ou 

função. 

 

3.1.7.2. Benefícios, Direitos Sociais e Condições de Trabalho 

Na Uniforja, todos os (as) sócios (as) trabalhadores (as) possuem plano de 

assistência médica privada extensiva aos familiares, seguro de vida e INSS garantidos 

pela cooperativa. A cooperativa também oferece bolsas de estudo aos seus (suas) 



66 
 

sócios (as) trabalhadores (as) que queiram cursar o ensino superior até o nível de 

pós-graduação (mestrado e doutorado). Para cursos de graduação, inicialmente a 

cooperativa cobria até 70% do valor das mensalidades, depois, com o aumento da 

demanda, esta porcentagem foi reduzida para 50%. Para os cursos de MBA, a valor 

da bolsa de estudos pode chegar até 100%. 

Os (as) trabalhadores (as) contam com um amplo refeitório no local de trabalho. 

A alimentação é de boa qualidade com opção de pratos para quem necessita de dieta 

balanceada, com pouco sal e baixo teor de gordura. Isso mostra um cuidado com a 

saúde dos trabalhadores (as). De acordo com um dos sócios trabalhadores 

entrevistados, houve uma reivindicação dos (as) sócios (as) trabalhadores (as) para 

melhorias no cardápio, razão pela qual formaram uma comissão que definiu o 

cardápio de acordo com suas preferências. 

 

3.1.7.3. Saúde e Segurança do Trabalho 

Há alguns cuidados com relação à segurança do trabalho, com equipamentos 

de proteção e outras medidas para evitar acidentes. De acordo com os entrevistados 

(as), houve grande redução no número de acidentes depois que se tornaram 

cooperativa. Há muito tempo não ocorrem acidentes graves. 

Há uma ambulância com equipe de enfermagem que fica à disposição dentro 

da empresa, um médico do trabalho e também atendimento psicológico 

disponibilizado para os (as) sócios (as) trabalhadores (as) e demais funcionários (as). 

Porém, o trabalho na maior parte dos setores da fábrica é pesado, o ambiente 

é muito quente e o trabalho bastante perigoso, pois lidam com aço submetido a 

altíssimas temperaturas para ser transformado em outros objetos. Ambiente é quente, 

com muito barulho e escuro.  

Foram feitas algumas adaptações em uma das plantas, por reclamação dos 

vizinhos, devido ao barulho, abalos e tremores no solo, além da fumaça provocada 

por algumas máquinas, mas estas mudanças não trouxeram melhorias significativas 

às condições de trabalho dos (as) trabalhadores (as). 
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3.1.7.4. Rotatividade e a Política de Inclusão de Novos (as) Sócios 

O quadro atual de pessoal é composto por 255 sócios (as) trabalhadores (as), 

sendo 51 da Coopertratt, 89 da Cooperfor e 115 da Cooperlafe, além de cerca de 120 

trabalhadores (as) contratados (as) em regime de CLT.9 9 

De acordo com os (as) sócios- (as) trabalhadores (as) entrevistados, não há 

uma grande rotatividade de sócios (as). No que diz respeito a saídas espontâneas 

foram poucas e atualmente cerca de 60% do quadro de sócios (as) trabalhadores (as) 

são constituídos por sócios (as)-fundadores (as), e os outros 40%  são constituído(as) 

pelos chamados “sócios novos”, que são trabalhadores que aderiram a cooperativa 

depois de trabalharem um período como funcionários, portanto, não participaram da 

fundação da cooperativa. 

Foram poucos desligamentos, porém alguns destes, segundo os (as) sócios 

(as) trabalhadores entrevistados, foram bastante tensos, chegando ao extremo de 

alguns (mas) sócios (as) trabalhadores (as) entrarem com processos trabalhistas 

contra a cooperativa. 

Os casos de expulsão também foram raros, sendo que boa parte ocorreu por 

problemas de alcoolismo. Segundo os (as) sócios (as) trabalhadores (as) 

entrevistados (as), o processo de exclusão de um cooperado não é simples.  O 

trabalhador é advertido várias vezes e impedido de trabalhar alcoolizado, depois, é 

encaminhado para tratamento, porém, se o problema persistir, o caso é levado à 

assembleia e o sócio é expulso. Isto, segundo os sócios (as) trabalhadores (as) 

entrevistados (as), ocorre por questões de segurança: o trabalho com as máquinas e 

equipamentos exige muita atenção, e um trabalhador alcoolizado colocaria em risco 

sua própria vida e a dos demais trabalhadores (as). 

Para a inclusão de novos sócios há alguns critérios. Os (as) trabalhadores (as) 

passam por um período de 3 anos em regime de contratação via CLT (Consolidação 

das Leis do Trabalho) e durante este período, além do aprendizado técnico, passam 

por alguns cursos e palestras (empreendedorismo, cooperativismo, foco no cliente, 

                                                           
9 Estes números não são precisos. É possível que tenham sofrido alterações até o final desta pesquisa 

devido à crise econômica que as cooperativas vêm enfrentando. 
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etc).  A coordenação avalia se a pessoa tem perfil para ser cooperado, se tiver, ela 

recebe o convite e opta por aderir ou não à cooperativa. O “novo sócio” utiliza parte 

do valor recebido pela rescisão do contrato de trabalho para compra de sua cota parte. 

Este valor não pode ultrapassar o limite de 80% do valor recebido na rescisão do 

contrato celetista, e se for necessário, para completar o valor da cota parte, é 

descontado uma parcela na retirada mensal até que o valor seja completado.  

No início, os (as) trabalhadores (as) contratados (as) permaneciam no máximo 

três anos e depois de passar pelo processo acima descrito, ou se tornavam sócios 

(as) trabalhadores (as), ou eram demitidos. No entanto, desde 2008, o processo de 

entrada de novos sócios está suspenso, sem previsão de ser retomado. Segundo 

alguns entrevistados, a intenção é reduzir o número de sócios (as) para no máximo 

200 sócios (as) trabalhadores (as). 

A viabilidade econômica da Uniforja é indiscutível.  Atualmente, ela é a única 

produtora de anéis de aço para usinas eólicas em toda América Latina e possui  um 

maquinário exclusivo no Brasil, que não é encontrado em nenhuma outra indústria do 

ramo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



69 
 

3.2. Caracterização da Cones 

 

 

 

 

 

 

 

                   Figura 4: Fachada da Cones                               Figura 5: Produtos produzidos pela Cones 
                         Fonte: Site da Cones                                                      Fonte: Site da Cones 
 

 

3.2.1. Informações Gerais 

 

CONES - Cooperativa Nova Esperança 

Localização: Nova Odessa – SP 

Ramo de Atuação: Têxtil – Produção de fios de algodão cru e tingidos 

Atendendo aos setores: Malharia (circular, retilínea, meia); Tecelagem (plana, 

jacquard, decoração, fitas, rendas, passamanaria); Serviço de Tingimento – diversos 

tipos de fios (algodão, poliéster, viscose, acrílico, fibras naturais, mistura íntima) 

Número Total de Trabalhadores (as): 252 

Número de Sócios (as) trabalhadores (as): 161 

Não há novos sócios, ou seja, desde a fundação não há a inclusão de novos sócios. 
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Todos os (as) sócios (as) trabalhadores (as) da Cones são ex-funcionários (as) 

da antiga empresa, e são moradores da cidade de Nova Odessa. Boa parte das 

pessoas é oriunda de famílias de trabalhadores (as) rurais, de nível socioeconômico 

baixo e que antes da Têxtil Nova Odessa nunca tinham trabalhado em fábricas. 

Funcionários (as) contratados(as) em regime CLT: 91 (até o final de 2015 havia 

cerca de 128 trabalhadores (as), porém houve demissões devido  à atual crise 

econômica). 

 

3.2.1.1. Configuração Jurídica 

A CONES caracteriza-se como uma Cooperativa Singular. 

 

3.2.2. Histórico 

Um certo dia, numa manhã de setembro do ano de 1998, em plena segunda-

feira, quando os (as) trabalhadores (as) da Têxtil Nova Odessa chegaram para 

trabalhar, receberam a notícia de que a empresa encerrara suas atividades. Isto sem 

nenhuma comunicação prévia. 

A Têxtil Nova Odessa, que existia desde 1947, era uma empresa familiar, que 

já estava na terceira geração de herdeiros. Em seu auge, na da década de 1970 até 

início dos anos de 1980, chegou a ter 1.200 funcionários.  

Alguns (mas) trabalhadores (as) desconfiavam que as coisas não estivessem 

bem na empresa, pois há quase um ano recebiam seus salários parcelados 

semanalmente e com atraso de 3 meses.  Segundo nosso entrevistado, outro fato 

também chamou a atenção.   Alguns meses antes do encerramento das atividades da 

empresa, a diretoria da Têxtil Nova Odessa trouxe um consultor da “Associação 

Brasileira de Autogestão – ATC (Ação, Trabalho e Capital) ” para falar com os (as) 

trabalhadores (as) sobre cooperativismo, e quando efetivamente foi decretado o 

encerramento das atividades da empresa, os (as) trabalhadores (as) foram 
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incentivados (as) por esta consultoria a constituir uma cooperativa sob suas 

orientações. 

De acordo com nosso entrevistado, um grupo formado por 3 diretores da antiga 

empresa, em uma manobra estratégica, conseguiram afastar algumas lideranças que 

poderiam “atrapalhar” seus planos.  Entre elas estava nosso entrevistado, e com o 

afastamento destas lideranças, o grupo conseguiu se eleger como diretoria da nova 

cooperativa.  No entanto, algumas destas lideranças afastadas, posteriormente 

conseguiram se eleger como integrantes dos conselhos: fiscal e administrativo. 

Sem ter nenhuma clareza do que realmente significava constituir uma 

cooperativa, e muito menos de como fazer isso, diante do desespero do desemprego 

os (as) trabalhadores (as) aceitaram a proposta e confiaram na ATC, representada 

por um advogado que a partir de então, passou a assessorar o processo de 

constituição da cooperativa. E assim, no dia 05 de outubro de 1998, foi oficialmente 

constituída a Cones – Cooperativa Nova Esperança.  

Porém, alguns meses depois, os (as) sócios (as) trabalhadores (as) 

descobriram que o referido advogado, representante da empresa “Associação 

Brasileira de Autogestão – ATC: Ação, Trabalho e Capital”, era uma espécie de 

“agente duplo”, que recebia seus honorários dos (as) sócios-trabalhadores (as) pela 

consultoria, mas também recebia dos antigos donos da Têxtil Nova Odessa, ou seja, 

ele passava todas as informações sobre o processo de constituição da cooperativa 

para os antigos proprietários. Nosso entrevistado acredita que os antigos patrões 

julgavam que os (as) trabalhadores (as) não conseguiriam levar o projeto da 

cooperativa muito longe e em pouco tempo desistiriam, e então os antigos 

proprietários poderiam ganhar tempo e fazer uma manobra jurídica para retomar o 

patrimônio da empresa. 

Pelo que temos visto em outras pesquisas, este tipo de estratégia foi muito 

comum naquele período, pois muitas cooperativas que foram formadas, nesta época, 

eram fraudulentas, e só serviram para tirar os direitos trabalhistas dos (as) 

trabalhadores (as). Porém, quando a farsa foi descoberta, os (as) trabalhadores (as) 

da Cones expulsaram o consultor e foram buscar ajuda em outros lugares, com outras 

cooperativas já constituídas. O sindicato da categoria ajudou muito pouco.  
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Segundo nosso entrevistado, até o final de 1999 a CONES enfrentou muitos 

problemas na constituição de sua diretoria, passando por dificuldades de toda ordem. 

Um dos problemas, foi que o primeiro diretor presidente da cooperativa e seu vice 

montaram paralelamente uma pequena tecelagem que concorreria com a cooperativa.  

Em meados do ano 2000, a Cones se filiou à Unisol Brasil e passou a participar 

de algumas atividades de formação, e também participou das discussões sobre a nova 

lei de falências, e também contribuiu com propostas. 

 

3.2.3. O Processo de Reestruturação 

Com a cooperativa juridicamente constituída, foi feito um contrato de 

arrendamento da fábrica, de forma que os (as) trabalhadores (as) pagavam aos 

antigos proprietários um aluguel pelo uso do espaço físico, instalações e maquinário.  

Porém, segundo consta na pesquisa realizada por GALVÃO (2004) , os antigos 

donos planejaram o fechamento da fábrica por cerca de 3 anos, e sendo assim, já não 

investiam mais na manutenção das instalações e nem  dos maquinários, portanto, as 

condições de produção da cooperativa eram bastante precárias, com instalações e 

maquinário obsoletos que demandavam constante manutenção. 

Praticamente sem matéria prima e com o abastecimento de água e luz 

suspenso por falta de pagamento, pode-se imaginar as dificuldades e desafios que os 

(as) trabalhadores (as) enfrentaram. Mas a união e a criatividade dos (as) 

trabalhadores (as) nessas situações foi impressionante.  Tanto na Cones quanto na 

Uniforja, vimos uma incrível capacidade de encontrar soluções.  

No caso da Cones, a primeira questão foi retomar o abastecimento de água e 

luz para colocar as máquinas em funcionamento. Alguns (mas) trabalhadores (as) 

formaram uma comissão e procuraram a prefeitura e as companhias de 

abastecimento de água e luz da região. Eles (as) comprovaram que haviam formado 

uma nova empresa e que não tinham nenhuma responsabilidade para com os débitos 

anteriores,  conseguindo assim  negociar para retomar o abastecimento de água e luz.  
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Nos dois primeiros meses, os (as) sócios (as) trabalhadores (as) doaram o que 

deveriam receber de retirada mensal para que a cooperativa tivesse um pequeno 

capital de giro inicial.  

Outra dificuldade foi conseguir a matéria prima principal: as plumas de algodão, 

que já não existiam em estoque. Além disso, restava apenas um pouco de tinta para 

tingimento dos fios. A solução inicial foi produzir por facção, ou seja, o cliente 

comprava a matéria prima em maior quantidade, uma parte era utilizada para a 

produção da encomenda do cliente e a outra parte ficava como parte do pagamento.  

Com a matéria prima excedente, eles conseguiam produzir para outros clientes. Este 

sistema permaneceu cerca de dois anos e aos poucos foi sendo substituído, e a 

produção e venda normal de fios de algodão cru e tingidos foi retomada. De acordo 

com nosso entrevistado, nesse período eles tiveram prejuízos, pois os cálculos de 

perda de produto (normal no processo de produção dos fios) foi feito errado e acabou 

por beneficiar os clientes. A situação foi regularizada somente de dois anos depois. 

 

3.2.4. O Desenvolvimento da Atividade 

A maioria dos (as) sócios (as) trabalhadores (as) tinha o domínio e 

conhecimento técnico de suas tarefas cotidianas na produção. A organização 

cotidiana do trabalho é feita pelos líderes dos setores, mas não há muita variação das 

funções, cada trabalhador (a), seja cooperado ou funcionário, sabe de sua função pré-

definida, e o líder apenas distribui as tarefas de acordo com as funções de cada um. 

O líder é responsável pelo andamento do setor, mas o serviço já está previamente 

estabelecido, sem grandes novidades no cotidiano, apenas é alterado se há aumento 

de demanda, ou caso algum trabalhador falte e haja a necessidade de remanejar.  

Segundo nosso entrevistado, eles procuram fazer com que todos (as) os(as) 

trabalhadores (as) do mesmo setor, sejam sócios (as)-trabalhadores (as) ou 

funcionários, aprendam a operar todas as máquinas, fazendo rodízio de atividades 

para que não fiquem na dependência de apenas uma pessoa  Isso tem ocorrido 

inclusive no setor administrativo. 
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3.2.5. A Construção do Processo de Autogestão e Instâncias de 

Participação na Gestão da Cooperativa 

Conforme relatamos acima, a Cones passou por muitas dificuldades para 

construir seu processo de autogestão. Primeiramente, por terem recebido consultoria 

de uma empresa contratada pelos donos da antiga fábrica, tentaram obter apoio do 

sindicato da categoria, que não tinha conhecimento suficiente para ajudar, e tiveram 

que buscar outras cooperativas para conseguir montar sua estrutura. Nenhum (a) dos 

(as) trabalhadores (as) tinha noção do que realmente significava formar uma 

cooperativa, e a fala de nosso entrevistado é sempre se reportando às leis. Sem ter 

muitas referências, eles buscaram amparo nas leis. 

A Cooperativa é gerida pelo Conselho Administrativo e pelo Conselho Fiscal. O 

Conselho Administrativo é formado por 20 pessoas, sendo 19 conselheiros mais o 

presidente da Cooperativa. Esse conselho é eleito a cada 3 anos e deve ser 

parcialmente renovado, mas não há uma porcentagem definida a esse respeito.  O 

Conselho Fiscal, formado por 3 titulares e 3 suplentes, é eleito anualmente, sendo 

obrigatória a renovação de 2/3 do quadro.  Os suplentes têm ativa participação, o que, 

segundo nosso entrevistado, é uma maneira de formá-los para gestão seguinte, já que 

como suplentes podem se candidatar como titulares (porém, somente os titulares tem 

direito a voto nas decisões). 

O Conselho Administrativo realiza reuniões quinzenais e é quem toma as 

decisões importantes. A Cones, desde o início, contrata auditoria externa que analisa 

mensalmente todos os documentos.  Os auditores são contratados e acompanhados 

pelo conselho fiscal, e a cada dois anos a equipe de auditores é renovada. 

Dentro do Conselho Administrativo há vários comitês que, além de conselheiros 

contam com a participação de outros (as) sócios (as) trabalhadores (as) e, em alguns 

casos, até de funcionários, como ocorre com o Comitê de Análise de Crédito. As 

reuniões dos Conselhos Administrativo e fiscal são abertas a todos (as) sócios-

trabalhadores (as), no entanto, de acordo com nosso entrevistado, não há tempo e 

nem interesse por parte da maioria de sócios (as) trabalhadores (as), em participar 

destas reuniões. 
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Com relação às assembleias, nosso entrevistado diz que seguem a lei do 

cooperativismo, ou seja, realizam apenas duas assembleias anuais, uma no início do 

ano, para apresentação do balanço anual, e outra entre setembro e outubro, para 

discussão e encaminhamento de outras questões. 

Segundo nosso entrevistado, os diretores são responsáveis apenas pelos seus 

respectivos departamentos (comercial, produção etc.), mas estão submetidos às 

decisões do Conselho Administrativo e Fiscal para tomar qualquer decisão.  

 

3.2.6. A Estrutura Operacional (Espaço Físico, Máquinas e Equipamentos) 

A estrutura herdada era composta por duas unidades de produção com cerca 

de 15.000m², a Fábrica 1 e a Fábrica 2. No ano de 2005, quando foi decretada 

oficialmente a falência da Têxtil Nova Odessa. A Fábrica 1 foi a leilão e foi arrematada 

pela Cones. Somente em 2012 a Fábrica 2 foi a leilão, mas a Cones não conseguiu 

comprar as instalações, pois um investidor externo conseguiu arrematá-la. Eles 

seguiram pagando aluguel por esta unidade ao novo proprietário. O valor pago pela 

compra das instalações da Fábrica 2 foi para quitação dos direitos trabalhistas dos 

funcionários da Têxtil Nova Odessa.  

Recentemente, em 2014, conseguiram comprar, com recursos próprios, novas 

instalações de outra empresa têxtil que faliu na mesma cidade, e estão pouco a pouco 

fazendo as reformas e levando parte da produção da Fábrica 2 para o novo prédio, 

com instalações mais modernas e também com novas máquinas.  

Na chamada Fábrica 1 estão instalados os setores administrativos, parte da 

fiação e a tinturaria. A Fábrica 2 concentra 90% da produção de fio cru e boa parte de 

sua já foi transferida para o prédio novo, com instalações mais modernas, mais 

confortáveis e com maquinário novo. A intenção é levar toda a produção da Fábrica 1 

e 2 para o novo prédio. A expectativa era conseguir realizar esta mudança ainda em 

2016, porém, segundo nosso entrevistado, devido à crise econômica que o país está 

enfrentando, houve uma redução do faturamento, o que inviabilizou a continuidade da 

reforma do novo prédio no mesmo ritmo. A intenção é fazer toda a reforma e mudança 

para o novo prédio, vender o prédio antigo e/ou acrescentar o valor ao patrimônio do 
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s(as) sócios(as) trabalhadores (as). Estão em fase de estudos sobre como poderiam 

fazer isso legalmente.  

O ambiente na Fábrica 1, onde estão as antigas instalações, é pouco iluminado, 

com pouca ventilação.  Na nova fábrica a iluminação é bem melhor, e também a 

disposição das máquinas conta com espaços maiores e mais confortáveis, e melhor 

ventilação. 

 

 
Figura 6: Máquina de secagem de fio cru 

Fonte: Site da Cones 
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Figura 7: Máquina de secagem e preparação da pluma de algodão 
Fonte: Site da Cones 

 

Porém, em ambas há resíduos de algodão que permanecem no ar e são 

aspirados pelos trabalhadores todo o tempo.   O ideal é que trabalhem com máscaras, 

mas durante a visita vi que poucos (as) trabalhadores (as) utilizavam o equipamento 

de proteção. Segundo os (as) sócios (as) trabalhadores (as) entrevistados (as), eles 

(as) fazem o controle de possíveis problemas de saúde com exames de sangue e da 

mucosa nasal a cada seis meses, para evitar problemas de saúde futuros. 

Seguindo a classificação de VIEITEZ e DAL RI (2001) sobre as formas de 

organização do processo de trabalho na Cones, destacam-se: “a) artesanato 

industrial, baseado em ofícios industriais com utilização de máquinas-ferramentas 

simples; b) processo industrial, com a utilização de máquinas-ferramentas com alto 

grau de automação de base mecânica assistidas pelo trabalhador. ” 
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Figura 8: Setor de Fiação 
Fonte: Elaborada pela Autora 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9: Setor de Fiação 
Fonte: Elaborada pela Autora 
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Figura 10: Setor de Tingimento dos Fios 
Fonte: Elaborada pela Autora 

 

Figura 11: Setor de Tingimento dos Fios 
Fonte: Site da Cones 
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A Cones nunca conseguiu empréstimos ou financiamentos junto ao BNDES. 

Os recursos para a compra e reforma do prédio novo foram obtidos através de 

recursos da própria cooperativa. A compra de novas máquinas foi feita com 

financiamento próprio do próprio fornecedor, no caso a Toyota. Segundo nosso 

entrevistado, mesmo com todas as exigências e taxas cobradas por ser um 

financiamento internacional, as taxas de juros ficaram mais baixas do que o 

financiamento pelo BNDES, pois, de acordo com nosso entrevistado, ele desconhece 

que haja linhas de crédito diferenciadas para cooperativas. 

 

 
Figura 12: Nova máquina de fiação mais modernas adquirida recentemente 
Fonte: Site da Cones 
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3.2.7. Estrutura e Política Organizacional 

 

3.2.7.1. Remunerações Mensais e Distribuição de Renda 

As remunerações mensais (retiradas), são calculadas a partir do mercado e 

possuem oito faixas de valores diferentes, sendo a menor em torno de R$1.700,00 

(para grande maioria dos operadores de máquina do chão de fábrica). 

Segundo os (as) sócios (as) trabalhadores (as) entrevistados (as), os setores 

de produção recebem acima do valor de mercado, porém os cargos administrativos 

recebem abaixo do valor de mercado, e segundo ele isso é um problema. A equidade 

ocorre na distribuição das sobras, que não são vinculadas aos cargos ou funções, 

porém há descontos em caso de faltas ou afastamentos, mesmo que seja por motivos 

de saúde. Segundo os (as) sócios (as) trabalhadores (as) entrevistados (as), a lógica 

é que quem faltou produziu menos e, portanto, deve receber menos, e a diferença é 

rateada para os (as) demais sócios (as) trabalhadores (as). 

 

3.2.7.2. Benefícios, Direitos Sociais e Condições de Segurança no 

Trabalho 

Assim como a Uniforja, todos (as) os (as) sócios (as) trabalhadores (as) da 

Cones possuem plano de assistência médica privada extensiva aos dependentes, 

seguro de vida e INSS garantidos pela cooperativa. Além desses benefícios, é 

oferecida bolsa de estudo de 50% a 100% para os (as) sócios (as) trabalhadores (as) 

completarem os estudos e também para cursos técnicos até faculdade, desde que 

sejam cursos de interesse da cooperativa. Todos esses benefícios também são 

oferecidos aos trabalhadores contratados em regime de CLT. 

Nos dois prédios onde funcionam as fábricas, há um refeitório com instalações 

simples, que serve refeições igualmente simples para os (as) trabalhadores (as) que 

aderem ao benefício. Esse é o único serviço terceirizado da cooperativa, além do 

serviço de medicina do trabalho. 
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3.2.7.3. Rotatividade e a Política de Inclusão de Novos (as) sócios 

A Cones vive atualmente um dilema com relação à inclusão de novos sócios, 

pois percebem a necessidade de ampliar o quadro, já que mais de 50% dos (as) sócios 

(as) trabalhadores (as) estão em idade de se aposentar, alguns inclusive já estão 

aposentados pelo INSS, mas continuam trabalhando. Por outro lado, segundo nosso 

entrevistado, não querem ser injustos com os (as) sócios (as) trabalhadores (as) 

fundadores (as), além do receio dos conflitos que isso possa causar entre os(as) 

sócios(as) fundadores (as) e os “novos sócios”. O Conselho Administrativo e Fiscal da 

Cones vem há algum tempo pesquisando uma solução para essa situação, foram 

inclusive conhecer como a Uniforja resolveu esse assunto e perceberam que, mesmo 

para eles, não é tão simples, pois enfrentam dificuldades com essa questão até hoje, 

mas, segundo nosso entrevistado, já estão com algumas propostas. Contudo, acredita 

que vão precisar de assessoria externa para implementar essa proposta.  

 Quase não há rotatividade entre os (as) sócios (as) trabalhadores (as) da 

Cones, pois começaram com cerca de 138, depois tiveram mais algumas adesões, 

chegando a pouco mais de 200 sócios (as), e ao longo desses quase 20 anos alguns 

se desligaram espontaneamente por problemas pessoais, outros porque se 

aposentaram e outros porque que faleceram. Atualmente, o quadro de sócios (as) 

trabalhadores (as) é formado por 161 pessoas. . De acordo com nosso entrevistado, 

no início eles reuniram um número mínimo de pessoas para conseguirem colocar a 

fábrica em funcionamento.   Pouquíssimas pessoas saíram espontaneamente logo no 

início da cooperativa e poucas foram expulsas por má conduta administrativa, como 

foi o caso de um dos diretores e até de um dos primeiros presidentes. Além desses, 

mais alguns foram expulsos por problemas com alcoolismo. 

Em função do quadro de sócios (as) trabalhadores (as) ser estável, para 

ampliar a produção a Cones possui um quadro de funcionários contratados em regime 

CLT, com todos os benefícios dos (as) sócios (as) trabalhadores (as), porém com uma 

faixa salarial mais baixa.   No entanto, segundo outra entrevistada, a Cones paga o 

melhor salário se comparado a outras empresas do ramo na região.  
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3.3. Algumas Conclusões 

Do ponto de vista empresarial, em termos estruturais e organizacionais, a 

Uniforja e a Cones não deixam nada a desejar a nenhuma empresa do mercado. Tanto 

do ponto de vista externo, no que diz respeito a sua capacidade produtiva, 

respondendo aos padrões de qualidade exigidos; quanto internamente, em suas 

relações de trabalho, no que diz respeito à garantia de direitos trabalhistas para sócios 

(as) trabalhadores (as) e para seu quadro de trabalhadores contratados em regime 

CLT. Os valores pagos pela remuneração mensal, estão acima da média  do que é 

pago pelo mesmo cargo no mercado, nos seus respectivos setores de atuação 

(Metalúrgico e Têxtil). A garantia de direitos sociais e benefícios oferecidos a todos 

(as) os trabalhadores (INSS, alimentação, cesta básica, seguro saúde, auxilio 

educação, seguro de vida); e as boas condições de trabalho, o cuidado com a 

segurança e saúde do trabalhador, obedecendo os padrões de empresas, completa o 

quadro considerado no mercado, como uma “boa empresa para se trabalhar”.  

Os (as) sócios (as) trabalhadores (as), a despeito das muitas reclamações e 

dos conflitos que relataram durante as entrevistas, e que serão analisadas logo mais, 

contraditoriamente expressam estar muito satisfeitos em trabalhar nestas 

cooperativas, alegando principalmente que não há pressão como havia antes nas 

antigas empresas em que trabalhavam (“ninguém fica pegando no pé”), falam também 

de liberdade para expressar suas ideias, mas falam principalmente da estabilidade 

como um dos principais benefícios. É interessante notar que praticamente todos (as) 

entrevistados (as), em vários momentos, tanto nas entrevistas como em conversas 

informais, utilizam a expressão “lá fora” ou “aqui dentro” quando se referem ao 

mercado de trabalho, falam como se estivessem numa redoma, protegidos (as) das 

vicissitudes do mercado de trabalho, principalmente do desemprego. Eles (as) falam 

da estabilidade no “emprego” como uma das maiores vantagens de se trabalhar numa 

cooperativa. Também falam dos bons relacionamentos entre os (as) trabalhadores 

(as), do clima de amizades e do bom ambiente de trabalho.  

Por este prisma tudo está adequado aos padrões empresariais. Estas ERTs 

conseguiram equacionar os principais problemas organizacionais e vencer os 

principais desafios e críticas apontados na época em que teve início esse fenômeno 

do surgimento das fábricas recuperadas no Brasil. Neste período, muitas críticas eram 
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tecidas ao novo cooperativismo e à economia solidária, sob o argumento de que as 

ERTs se tornariam mais uma forma de auto exploração dos (as) trabalhadores (as) 

e/ou precarização do trabalho, com perdas de direitos trabalhistas.  

Os motivos para essas críticas é o fato de que, no mesmo período, surgiram 

muitos casos de “cooperativas patronais”, ou seja, empresários que transformavam 

empresas em cooperativas de fachada, apenas para retirar direitos trabalhistas dos 

seus funcionários, ou até mesmo para se esquivar de um processo falimentar, como 

quase aconteceu com a Cones que, não fosse a perspicácia de algumas lideranças, 

teria se tornado uma dessas cooperativas, conforme relatado anteriormente em seu 

histórico. 

Durante a realização desta pesquisa, chegamos a fazer contato com uma 

dessas cooperativas, a Coopertextil, situada em São José dos Campos (SP), que foi 

uma das ERTs que surgiu com a falência da empresa “Cobertores Paraíba”. O 

presidente da cooperativa é alguém que veio de fora, ou seja, não era trabalhador da 

antiga empresa, foi convidado pelos proprietários (herdeiros) a assumir a presidência 

da cooperativa, isto é, não foi eleito pelos trabalhadores, e permanece como único 

presidente há mais de 15 anos. Essas cooperativas foram chamadas por SINGER 

(2002) de “coopergatos” ou “cooperfraudes”.  Não é este o caso das ERTs, objeto 

desta pesquisa, que, conforme apresentado anteriormente, surgiram sob a égide da 

autogestão e da economia solidária, com apoio dos movimentos sociais e dos 

sindicatos.  

Os primeiros anos destas ERTs foram marcados por muita luta e sofrimento 

dos trabalhadores, que durante algum tempo trabalharam sem conseguir ter nenhuma 

retirada ou qualquer tipo de remuneração. 

“(...) ficamos uns 3 meses sem receber nada, e ficamos muitos... não 

sei se anos... recebendo 100, 200 reais... o que desse para dividir, era 

dividido igual pra todo mundo” (Entrevistado (a))  

“Inicialmente nós doamos dois meses de salário, (...) no primeiro mês 

ninguém recebeu nada, doamos para cooperativa para ter um giro, 

para iniciar (...)” (Entrevistado (a))  
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Nos primeiros anos, os (as) sócios (as) trabalhadores (as) destas ERTs 

passaram por um longo período de privações em condições de trabalho precárias. No 

entanto, alguns anos depois, se estabilizaram, cresceram economicamente se 

tornaram empresas competitivas no mercado e conseguiram superar o desafio da 

garantia dos diretos trabalhistas.  

Depois de quase 20 anos de história, não há como negar que estes dois casos, 

do ponto de vista empresarial e econômico, são casos de grande sucesso. Aliás, a 

Uniforja é considerada como a experiência mais emblemática entre as ERTs no Brasil, 

por ter sido a primeira deste porte no setor industrial que atingiu resultados tão 

significativos em termos de produtividade e rentabilidade, a ponto de se tornar um 

modelo para outras ERTs, que buscam referências em suas práticas.  

Se considerarmos em termos de manutenção e até de geração de novos postos 

de trabalho, bem como a melhoria nas condições de trabalho, estas ERTs cumpriram 

plenamente seus objetivos. 

Sendo assim, qual é o problema? O que poderia haver de errado com estas 

ERTs?  

A questão é nossa análise parte pressuposto de que estas ERTs nasceram sob 

a perspectiva da autogestão e economia solidária e explicitam esse compromisso em 

seus estatutos.  Neste sentido, a investigação e análise procuraram compreender em 

que medida estas ERTs, depois de quase 20 anos de existência, conseguiram se 

manter fiéis ou não ao sistema de autogestão, quais suas contradições e 

ambiguidades e quais as possibilidades de superação dessas contradições, já que 

estão inseridas que estão no mercado capitalista, subjugadas à lógica de produção e 

reprodução do capital. 

VIEITEZ e DAL RI (2001), em uma das primeiras pesquisas com empresas de 

autogestão realizada entre os anos de 1998 e 2000, questionavam se a 

democratização das relações de trabalho poderia avançar no futuro ou a reversão às 

estruturas de tipo tradicionais seria apenas uma questão de tempo. Os autores 

concluíram que: 



86 
 

“(...) devido às várias contradições apontadas, apresentam a 

possibilidade de evolução regressiva, isto é, ou a reconversão ao 

estatuto da empresa capitalista ou a permanência numa variante 

tecnocrata e conservadora de gestão de quadros. A regressão 

depende de fatores como as características do coletivo de associados, 

a impostação ideológica-administrativa dos quadros no exercício da 

direção, certas conjunturas e as condições econômicas. ” (VIEITEZ e 

DAL RI 2001) 

A despeito de nossa pesquisa não ter a mesma abrangência, a intenção desta 

análise foi identificar em que medida estas ERTs pesquisadas avançaram ou 

recuaram em termos da democratização das relações de trabalho, considerando o 

contexto no qual se inserem. Neste sentido, a análise buscou identificar quais as 

condições objetivas e subjetivas destas ERTs no que diz respeito as relações de 

trabalho sob a perspectiva da autogestão. 
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4. Analise Parte II - As condições objetivas e subjetivas da organização e 

estruturação das ERTs, e a Dimensão subjetiva das Relações de Trabalho. 

O ponto inicial desta investigação se assenta no princípio da autogestão como 

radicalidade na prática da democracia direta que busca o sentido de sua 

generalização na sociedade, como meio e fim da luta dos trabalhadores contra o 

capitalismo. A finalidade é caracterizar as práticas autogestionárias das ERTs com 

foco na dimensão subjetiva das relações de trabalho. Identificando os limites, mas, 

principalmente, o potencial de transformação destas experiências na constituição de 

novas formas de produção alternativas ao capitalismo. Procurando compreender 

quais elementos obstacularizam e quais potencializam as possibilidades de 

transformação. E ao identificar estes elementos propor o desenvolvimento de práticas 

que possam potencializar suas ações na direção de se constituir como base para a 

construção de novas formas de organização da produção e gestão do trabalho a partir 

dos princípios da autogestão. Neste sentido, busca identificar quais são as bases de 

sustentação destas experiências autogestionárias. 

Esta investigação e análise se pautaram também pelo propósito de identificar 

possibilidades de ações que possam contribuir com a superação dos processos de 

alienação/estranhamento dos trabalhadores em meio ao sistema sóciometabólico do 

capital, a partir das relações de trabalho desenvolvidas pelas ERTs. Sendo assim 

após a análise, no capítulo seguinte é feita uma apresentação crítica à “Gestão de 

Pessoas” ao longo da história e na sequencia outro capítulo apresenta uma proposta 

para o desenvolvimento de um Novo Modelo de Gestão das Relações de Trabalho 

para Empresas Recuperadas por Trabalhadores a partir dos princípios da Autogestão 

e da Economia Solidária. 

A análise parte de uma breve contextualização da articulação das formas de 

produção no sistema capitalista na contemporaneidade, no qual as ERTs estão 

inseridas, seguida de uma exposição e análise das condições objetivas da estrutura 

organizacional das cooperativas, as relações institucionais e de trabalho, buscando 

identificar os campos de tensão, contradições e ambiguidades nas quais estão 

enredadas as ERTs. Na sequência uma análise da dimensão subjetiva das relações 

de trabalho a partir de dois eixos: sentidos e significados da autogestão e alienação e 

estranhamento. Buscou-se compreender se a autogestão está sendo ou não 
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praticada, e sua relação com a dimensão subjetiva das relações de trabalho. O 

objetivo é identificar e analisar em que medida os processos de gestão desenvolvidos 

no interior das ERTs reproduzem os valores capitalistas e quais os obstáculos e 

desafios para a prática de uma autogestão autentica, bem como as possibilidades de 

superação destes desafios. Buscou-se, ainda, apreender a dinâmica das relações que 

se estabelece entre os (as) sócios (as) trabalhadores (as) a partir das condições 

objetivas e subjetivas que dialeticamente constituem a dimensão subjetiva da 

realidade nas ERTs. 

Com o objetivo de apresentar e analisar os elementos que constituem a 

dimensão subjetiva a partir da particularidade das ERTs, a análise foi organizada em 

três momentos: 1) breve apresentação das principais características do contexto 

econômico atual e suas implicações para a sobrevivência das ERTs; 2)  A 

apresentação e discussão sobre a a estrutura organizacional e as políticas de gestão 

das relações de trabalho; 3)  A Dimensão Subjetiva da Realidade a partir de duas 

categorias de análise: Sentidos e Significados da Autogestão; Como se expressa o 

Estranhamento e Alienação nas relações de trabalho nas ERTs. 

4.1. O Contexto Econômico Atual e as Implicações para a Sobrevivência das 

ERTs 

O sistema produtivo no capitalismo se constitui a partir de um complexo 

processo articulado dialeticamente, que engloba, segundo MARX (1857/1987), quatro 

aspectos: produção; circulação (troca); distribuição e consumo.  

"A produção cria os objetos que correspondem as necessidades 

(Bedürfnissen); a distribuição os reparte de acordo com as leis sociais; 

a troca reparte de novo o que já está distribuído segundo a 

necessidade individual, e finalmente, no consumo, o produto 

desaparece do movimento social, convertendo-se diretamente em 

objeto e servidor da necessidade individual satisfazendo-a no 

desfrute”. (MARX, 1857/1987, p.3) 

Porém, o sistema produtivo se tornou ainda mais complexo a partir da década 

de 1970, quando, de acordo com MÉSZÁROS (2004), teve início uma crise estrutural 

do sistema do capital 
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“A tese apresentada por Mészáros em Para Além do Capital e 

reapresentada no livro A crise estrutural do Capital, demonstra, a partir 

dos pressupostos de Marx, que o sistema capitalista não pode mais 

se desenvolver sem recorrer a exacerbação da taxa de utilização 

decrescente do valor de uso das mercadorias. Isso traz 

desdobramentos profundos para a produção, circulação e consumo, 

bem como para a cultura e forma de sociabilidade e, 

consequentemente, para a constituição subjetiva dos seres humanos 

que partilham desta realidade concreta. ” (MATSUMOTO 2013, p. 29) 

Com o objetivo de manter a expansão e acumulação do capital, o capitalismo 

passou por uma transformação a partir de um processo que agregou estrategicamente 

a reestruturação produtiva, globalização e hegemonia do neoliberalismo, tornando o 

capital um sistema orgânico e global. A este sistema MÉSZÁROS (2002) chama de 

“sistema sociometabólico do capital”, que trata-se de um complexo que se caracteriza 

pela divisão hierárquica do trabalho, que subordina suas funções vitais ao capital 

(ANTUNES, 2002, p. 15-16) 

Este sistema, cujo núcleo central se constitui pelo tripé “capital, trabalho 

assalariado e Estado”, segundo MATSUMOTO (2013, p. 29), apresenta algumas 

especificidades e características como tentativas para superação desta crise, sendo 

a produção destrutiva e a precarização do trabalho a principal estratégia. Neste 

sentido, literalmente, é um “vale tudo”, desde exploração do trabalho escravo e do 

trabalho infantil convivendo com o mais avançado desenvolvimento tecnológico, além 

de degradação ambiental e participação direta em instâncias dos poderes políticos. 

A totalidade deste sistema, que objetiva a produção e reprodução do capital, 

está baseado na dominação do capital sobre o trabalho e na complexa articulação das 

forças produtivas determinando as relações de produção e as relações sociais e 

políticas da sociedade. 

“O sistema do capital é essencialmente antagônico devido à estrutura 

hierárquica de subordinação do trabalho ao capital, o qual usurpa 

totalmente – e deve sempre usurpar – o poder de tomar decisões. Este 

antagonismo estrutural prevalece em todo lugar, do menor 

“microcosmo” constitutivo ao “macrocosmo” abarcando as relações e 
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estruturas reprodutivas mais abrangentes. E, precisamente porque o 

antagonismo é estrutural, o sistema do capital é – e sempre deverá 

permanecer assim – irreformável e incontrolável. A falência histórica 

do reformismo socialdemocrata fornece um testemunho eloquente da 

irreformabilidade do sistema; e a crise estrutural profunda, com seus 

perigos para a sobrevivência da humanidade, destaca de maneira 

aguda sua incontrolabilidade. Na verdade, é inconcebível introduzir as 

mudanças fundamentais requeridas para remediar a situação sem 

superar o antagonismo estrutural destrutivo, tanto no “microcosmo” 

reprodutivo, como no “macrocosmo” do sistema do capital enquanto 

um modo global de controle do metabolismo social. (...) O sistema do 

capital é caracterizado por uma tripla fratura entre 1) produção e seu 

controle; 2) produção e consumo; 3) produção e circulação de 

produtos (interna e internacional). O resultado é um irremediável 

sistema ‘centrífugo’, no qual as partes conflituosas e internamente 

antagônicas pressionam em muitos sentidos diferentes” (MÉSZÁROS 

apud MATSUMOTO, 2013, p. 29-30) 

Assim, desenvolveram-se complexas relações entre os mais diversos setores 

da economia que se articulam para a produção material, que DOWBOR (2016) 

classifica a partir de quatro áreas: Produção Material (agricultura e pecuária, 

exploração florestal, pesca, mineração, construção, indústria de transformação); 

Infraestruturas (transporte, energia, telecomunicações, água e saneamento); Serviços 

de Intermediação (financeira, comercial, jurídica, informação); Políticas Sociais 

(saúde, educação, cultura e informação, turismo, lazer e esporte, segurança).  

“A área de produção material é organizada, de forma geral, em 

unidades empresariais baseadas em propriedade privada e reguladas 

por mecanismos de mercado – e crescentemente dentro de um marco 

regulador do Estado, particularmente nos setores que lidam com 

recursos não renováveis e de oferta limitada, como no caso das 

atividades com forte impacto ambiental. O mercado continua a 

desempenhar um papel importante na organização econômica e 

social, mas temos de entender as suas limitações, em particular 

quando vários setores passam a ser dominados por gigantes que 

eliminam a concorrência e se tornam forças políticas. As unidades 

empresariais, por sua vez, dependem, para a sua produtividade, de 
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redes que as sustentem, constituídas por infraestruturas de transporte, 

de energia, de comunicação e de água e saneamento e que permitem 

que as unidades empresariais interajam e constituam um sistema 

econômico articulado. ” (DOWBOR, 2016, p. 131,132) 

Todo este sistema funciona sob a lógica da ampliação e acumulação do capital, 

cujo princípio fundamental é a competição e a concorrência. Para sobreviver à esta 

lógica, baseada na “lei do mais forte”, as grandes empresas desenvolveram formas 

de autoproteção, sendo a principal delas as fusões, não só de empresas, mas também 

de grupos, que se tornam grandes conglomerados, formando monopólios e oligopólios 

em quase todos os setores da economia, eliminando a concorrência e ampliando seu 

potencial de atuação em todo o planeta.  De acordo com DOWBOR (2015), estas 

corporações se tornaram mais poderosas do que o Estado.  Aliás, são elas que 

sustentam economicamente e ideologicamente o poder do Estado e, portanto, são 

determinantes das políticas econômicas.  

“O dilema colocado pelos gigantes corporativos, que geram oligopólios 

suficientemente poderosos para se apropriar de ministérios, de 

segmentos do Legislativo, da grande mídia e até de áreas do 

Judiciário, e que passam a cooptar instituições reguladoras como o 

Banco Central ou agências nacionais como Anatel e outras, é que 

estes deformam profundamente o objetivo central da economia, que é 

de promover um desenvolvimento equilibrado. Assim, a pequena e 

média empresa, flexível e capilar em termos de adaptação às 

necessidades de cada localidade e nicho de mercado, pode 

perfeitamente ser deixada à regulação pela concorrência, enquanto os 

gigantes têm de ser controlados para evitar, por exemplo, a crise 

provocada pelas corporações financeiras ou os escândalos das 

grandes empresas farmacêuticas mundiais. ” (DOWBOR, 2015, p. 

134)  

Além destes, só para citar mais alguns mecanismos de proteção, temos as leis 

de marcas e patentes, a proteção política às grandes grifes, que realizam preços 

absurdos em relação aos custos de produção, a formação de cartéis para manutenção 

de altos preços etc. 
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As empresas de médio e pequeno porte, e até mesmo as de grande porte, mas 

que são únicas (sociedades limitadas), se tornam reféns desta forma de produção e 

nos momentos de crise são as mais afetadas, pois em grande medida dependem 

destas grandes corporações, seja na condição de clientes ou de fornecedores. 

DOWBOR (2015) mostra o poder do capital na mão de poucos, a partir de 

estudos realizados pelo Instituto Federal Suíço de Pesquisa Tecnológica, que 

identificou 

“147 grupos que controlam 40% do sistema corporativo mundial, 

sendo 75% deles bancos; 16 grupos que controlam a quase totalidade 

do comércio de commodities no planeta, com raras exceções sediados 

na Suíça, e responsáveis pelas dramáticas variações de preços de 

produtos básicos de toda a economia mundial, como grãos, minerais 

metálicos e não metálicos, e energia. (...) E o Crédit Suisse, que 

entende tudo de fortunas pois ajuda a administrá-las, chocou o planeta 

com estes números simples: 62 famílias têm um patrimônio igual ao 

da metade mais pobre da população mundial, resultado direto dos 

mecanismos financeiros, e o 1% mais rico controla mais da metade da 

riqueza mundial. (...). Se nos tempos de MARX a mais-valia se extraía 

empresa por empresa, hoje esta mais valia se extrai por meio de 

mecanismos globais, acima inclusive do poder regulador dos Estados” 

(DOWBOR, 2016, p. 25) 

Neste contexto, a relação capital/trabalho se torna cada vez mais perversa, com 

aumento da exploração do trabalho, que cada vez mais assume formas de trabalho 

alienado e desprovido de sentido. 

“A grande proliferação de estratégias cada vez mais agressivas 

visando aumentar as escalas de produção, padronizar a qualidade dos 

produtos, diminuir os custos de produção e transporte etc., consolidou 

e legou ao mais cruel estágio o controle sobre o trabalho humano 

empregado na produção, tido cada vez mais pelos empregadores 

como simples “ingrediente” dos processos produtivos, agora 

realizados em lugares especialmente determinados para tal. ” (PINTO, 

2010, p. 19) 
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As relações de trabalho sofreram transformações ainda mais radicais do que já 

haviam sofrido por ocasião da primeira revolução industrial, que transformou o 

trabalho em força de trabalho alienado  

“(...) no estágio atual do capitalismo brasileiro, combinam-se processo 

de enorme enxugamento da força de trabalho, acrescidos das 

mutações sócio técnicas no processo produtivo e na organização do 

controle social do trabalho. A flexibilização e a desregulamentação dos 

direitos sociais, bem como a terceirização e as novas formas de gestão 

da força de trabalho implantadas no espaço produtivo, estão em curso 

acentuado e presentes em grande intensidade, indicando que o 

fordismo ‘parece ainda vigente em vários ramos produtivos e de 

serviços’” (ANTUNES, 2009, p.122) 

 

4.2. Do Macrocosmo ao Microcosmo da ERTs: Implicações e Desafios para a 

Sobrevivência das ERTs no contexto atual 

Partindo desta visão geral da macroeconomia, nossa análise se direciona para 

as implicações que esta forma de organizar as forças produtivas e as relações de 

trabalho para as condições de existência e sobrevivência das ERTs. Esse contexto no 

qual estão inseridas, determinando suas relações externas (com o mercado) e suas 

relações internas, de organização da produção e gestão das relações de trabalho com 

os (as) sócios (as) trabalhadores (as), vai de encontro à proposta da autogestão e 

impõe enormes desafios. 

Uma das principais implicações na atualidade para as ERTs, resultantes do 

quadro acima descrito, é que está em curso mais uma das facetas da crise estrutural 

do capital, que a partir de 2008 voltou a abalar os grandes centros do capitalismo, 

EUA e Europa. Esta crise trouxe novos desafios para as ERTs, pois as grandes 

empresas capitalistas desenvolveram medidas protetivas, deixando as demais 

empresas de pequeno e médio porte à deriva, enfrentando muitas dificuldades para 

sobreviver. 
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O ponto de partida desta pesquisa junto às empresas recuperadas se deparou 

exatamente com um momento agudo da atual crise econômica, que se somou a uma 

grave crise política pela qual o Brasil está passando neste momento. 

A Uniforja começou a sofrer os impactos da crise econômica a partir de 2008, 

sendo que os setores mais afetados foram o automobilístico e o petrolífero. A crise 

política pela qual vem passando a Petrobrás, com um longo processo de investigação 

que paralisou vários setores da empresa, afetou muito diretamente a Uniforja, que tem 

na Petrobrás um de seus principais clientes. De acordo com a direção da Uniforja, o 

faturamento nos últimos anos vem caindo vertiginosamente, sendo reduzido 

praticamente pela metade, passando de mais de R$ 260 milhões em 2008 para pouco 

mais de R$ 150 milhões em 2015. 

A Cones só percebeu o impacto da crise a partir de 2015, quando fechou o ano 

com um déficit de mais um milhão de reais. Segundo os (as) sócios (as) trabalhadores 

(as) entrevistados (as), os motivos para este déficit estão relacionados à queda nas 

vendas, mas também a um grande investimento feito para aquisição e reforma de 

novas instalações e a aquisição de maquinário mais moderno, visando atender novos 

mercados. 

No caso da Uniforja, há uma particularidade que aponta para um sério 

problema, não só das ERTs, mas das pequenas e médias empresas do setor industrial 

em geral, que é sua dependência em relação às grandes indústrias. Como 

mencionamos acima, a respeito da relação da Uniforja com a Petrobrás e com a 

indústria automobilística, grande parte de seu maquinário e da organização de sua 

produção é dedicada à produtos exclusivos para essas industrias, e uma crise nestes 

dois setores afetou gravemente esta ERT. No caso do setor automobilístico, esse é o 

resultado de uma fragmentação da produção.  As indústrias, sobretudo as de pequeno 

e médio porte, não possuem produtos próprios, em geral são fabricantes apenas de 

partes de um determinado produto, ou seja, são do setor industrial, mas podem ser 

consideradas como “prestadoras de serviço” para as grandes indústrias, que se 

constitui como uma forma de terceirização. 

As recentes medidas tomadas pelas ERTs para enfrentar a crise atual foram 

exatamente as mesmas que as demais empresas tradicionais capitalistas tomaram. 
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Ambas fizeram demissões do seu quadro de funcionários contratados via CLT; e além 

disso, na Uniforja, a partir de setembro de 2015, houve uma redução no valor das 

retiradas mensais de todos (as) os (as) sócios (as) trabalhadores (as), com redução 

na jornada de trabalho para alguns setores mais afetados (petrolífero e automotivo), 

que tiveram drástica redução nas atividades de produção. 

As ERTs são reféns das vicissitudes, leis e regras do mercado, e assim como 

qualquer empresa, necessitam buscar formas de se proteger e encontrar soluções 

para continuar sobrevivendo a estes momentos de instabilidade. 

Neste sentido, como uma estratégia de desenvolvimento e proteção das ERTs, 

um aspecto problemático que identificamos é o isolamento cada vez maior entre as 

ERTs brasileiras. Seja em relação às outras ERTs, seja em relação aos demais EESs 

e ao movimento da economia solidária, seja em relação ao território onde estão 

inseridas e demais movimentos sociais de luta. 

Este não é um problema somente da Cones e da Uniforja, mas da grande 

maioria das ERTs no Brasil. Não há uma real articulação entre as ERTs brasileiras, o 

que faz com que cada uma tenha que enfrentar sozinha as condições impostas pelo 

mercado, a falta de legislação adequada, as dificuldades de acesso ao crédito e 

financiamentos em condições adequadas para este tipo de empreendimento etc. 

Outro aspecto relacionado a esse, é o isolamento das ERTs dos demais 

empreendimentos econômicos solidários (EESs) e do movimento da economia 

solidária em geral. Este fato pode ser constatado pela completa ausência de 

representantes das ERTs nas duas últimas Conferências Nacionais de Economia 

Solidária realizadas em 2010 e 2014 e também pela ausência em outras instâncias de 

articulação da economia solidária, como os fóruns regionais e estaduais. De acordo 

com HENRIQUES (2014, p. 215), isso ocorre pelas características desses espaços e 

porque os trabalhadores da ERTs não identificam qualquer ganho imediato em 

participar desses espaços, nem com os demais trabalhadores pela prática da 

autogestão. Concordamos com HENRIQUES (2014) quando aponta que esta divisão 

e distanciamento significa perdas para os dois lados. 

“O movimento da economia solidária ao ter pouco diálogo com o 

mundo fabril perde força discursiva com relação à construção de outro 
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modelo de produção e as experiências de ERTs, ao se isolarem, não 

participam de discussões políticas relacionadas à autogestão. Tal 

isolamento reforça uma prática voltada apenas para o interior das 

fábricas e o desconhecimento desta prática perante a opinião pública” 

(HENRIQUES, 2014, p. 215) 

Com relação à comunidade e demais movimentos sociais, de acordo com 

pesquisa realizada por HENRIQUES et al (2013), há pouco ou nenhum envolvimento 

das ERTs no território, com a comunidade local no sentido de articulação de parcerias 

visando o desenvolvimento local, o que poderia se tornar uma estratégia de 

fortalecimento para as ERTs. 

 “Entendemos que o pouco contato existente entre as ERTs limita as 

possibilidades de estabelecerem vínculos solidários e comerciais, que 

seriam importantes para a implementação de melhorias e avanços no 

desenvolvimento das experiências, assim como também o incentivo 

para a constituição de redes. Acrescenta-se que essa falta de laços 

também se apresenta com a comunidade. São muito poucos os casos 

de ERTs que realizam atividades solidárias ou culturais para a 

comunidade e a vizinhança, o que se configura um contraste com as 

experiências argentinas, que valorizam as atividades sociais, culturais 

e comunitárias. ” (HENRIQUES et al, 2013, p. 178) 

Sobre estas condições objetivas, há uma condição subjetiva dos (as) sócios 

(as) trabalhadores (as) que se evidenciou.  Eles (as) não têm conhecimento ou clareza 

sobre o contexto econômico e político da conjuntura atual.  

Este fato se evidenciou nas entrevistas pela ausência, pela negação, ou pela 

forma superficial com que falavam sobre este tema. Quando indagados sobre quais 

os principais problemas das cooperativas, os (as) sócios (as) trabalhadores (as) 

mencionam a crise econômica atual, mas demonstram não ter clareza da dimensão 

desta crise e de todos os processos que estão envolvidos nela e tampouco o que pode 

significar para o cotidiano e para o futuro das ERTs. Podemos falar isto mesmo dos 

(das) sócios-trabalhadores (as) que estão na direção da ERTs. Estes dirigentes 

obviamente sabem da crise, mas o nível de compreensão e de crítica sobre o contexto 

geral parece ser superficial. 
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 Esta falta de clareza faz com que os (as) sócios (as) trabalhadores (as) 

atribuam todos os problemas e conflitos que estão enfrentando neste momento a 

questões internas das cooperativas e questões de âmbito pessoal, como  a falta de 

interesse em participar, medo, desmotivação por um lado, e por outro, o abuso de 

poder por parte dos dirigentes. Nesta medida, tendem a acreditar que bastaria resolver 

estas questões internas, bastaria que os (as) sócios (as) trabalhadores se dedicassem 

mais, não criassem conflito, se interessassem mais, tivessem mais união etc., que os 

problemas se revolveriam. Esta compreensão, pode não estar totalmente equivocada, 

mas é muito limitada. Os (as) sócios (as) trabalhadores (as) só conseguem ver parte 

do fenômeno, o que está na aparência, e não têm instrumentos para ampliar sua visão, 

estão imersos na pseudoconcreticidade, fenômeno que KOSIC (1976) descreve como  

“O complexo dos fenômenos que povoam o ambiente cotidiano e a 

atmosfera comum da vida humana, que, com a sua regularidade, 

imediatismo e evidência, penetram na consciência dos indivíduos 

agentes, assumindo um aspecto independente e natural, constitui o 

mundo da pseudocontreticidade. (...) O mundo da 

pseudocontreticidade é um claro-escuro de verdade e engano. O seu 

elemento próprio é o duplo sentido. O fenômeno indica a essência e, 

ao mesmo tempo, a esconde. ” (KOSIC, 1976, p. 11) 

Os (as) sócios (as) trabalhadores (as) têm uma visão de mundo comum à 

grande maioria dos trabalhadores e trabalhadoras brasileiros alienados dos processos 

políticos, desconhecem as causas reais de seus problemas como trabalhadores, ou 

seja, não têm “consciência de classe”.  LANE (2012) define consciência de classe 

como 

“(...) um processo essencialmente grupal e se manifesta quando 

indivíduos conscientes de si se percebem sujeitos das mesmas 

determinações históricas que os tornaram membros de um mesmo 

grupo, inseridos nas relações de produção que caracterizam a 

sociedade num dado momento. ” (LANE, 2012, p. 42) 
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4.3. Estrutura Organizacional e Políticas de Gestão das Relações de Trabalho 

Dando seguimento ao objetivo de identificar as condições objetivas,  

prosseguimos com a análise, agora adentrando um pouco mais no microcosmo das 

ERTs, refletindo sobre suas estruturas organizacionais e as políticas de gestão das 

relações de trabalho, buscando compreender os elementos contraditórios ou 

antagônicos à proposta da autogestão, de forma a identificar em que medida 

avançaram ou recuaram nesta proposta, e quais seus limites e possibilidades a partir 

do contexto e conjuntura apresentados no item anterior. 

As ERTs, ao conquistarem os meios de produção (maquinário, prédio, 

instalações), herdam, das empresas que lhes deram origem, toda estrutura 

organizacional, operacional e cultural. As ERTs são, antes de mais nada, empresas 

ao mesmo tempo produtoras e consumidoras de produtos, serviços e matéria prima, 

portanto, são parte do sistema produtivo. Tendo como primeiro desafio, ao iniciar o 

processo de recuperação falimentar, justamente resgatar e manter estas relações. Isto 

significa reconquistar a confiança de seus fornecedores e clientes, mostrar sua 

capacidade produtiva, respondendo à todas as exigências e demandas destes atores 

econômicos. Para tanto precisam apresentar qualidade em seus produtos, garantida 

através do desenvolvimento de tecnologias de produção e de gestão; prazos de 

entrega; preços e condições de pagamento adequadas aos clientes etc. Sobre esta 

base é que as ERTs constroem suas relações de trabalho. 

“Como qualquer outra, a empresa de autogestão (EA) faz parte do 

processo de metabolismo social por meio de sua inclusão na divisão 

social do trabalho. Neste sentido, ela participa do sistema de trocas e 

engendra relações de trabalho internas e externas a ela. ” (VIEITEZ e 

DAL RI, 2001, p. 19) 

Nesta medida, para sobreviver, as ERTs acabam por se adequar aos padrões 

do mercado, dito de outra forma, é o mercado quem determina os fatores e as 

condições de organização da produção como as demandas para o desenvolvimento 

de novas tecnologias, o tipo e a qualidade dos produtos oferecidos, prazos de entrega, 

preços etc. Esses elementos são também determinantes das relações de trabalho no 

interior das cooperativas, desde os horários e ritmo de trabalho, tipo de máquinas e 
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equipamentos mais adequados às necessidades dos clientes e, portanto, são também 

determinantes da gestão das relações de trabalho. 

De acordo com o Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES), a autogestão na 

economia solidária se caracteriza por três aspectos: a) gestão participativa, 

democrática e igualitária; b) posse coletiva dos meios de produção; c) distribuição 

igualitária dos resultados. Se estes elementos não estiverem presentes, não há 

autogestão. 

Com base nestes princípios a análise teve como pauta a estrutura e a dinâmica 

das relações de trabalho com base nos relatos dos (as) sócios (as) trabalhadores (as), 

e desta forma traz a percepção desses sobre esses processos e procura identificar os 

elementos que podem atravancar ou potencializar as práticas da autogestão. 

 

4.3.1. Quem faz Gestão das Relações de Trabalho nas ERTs 

A Uniforja possui um departamento de “Gestão de Pessoas” estruturado, com 

uma profissional da área da psicologia responsável pelo setor social e de treinamento 

da cooperativa. O departamento está subordinado a um diretor, com formação na área 

do direito, que acumula as funções de coordenação de mais outros dois setores: 

Jurídico e TI (Tecnologia da Informação).  

A estrutura do departamento, é semelhante ao das empresas tradicionais, com 

atribuições administrativas e burocráticas além de atividades como treinamento, 

avaliação de desempenho, pesquisa de clima, descrições de cargos e salários. 

Segundo a psicóloga responsável pelo departamento, todos estes procedimentos 

seguem os padrões determinados pelo mercado e são necessários para que Uniforja 

mantenha as certificações de qualidade que conquistou (por exemplo a ISO 9001). 

Estas certificações são necessárias para a inserção das empresas no mercado 

internacional, e por esta razão a estrutura do departamento é muito parecida com uma 

empresa comum. Essa profissional coordena as descrições de cargos, avaliação 

anual de desempenho, que está baseada nas descrições de cargo e segue as políticas 

do mercado, com todos os cargos exigidos como por exemplo: engenheiro de 

segurança, técnico de segurança, operador de máquina, etc.  
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Para cumprir o que é exigido nas avaliações de desempenho, necessárias para 

manter as certificações, são seguidos os padrões de uma empresa comum, formado 

pelo tripé:  experiência anterior, escolaridade e as habilidades para o cargo, 

adaptando os critérios para a estrutura de cooperativa, de forma a compensar o que 

possa haver de “deficiência”. Isso ocorre, sobretudo, no que diz respeito ao nível de 

escolaridade, ou seja, o trabalhador que não possui nível de escolaridade mínimo 

exigido, compensa com sua experiência e habilidade para o cargo. Para tanto, há 

vários procedimentos para realização da pesquisa de clima, contratações, promoções, 

transferências, com formulários que dão suporte para estes procedimentos internos, 

buscando adaptar e ajustar às condições da cooperativa as exigências do mercado. 

Além disso, foram desenvolvidas algumas estratégias no setor de treinamento, 

para responder determinadas exigências, como por exemplo, foram criados alguns 

programas internos para ensinar os operadores de máquina a utilizar as ferramentas 

básicas, como paquímetro, micrômetro, trena etc., mesmo que pessoa seja 

analfabeta, ou com baixo nível de escolaridade. 

O departamento também é responsável por ações na área de saúde do 

trabalhador10. Além disso, o departamento também desenvolve algumas ações de 

interação social, como organização de eventos esportivos e comemoração de 

aniversário dos (as) sócios (as) trabalhadores (as). 

A Cones tem um Departamento de “Recursos Humanos”, com atribuições 

administrativas e burocráticas tanto dos (das) sócios (as) trabalhadores (as), como 

dos (das) funcionários (as) contratados (as) em regime de CLT. O trabalho deste 

departamento é realizado por duas funcionárias de nível técnico. Todas as demais 

questões relacionadas à gestão das relações de trabalho, são resolvidas pelo 

conselho fiscal e administrativo da cooperativa. Na Cones, por ser uma empresa de 

menor porte e atuar somente no mercado brasileiro, ainda não se preocuparam em 

ter certificações de tipo ISO 9001 ou quaisquer outras certificações. 

 

                                                           
10 A Uniforja, coloca a disposição um médico do trabalho e também uma psicóloga clínica que atende às 

demandas individuais dos (as) trabalhadores (as). 
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4.3.2. Organização da Produção e Divisão Social do Trabalho 

Encontramos nas ERTs pesquisadas a mesma lógica de organização das 

atividades cotidianas da produção e da administração comum às empresas 

capitalistas. Permanece, portanto, a lógica taylorista/fordista que se pauta pela 

fragmentação das atividades produtivas e de gestão. A divisão destas atividades em 

cargos e funções permanece praticamente idêntica ao que era praticado nas antigas 

empresas de origem, com suas respectivas hierarquias entre cargos e funções. 

“Tem os líderes, coordenadores, tem os subordinados, tem todo um 

pessoal acima, né. É que na maioria das vezes, vou falar assim no 

meu caso, hoje eu sou analista fiscal, o meu coordenador não vem me 

falar o que fazer, eu já sei o que eu tenho que fazer diariamente” 

(Entrevistado (a)) 

“(...), mas na produção tem, quando eu trabalhava, o coordenador do 

PCP passava para a pessoa uma ordem de produção, para o 

cooperado fazer o material e o líder trazia aquele documento e me 

explicava (...) então tem uma coordenação, tem uma liderança. Não é 

que cooperado pode fazer o que quiser (...) então tem chefia, o pessoal 

respeita, não sei se respeita como antigamente, mas respeita” 

(Entrevistado (a))  

A despeito desta lógica, os (as) sócios (as) trabalhadores (as) relatam ter 

participação na organização cotidiana do trabalho e também certa liberdade na forma 

que cada trabalhador tem em realizar suas tarefas cotidianas sem grandes pressões 

dos chefes (coordenadores). Este foi um dos aspectos mais ressaltados pelos (as) 

sócios (as) trabalhadores (as) como uma vantagem do trabalho nas cooperativas, que, 

de acordo com eles (as) se diferencia bastante do que acontecia antes nas antigas 

empresas.  

No entanto, o trabalho segue fragmentado, permanece a lógica das máquinas, 

são elas que determinam o tipo de atividade e o ritmo de trabalho 

“(...) na verdade, a gente já teve uma coisa assim mais manual, porque 

a máquina era antiga, agora a gente tá com uma moderna, né, e aí já 

facilita muito nosso trabalho, né, é, digamos, que é uma coisa que 



102 
 

mudou do manual, para uma coisa mais técnica, né, porque tinha uma 

máquina no passado que as funções era tudo manual, né, e aí, com o 

passar do tempo, a Uniforja foi investindo, né, e acabou adquirindo 

máquinas mais modernas e a gente já tendo que ficar mais técnico em 

algumas, para poder evoluir e acompanhar, né (...)” (Entrevistado (a)) 

Quem decide ou escolhe as máquinas é o setor de engenharia, que busca se 

manter atualizado com o padrão tecnológico exigido pelo mercado, assim, permanece 

também a divisão em trabalho intelectual e manual, teórico e prático, mesmo que em 

alguns momentos, conforme relato dos (as) sócios (as) trabalhadores (as), haja uma 

diminuição da distância entre o projeto e a execução. 

O mesmo ocorre com os cargos ligados aos setores administrativos. Nesses, 

as atividades também são fragmentadas, permanece a cisão entre planejamento e 

execução, trabalho manual/operacional e trabalho intelectual. A divisão social do 

trabalho nas ERTs permanece assim organizada: técnico planejamento, técnico 

execução, administrativo gerencial (diretores) e administrativo operacional (contábil, 

fiscal etc.). Seguem os padrões exigidos pelo mercado, tanto na produção quanto na 

administração, com a divisão do trabalho em intelectual e manual. 

A maioria dos (as) sócios (as) trabalhadores (as) das ERTs pesquisadas não 

conhecem todo o processo produtivo de suas cooperativas, e tampouco tem 

conhecimentos sobre os processos administrativos e burocráticos. Mesmo para 

àqueles (as) que atualmente estão ou que já estiveram em cargos eletivos (Conselho 

Administrativo e/ou Fiscal), o conhecimento fica restrito ao seu setor de trabalho. Isso 

foi constatado pois a maioria dos (as) entrevistados (as) não conseguiam dar 

informações sobre outros setores que não fossem os seus. 

Os (as) sócios (as) trabalhadores (as) percebem e chegam a falar deste 

distanciamento entre os tipos de trabalho (intelectual e manual), mas este aspecto 

parece que não é percebido como um problema, pois para eles (as) sempre foi assim, 

é a única forma que conhecem, todas as fábricas funcionam assim, e já que, se 

comparado à outras empresas, conseguem trabalhar sem se sentirem pressionados, 

demonstram estar muito satisfeitos com esta forma de organização da produção. No 

entanto, percebem que quando permanecem somente em seus postos de trabalho, a 
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sua compreensão dos demais processos dentro da cooperativa pode ficar limitada, e 

procuram participar dos conselhos (administrativos e fiscais) com a intenção de sanar 

estas limitações. 

“(...) eu entrei no conselho administrativo, então tô aí aprendendo mais 

um pouco, né (...) é bom, é bom porque eu quero evoluir, né, quero 

aprender, então se eu ficar só na prensa, eu vou ser limitado, né (...) 

eu entrei no conselho administrativo para aprender mais, para procurar 

ajudar mais a cooperativa, dentro da minha limitação. ” (Entrevistado 

(a)). 

Em alguns momentos, os (as) sócios (as) trabalhadores (as) apontam para o 

distanciamento entre teoria e prática, entre conhecimentos da produção e da gestão, 

mas não chegam a identificar isto como um problema, pois esse distanciamento em 

algum momento parece ser diluído pelas boas relações de amizade que possibilitam 

certa socialização dos conhecimentos 

“(...) A organização no setor que eu trabalho, porque a gente já tem 12 

anos convivendo, já tem um bom relacionamento e a gente acaba 

pegando um pouco de intimidade com alguns engenheiros e eles 

(elas) acaba falando do projeto, e eles é a parte teórica que a 

engenharia trás e a gente vai pôr em prática junto, né, isso é bacana, 

porque ele tem a teoria, né, eles desenvolvem o projeto ali, 

teoricamente, e assim nós vamos fazer na prática, né (...)” 

(Entrevistado (a)) 

Esse distanciamento entre o trabalho manual e o trabalho intelectual parece ser 

amenizado também pela participação de parte dos trabalhadores nos Conselhos 

(Administrativo e Fiscal), que faz com que tenham acesso à algumas informações que, 

como relataram, se estivessem somente em seus postos de trabalho não teriam.  

Além disso, algumas práticas internas nos setores de produção, como o rodízio 

de tarefas decidido por eles (as), dá aos (as) sócios (as) trabalhadores (as) um 

sentimento de que estão participando, que podem expressar suas opiniões, que 

conseguem negociar algumas questões a partir de seus interesses pessoais. E a 

despeito de todos os outros problemas relatados, que iremos analisar logo mais, 

praticamente todas as pessoas entrevistadas nas duas ERTs disseram estar 
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satisfeitas com seu trabalho, basicamente por estes dois motivos: trabalhar sem 

pressão, e o ambiente de amizade entre os trabalhadores. Estes dois aspectos: 

trabalhar sem pressão e as relações de amizade, são condições consideradas pelos 

(as) sócios (as) trabalhadores (as) como uma das grandes vantagens de se trabalhar 

numa cooperativa e se constituem como uma condição subjetiva que dá sustentação 

para os princípios da autogestão. 

As formas de organização da produção atual nas fábricas, dado as exigências 

do mercado, dificilmente conseguiriam ser diferentes. A Uniforja ou a Cones, para 

conseguir produzir determinados produtos, dentro de um determinado padrão de 

qualidade, precisam, cada vez mais utilizar máquinas e equipamentos adequados aos 

processos de produção. Sendo assim, a tendência é que os processos de produção 

se tornem cada vez mais especializados e fragmentados, portanto, um trabalho que 

produz alienação e estranhamento. 

No entanto pelos depoimentos destacados acima, o sentimento de 

estranhamento e alienação dos (as) sócios trabalhadores (as), parece encontrar uma 

forma de superação quando eles (as) se sentem participando das instancias de gestão 

das cooperativas. O que nos leva a concluir que a participação autentica nos 

processos de planejamento e gestão das cooperativas pode possibilitar aos sócios 

(as) trabalhadores (as) resgatar o controle sobre os processos de trabalho, e, portanto, 

se constituir como estratégia central para superação do trabalho alienado. Esta 

discussão será aprofundada com na próxima categoria que vamos analisar, que é a 

“Gestão Democrática e Participativa”.  

 

4.3.3. Autogestão: Gestão Democrática e Participativa 

A gestão democrática e participativa é o coração da autogestão, é o seu 

princípio fundamental, seja nas unidades produtivas ou na sociedade em geral. No 

entanto, os termos autogestão e participação se tornaram polissêmicos dando 

margem à distorções, e muitas vezes são utilizados de forma análoga e equivocada 

para descrever fenômenos distintos. Sendo assim, cabe aqui alguns esclarecimentos 

sobre o significado destes termos para o movimento da economia solidária. 
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O termo autogestão é, muitas vezes, utilizado de forma análoga ao termo 

cogestão. A característica comum entre estes termos no interior das unidades 

produtivas é a participação dos trabalhadores na gestão da empresa, e isso gera 

algumas confusões e distorções no sentido genuíno da autogestão. 

A principal diferença entre estas duas modalidades de gestão, em unidades 

produtivas, é que no sistema de autogestão, os meios de produção são de propriedade 

coletiva dos (as) sócios (as) trabalhadores (as). No caso da cogestão, trata-se de uma 

modalidade de participação dos trabalhadores na gestão de uma empresa, na qual 

somente uma parte do capital econômico pertence aos trabalhadores associados em 

um coletivo, e outra parte pertence a um ou mais empresários, mas geralmente, via 

de regra, a maior parte do capital pertence aos empresários. 

A cogestão foi uma forma de participação que surgiu na Alemanha, depois da 

Segunda Guerra Mundial e era uma das reivindicações das lutas dos trabalhadores 

contra as formas de produção capitalista, que de acordo com MOTTA (1984), chegou 

a ser considerada por alguns estudiosos como um caminho para o socialismo 

autogestionário ou uma etapa para a autogestão, ideia que TRAGTENBERG (2005) 

discorda, pois, considera que a cogestão se constitui como uma forma limitada de 

participação dos trabalhadores e se presta a manutenção do sistema capitalista. 

No sistema de cogestão os trabalhadores participam da gestão, influindo em 

decisões administrativas em geral, na perspectiva de defender os direitos dos 

trabalhadores, mas são excluídos das decisões estratégicas da empresa.  

De acordo com TRAGTENBERG (2005), a cogestão pressupõe duas partes 

com objetivos e interesses distintos, no caso patrões e trabalhadores.  

"A cogestão comporta co-decisão: uma decisão só pode ser tomada 

por concordância das partes; se houver representação desigual, pela 

maioria dos membros que compõem esse órgão, ou seja, as duas 

partes têm o mesmo direito (...) 

(...) A cogestão é entendida oficialmente como equilíbrio de poderes, 

tendo em vista o bom funcionamento da empresa. Equivale à 

participação, sendo esta entendida como participação nos lucros ou 

aumento do patrimônio 
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(...) cogestão e participação são conceitos que procuram definir o lugar 

do trabalhador na empresa; ela tem o nome de "conselho de 

estabelecimento" na Alemanha, "conselho de empresa" na Bélgica e 

Países Baixos, "comitê de empresa" na França, "comissão interna" na 

Itália."  (TRAGTENBERG, 2005, p.55-56) 

A participação em um sistema de cogestão geralmente fica restrita à discussão 

das condições de trabalho e remunerações. Os trabalhadores não participam 

efetivamente de decisões estruturais da empresa. Poderão até opinar, e influir de 

alguma forma, principalmente se forem decisões que dependam da colaboração dos 

trabalhadores para serem realizadas, como metas de produtividade por exemplo, ou 

ainda em assuntos que venham afetar mais diretamente as condições de trabalho, 

como a definição da jornada de trabalho ou horas extras, mas, concretamente, terão 

pouco poder de decisão sobre questões estruturais e os rumos da empresa. 

“a participação, reduzida a lucros, permitirá a cada um sua parte; 

reduzida a uma informação melhorada, contribuirá para o bom 

funcionamento do sistema. É nessa redução que a participação é 

entendida pelos sindicalistas como uma “desconversa”. Participe que 

as coisas continuarão na mesma (...)”. (TRAGTENBERG,2005, p. 26) 

O termo heterogestão, significa que a gestão da empresa não é feita pelos 

trabalhadores, mas por outros profissionais “especializados” (diretores, gerentes etc.), 

assim sua principal característica é a cisão entre trabalho manual e trabalho 

intelectual, e entre o planejamento e execução. No entanto, a partir dos anos 70, sob 

a influência da teoria das relações humanas e do sistema toyotista, as empresas 

capitalistas passaram a utilizar o termo “participação” como uma das estratégias para 

melhorar o desempenho e a dedicação dos (as) trabalhadores em suas atividades. 

Participação nas empresas capitalistas11 tem um sentido perverso, pois explora 

o trabalhador não só em sua força de trabalho, mas também em sua subjetividade, 

em sua criatividade para a solução de problemas que serão incorporados pela 

empresa sem que necessariamente lhe sejam atribuídos créditos, seja de 

reconhecimento, seja financeiro. A participação dos trabalhadores nesta forma de 

                                                           
11 Este tema é aprofundado no capítulo 5. 
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gestão, também é utilizada como uma estratégia para “mediação” ou “redução” dos 

conflitos, entre patrões e trabalhadores (as). Outro sentido, dado ao termo é a 

chamada “participação nos lucros”, que coloca os trabalhadores (as) como 

corresponsáveis em ampliar os resultados da empresa, no entanto, não são os 

patrões que definem a porcentagem de participação nos lucros, que geralmente são 

ínfimas e podem ser cortadas a qualquer momento pela direção da empresa de acordo 

com suas conveniências. 

Resumindo, nos sistemas de cogestão e heterogestão, o significado de 

participação é restrito à algumas situações e atividades de acordo com as 

necessidades e demandas das empresas. 

No sistema de autogestão, a participação é autêntica, e tem um sentido amplo, 

ou seja, significa o envolvimento de todos os (as) sócios (as) trabalhadores (as) na 

tomada de todas as decisões, e tem por princípio a prática radical da democracia 

direta. 

(...) participação significa o exercício criativo, em benefício de todos, 

dos poderes de tomada de decisão adquiridos, trazendo à tona os 

ricos recursos humanos dos indivíduos, reunidos a um ponto jamais 

sonhado nas formas anteriores de sociedade. ” (MÉSZÁROS, 2004, p. 

52) 

Ao apresentar, ainda que de forma breve, a diferenciação da significação do 

termo participação para as diferentes formas de gestão, a intenção é clarificar os 

parâmetros que referenciaram a análise das instâncias e formas de participação das 

ERTs pesquisadas. 

"Em linhas gerais, a autogestão significa o desenvolvimento de 

relações sociais novas, coletivistas, igualitárias e fundadas em 

práticas de democracia direta nos espaços de produção e da 

sociedade em geral" (SARDÁ e T. NOVAES) 

A questão da participação autentica dos (as) sócios (as) trabalhadores (as), 

parece ser o ponto nevrálgico das relações de trabalho nas ERTs pesquisadas. Neste 

aspecto, identificamos os principais problemas, contradições e ambiguidades. 
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O tema “participação” apareceu em todas as entrevistas, conversas informais, 

e demais atividades realizadas durante a pesquisa. Os (as) sócios (as) trabalhadores 

(as) identificam como um problema central no cotidiano da ERTs.  

A questão foi apresentada a partir de 3 pontos de vista diferentes: a) os 

dirigentes das cooperativas que acusam os (as) sócios (as) trabalhadores de 

desinteresse e falta de compromisso com a cooperativa; b) sócios (as) trabalhadores 

(as) que se acusam entre si de desinteresse e desmotivação; c) sócios (as) 

trabalhadores (as) que acusam a diretoria de se tornar uma elite e se distanciar dos 

interesses dos demais sócios (as) trabalhadores (as). 

A “reclamação" é generalizada entre todos (as) os (as) sócios (as) 

trabalhadores (as), dirigentes ou não dirigentes, é sobre o desinteresse em participar 

efetivamente da cooperativa. As palavras e frases que mais apareceram: 

desinteresse, acomodação, desmotivação, falta de compromisso. A falta de 

compromisso, segundo os (as) sócios (as) trabalhadores (as) entrevistados (as) se 

expressa de várias formas: a) pela falta de empenho e dedicação  ao trabalho 

(produção); b) a recusa em participar efetivamente das assembleias e das reuniões 

dos conselhos que são abertas  a todos; c) a recusa em assumir cargos nos  

Conselhos Administrativos e  Fiscal ; d) resistência em participar de atividades de 

treinamento promovidas pelo departamento de recursos humanos para 

aprimoramento técnico; e) desinteresse em se qualificar tecnicamente.  

As causas apresentadas pelos (as) sócios (as) trabalhadores (as) para justificar 

esses comportamentos são principalmente a acomodação gerada pela estabilidade 

no “emprego” e os altos valores das remunerações mensais. Dizem ainda que os (as) 

sócios (as) trabalhadores (as) “não se sentem como sócios (donos) ” e agem como 

funcionários que só querem brigar por seus direitos individuais. Outra categoria de 

motivos, apresentada pelas pessoas entrevistadas, que justifica a não participação: 

“medo de falar”, “medo do conflito, de serem prejudicados” ou “deixados de lado” ou 

“escanteados”, “submissos à direção”, “se consideram inferiores”, “não acreditam 

mais”, “não têm mais ambição”, “estão em fase de se aposentar e já desistiram de 

lutar” etc. 
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As reclamações são as mesmas, mas por objetivos distintos, um grupo fala que 

os (as) sócios (as) trabalhadores (as) não participam por não compreenderem os 

problemas atuais que a cooperativa está passando. Outro grupo reclama da apatia 

dos (as) trabalhadores (as), que evitam entrar em embate com a diretoria na luta por 

seus direitos. E há os que expressaram os motivos para o seu desinteresse e dos 

demais dizendo que “não se sentem donos”, alegam que suas opiniões não são 

ouvidas, que suas propostas são ignoradas, que as decisões já vêm prontas de outras 

instâncias e que não adianta falar, pois não muda nada.   Esta reclamação vem junto 

com o descontentamento com os membros das diretorias que, de acordo com os (as) 

entrevistados (as), agem como "donos da cooperativa", que tomam decisões à revelia 

dos (as) demais sócios (as) trabalhadores (as), que se beneficiam pessoalmente de 

seus cargos, que se distanciaram do chão de fábrica e já não representam os 

interesses dos (as) demais sócios (as), que ficam enclausurados em uma sala 

tomando decisões que afetam os demais, e que decidem tudo de cima pra baixo. 

A primeira impressão que se pode ter ao ouvir essas "reclamações" é que não 

são as mesmas pessoas que se dizem muito satisfeitas com seu trabalho, ou com sua 

atividade, tanto nos setores da fábrica, quanto nos setores administrativos. Há uma 

ambiguidade de sentimentos, sentidos e significados com relação a trabalhar e 

participar efetivamente das cooperativas que se sobrepõem e são confusas. Trabalhar 

em uma cooperativa com o status de sócio (a) trabalhador (a) tem seus benefícios, 

sendo o principal deles a estabilidade, mas participar efetivamente assumindo as 

responsabilidades, os riscos, e o ônus de ser um (a) sócio (a) trabalhador (a) é uma 

condição não tão boa, pois exige um outro tipo de comportamento. 

 No entanto, de acordo com os entrevistados (as) nem sempre foi assim na 

história destas cooperativas. Os (as) sócios (as) trabalhadores falam que no início 

havia mais união, mais participação e comprometimento de todos (as), e a relação 

entre os (as) sócios(as)- trabalhadores era mais igualitária e havia mais união, mas 

alegam que com o tempo isso foi se perdendo 

“Se tinha que limpar banheiro, ou varrer o chão, todo mundo fazia, 

ninguém escolhia tarefa” 
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“(...) eu ouvi falar, né... eu ouvi falar meu pai, né, meu pai é cooperado 

aqui, só que é desde o início, e antigamente se tinha muito mais união, 

o pessoal já teve mês de pegar 30% da retirada, sei lá, ou nem pegar, 

sofriam muito, mas o pessoal era unido! De um tempo pra cá isso foi 

se perdendo, foi se perdendo e.…” 

Prosseguindo com a análise sobre a questão da participação, a seguir, são 

apresentadas as formas criadas pelas ERTs pesquisadas como espaços para prática 

da autogestão, seguida de uma reflexão sobre em que medida estas instâncias de 

participação permitem a efetiva participação dos (as) sócios (os) trabalhadores (as) 

nas decisões das ERTs, se estão mais próximas das práticas da autogestão ou de 

cogestão e até mesmo da heterogestão, ou ao que VIEITEIZ e DAL RI (2001) chamam 

de “gestão de quadros”. 

 

4.3.4. As Instâncias de Participação na Gestão das Cooperativas 

Nas duas ERTs pesquisadas há três formas de participar da gestão das 

cooperativas: a) participando dos Conselhos Administrativos e Fiscais das 

cooperativas; b). As assembleias: c) Diretor responsável por algum setor específico, 

que neste caso exige capacitação específica em determinada área do conhecimento. 

Porém não conseguimos identificar, em nenhuma das cooperativas, qual é o processo 

para um (a) sócio (a) trabalhador (as) se tornar diretor de departamento, já que não 

se trata de um cargo eletivo. 

As assembleias são consideradas uma forma de democracia direta, pois nesta 

atividade, cada sócio (a) trabalhador (a) representa a si mesmo. A participação nos 

Conselhos (Administrativo e Fiscal), são consideradas uma forma de democracia 

indireta (parlamentarista) pois se dá através de representantes eleitos pelos (as) 

sócios (as) trabalhadores (as) para estes cargos.  

Na Cones são realizadas duas assembleias gerais durante o ano, uma entre os 

meses de abril e maio para apresentação do balanço anual, e a segunda entre 

setembro e outubro para outros assuntos de interesse da cooperativa. Essas 
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assembleias têm duração de um dia inteiro e ocorrem sempre em um final de semana 

para facilitar a participação de todos os (as) sócios (as) trabalhadores (as).  

No caso da Uniforja, que se constitui como uma cooperativa de segundo grau, 

não há uma assembleia da Uniforja que reúna todos (as) os (as) sócios (as) 

trabalhadores (as).  O momento de participação direta acontece nas assembleias de 

cada cooperativa afiliada à Uniforja. As assembleias das afiliadas, ocorrem 

mensalmente, têm duração de no máximo uma hora.  Elas são antecedidas por 

reuniões dos respectivos Conselhos Administrativos destas cooperativas, onde são 

discutidas e definidas as pautas das assembleias. De forma geral, via de regra, a 

maior parte das pautas são provenientes de encaminhamentos da “Assembleia Geral 

da Uniforja”. Essa assembleia geral se constitui de uma reunião mensal que reúne um 

grupo formado por representantes das cooperativas e membros da diretoria: o 

presidente da Uniforja, os presidentes das três cooperativas afiliadas (3), os  diretores  

conselheiros representantes das afiliadas (3), dois membros do  Conselho  

Administrativo das afiliadas (6), um membro do  Conselho  Fiscal de cada afiliada (3),  

diretores de  departamentos (com direito a voz, mas sem direito a voto).  Portanto, 

nesse caso, essa assembleia não se caracteriza como uma instância de participação 

de democracia direta, mas indireta ou parlamentar, através de representantes eleitos.  

Há ainda na Uniforja outra instância de decisões que é a diretoria, formada por 

diretores de departamento, os diretores conselheiros, o presidente da Uniforja e os 

presidentes das cooperativas afiliadas, que se reúnem quinzenalmente ou de acordo 

com as demandas. Essas reuniões não são abertas aos (às) demais sócios (as) 

trabalhadores (as). 

4.3.4.1. A Percepção dos (as) sócios (as) trabalhadores (as) sobre as 

Assembleias 

Na Cones, aplicamos o questionário  em 41 pessoas, ou seja, cerca de 25% 

dos(as) sócios (as) trabalhadores (as), sendo que uma das questões era a respeito 

da importância das assembleias, e praticamente 70% destes responderam que 

consideram importantes e que procuram participar e trazer ideias para melhoria do 

coletivo; 28% consideram importante, mas alegam que nunca conseguem apresentar 

suas ideias; e 2%, apenas uma pessoa, disse que considera importante, mas que só 
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participa quando há assuntos do seu interesse.  Há praticamente 100% de 

participação dos (as) sócios (as) trabalhadores (as) da Cones em assembleias, mas 

eles (as) alegam que são obrigados (as) a participar, pois quem não vai às 

assembleias recebe punição. 

Nas cooperativas da Uniforja, segundo os (as) sócios (as) trabalhadores (as) 

entrevistados (as), o índice de participação é baixo, 

“o índice de frequência é muito pequeno (...) Eu acho que deveria ser 

obrigatório, na minha opinião pessoal. Tem uns que não tão nem aí, 

como eu te falei, não se considera cooperado, não tá nem aí com o 

problema da Uniforja, quer saber da retirada 100% e tem os que vão, 

que ao invés de ajudar lá, não discute, e fica por trás quando acaba a 

assembleia fazendo intriga, causando intriga, tem muito isso.”   

(Entrevistado a) 

“Você vê pela participação nas assembleias, nem todos vão, nunca é 

atingido o número máximo” (Entrevistado (a))  

Há uma ambiguidade de sentimentos sobre a importância de participação nas 

assembleias. Eles (as) consideram importantes, pois têm a liberdade de dar ideias, 

opiniões e participar das decisões, mas só participam porque é obrigatório, para não 

serem punidos (as). No caso da Uniforja, como não há uma punição, o índice de 

absenteísmo é grande. 

Uma das causas pelo desinteresse em participar, pode estar na dinâmica 

destas assembleias, pois os (as) sócios (as) trabalhadores (as) alegam que as 

propostas já vêm pré-definidas, apenas para serem votadas, e com pouco tempo para 

o debate de ideias e esclarecimentos. 

As falas dos (as) sócios (as) trabalhadores (as) apontam que as assembleias 

não se constituem como espaços de diálogo, onde há uma dinâmica que incentive e 

possibilite a efetiva participação de todos (as) os (as) sócios (as) trabalhadores (as). 

As falas são contraditórias, pois ao mesmo tempo dizem que uma das vantagens de 

se trabalhar numa cooperativa é poder dar ideias e opiniões, também dizem que 

muitos não se sentem à vontade ou preparados para se expor. Segundo os (as) sócios 

(as) trabalhadores (as) entrevistados (as), muitos (as) deles (as) sentem “medo” de 
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expressar suas opiniões, outros (as) sentem que suas opiniões não são aceitas, 

outros (as) ainda acham que não sabem falar. E atribuem essas dificuldades a uma 

limitação individual. 

“(...) por isso que eu acho que nem todos têm essa facilidade de 

mostrar o que sentem, não assim cara a cara, acho que em rodinhas, 

ou conversando na fábrica podem até falar, mas no momento certo 

que é uma reunião, nem todos expressam não, acho que eles (elas) 

têm dificuldade(...) acho que pela cultura, pela cultura de ser celetista, 

de ter vivido muito temo sendo celetista, ou pelo trabalho, porque tá 

na fábrica e acham que continua da mesma forma e não mudou nada, 

não sei, difícil responder isso, difícil. Acho que para uns é tão fácil e 

para outros tão difícil, acho que a mudança não é uma coisa simples 

assim, acho que elas têm um bloqueio” (Entrevistado (a))  

“... é da pessoa, a pessoa tem medo, tipo assim, quando você tem a 

sua opinião, você se torna uma pessoa X, (...) é onde você é 

escanteado... e as pessoas têm medo...” (Entrevistado (a))  

“Eu não tenho medo! O que eu penso, eu falo. Mas eu vejo que tem 

muito cooperado que, assim, não vai nas assembleias, ou quando vai, 

não fala, e por trás fica falando” (Entrevistado (a)) 

Outros até identificam que há um problema na dinâmica das assembleias que 

dificulta a comunicação, que as informações são passadas de uma forma que muitas 

pessoas não entendem e muitas vezes isso gera desconfiança e distanciamento. 

Uma das pessoas entrevistadas que está na cooperativa desde sua fundação, 

em um determinado momento de nossa conversa, defende que nas assembleias 

todos podem dar sua opinião e que são ouvidos e respeitados, mas em outro 

momento, esta mesma pessoa diz que não consegue falar em público, que fica 

nervosa e chora. Em outros depoimentos, os (as) sócios (as) trabalhadores (as) falam  

do medo de se expressar, submissão e sentimento de inferioridade.  

“(...) eles são submissos à direção, então eu acho que as pessoas 

ainda... porque tá embutido na pessoa que ela é classe inferior... 

mesmo não sendo tá... os caras que acham porque o outro é diretor, 
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é chefe, é isso, é aquilo, ele sabe mais, ele pode mais e eu tenho que 

ficar calado. ” (Entrevistado (a))  

“(...) é da pessoa... a pessoa tem medo... tipo assim, quando você tem 

a sua opinião... você se torna uma pessoa com X, vamos colocar 

assim... né... é onde você é escanteado... e as pessoas tem medo” 

(Entrevistado (a)) 

“O medo é do ser humano, que foi embutido nele que... da forma da 

criação da cooperativa até hoje, pessoal, neguinho falando, que aqui 

não é para ninguém ficar rico, é apenas para ter meios pra sobreviver, 

só que “o ninguém ficar rico” é desta porta pra fora! (sala da diretoria). 

Entendeu? (Entrevistado (a)) 

“(...) é isso que tá acontecendo nas outras, só que as pessoas lá não 

brigam, ai a gente que tá pressionando, não por nada, é o pessoal tá 

querendo seguir o nosso exemplo, só que as pessoas têm medo, esse 

é o problema “- mas se a gente ficar pressionando muito, a gente pode 

sofrer” (...) mas o entendimento deles (elas) é que tá acostumado a 

ser “-opa, você não pode fazer isso, você não pode fazer isso”; aí a 

pessoa se acostuma, esse é o problema aqui, as pessoas se 

acostumam ao não (...)”(Entrevistado (a)) 

“(...) o medo de perder tira a vontade de ganhar, né, então as pessoas 

muitas vezes deixam de ganhar, com medo de perder alguma coisa, 

então eu acho que tem que ter isso! ” (Entrevistado (a)) 

“(...) que essas pessoas, a maioria que trabalha em cooperativa aqui, 

são pessoas que trabalharam no tempo da Têxtil, são pessoas da 

minha faixa de idade, e têm pessoas que tá mais velha do que eu 

trabalhando aqui, são pessoas que não têm instrução nenhuma... eu 

acredito que tem um conformismo... eles se conforma, prefere se 

conformar nisso aí, porque qual é o argumento, se eu perder esse 

emprego, eu não consigo outro lá fora, e eu não vou ganhar o que eu 

ganho lá fora... mesmo sendo cooperado tem esse medo!... e esse 

comodismo é o que faz com que as pessoas tiram proveito dessa 

situação, isso é grave! (...)”(Entrevistado (a)) 
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Estes depoimentos nos levam a questionar a dinâmica dessas assembleias que 

não facilitam e/ou não incentivam a participação dos (as) sócios (as) trabalhadores 

(as), ou  sobre um ambiente intimidador e/ou de hostilidade causado pelas diferenças 

que as pessoas sentem em termos de capacitação e conhecimento, que as deixam  

inseguras para expressar suas ideias. Considerando que não é um público qualquer, 

estamos falando de companheiros de trabalho que estão juntos há 15 ou 20 anos. 

Há uma ambiguidade, pois, como vimos anteriormente, todos falam de um 

ambiente de amizade na produção, mas não se sentem em um ambiente de confiança 

e amizade nas assembleias. Não conseguem se expressar, ou não entendem o que 

está sendo discutido nas assembleias, preferem falar depois com outros 

companheiros que possam explicar o que foi discutido. Possivelmente seja este o 

motivo pelo qual alguns entrevistados disseram que algumas pessoas não falam nas 

assembleias, mas ficam “falando nas rodinhas, por fora”, “falando por trás”. Este “falar 

por trás” pode significar falar com alguém de sua confiança que possa lhes esclarecer, 

sem que tenham que se expor e dizer que não estão entendendo.  

Estas questões sobre as assembleias apontam para um tema que vamos tratar 

logo mais, sobre a ausência de processos de formação integral e continuada, que 

possibilite aos trabalhadores desenvolver algumas habilidades, como vencer as 

dificuldades de expressar suas ideias em público. 

Nos dois casos, as assembleias têm um tempo curto e limitado, que permite, 

no máximo, apresentar e colocar em votação as pautas e temas pré-definidos pela 

diretoria, e sendo assim não há espaço para um debate mais aprofundado. E os (as) 

sócios (as) trabalhadores (as) reclamam disso 

“(...) já vai tudo respondido, já vai tudo pronto, você falar não faz efeito. 

Não sinto que estou administrando. ” (Entrevistado (a)) 

“A assembleia é um momento em que as coisas já foram discutidas no 

Conselho Administrativo, já vão elaboradas! ” (Entrevistado (a)) 

Este panorama nos mostra que as assembleias se tornaram espaços 

burocráticos para votação de decisões e propostas apresentadas pelos dirigentes, 

sem tempo para aprofundar as questões. Não há efetivamente espaços de diálogo e 
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um planejamento coletivo, com a efetiva participação de todos (as) os (as) sócios (as) 

trabalhadores (as). 

Efetivamente não se pode dizer que não há participação dos (as) trabalhadores 

(as), no entanto, se analisarmos a qualidade dessa participação, veremos que se trata 

de uma participação limitada, pois o conhecimento e as informações nesses espaços 

também são limitados. 

O fato de alguns (mas) trabalhadores (as) sentirem que participam, que podem 

dar sua opinião e que podem se expressar livremente, tem como referência 

experiências anteriores desses (as) trabalhadores (as) em empresas 

heterogestionárias, em que principalmente os (as) trabalhadores (as) do chão de 

fábrica nunca participam de nenhum tipo de decisão. Então, ter a possibilidade de 

participar de conselhos e assembleias em que são votadas algumas decisões 

importantes, dá a eles (as) a impressão de que realmente estão participando, ou que 

existe a possibilidade de participar. No entanto, apurando um pouco mais as formas 

de participação, poderemos notar que se trata de uma participação limitada, são 

decisões superficiais, de ordem prática, principalmente com relação às condições de 

trabalho e remunerações, mas não são decisões estruturais. 

Há um dilema posto para as cooperativas: como garantir as condições de 

participação efetiva de todos (as) os (as) trabalhadores (as) em decisões estruturais, 

considerando que necessitam de uma quantidade de informações e conhecimento 

que lhes permita ter um senso crítico para fazer um discernimento correto que não 

coloque em risco a cooperativa? 

Podemos, neste caso, falar de condições objetivas e subjetivas ao mesmo 

tempo.  O baixo nível de escolaridade em boa parte dos (as) sócios (as) trabalhadores 

(as) que não foi superado mesmo depois de 20 anos de existência das cooperativas, 

mas também podemos falar em estranhamento e alienação, pois mesmo os (as) 

sócios (as) trabalhadores (as), que têm bom nível de escolaridade, se sentem alijados 

(as) dos processos de gestão das cooperativas, por não terem sido capacitados (as) 

para tal, mas também porque as informações que chegam são incompletas, ou não 

são suficientemente esclarecidas.  
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Há sem dúvida alguns espaços de participação em que os (as) sócios (as) 

trabalhadores (as) que não fazem parte do corpo diretivo das cooperativas podem 

opinar, como eles (as) próprios (as) revelaram em suas entrevistas, mas são 

participações limitadas, pois podem opinar apenas sobre o que já está estruturado por 

outros, e no máximo opinam para se adaptar às condições que  são dadas, como  

organizar o rodízio em seus postos de trabalho para se adaptarem a um determinado 

tipo de trabalho pesado, ou participar da implementação de algum novo projeto 

desenvolvido pela engenharia. 

No que concerne à gestão, os trabalhadores opinam somente sobre as 

questões que lhes dizem respeito diretamente, como o valor das retiradas ou 

benefícios, ou a questões relacionadas aos cooperados, como nos casos de expulsão, 

ou de alguns casos de promoção e mudança de cargos. Mas tanto nos setores da 

produção como na administração, as grandes decisões são de fato planejadas pelo 

corpo diretivo das cooperativas, que na maioria das vezes, quando muito, leva 

propostas prontas apenas para serem votadas em assembleias, sem que haja tempo 

hábil para que os (as) sócios (as) trabalhadores (as) discutam e se apropriem do 

assunto e possam de fato opinar e votar tendo clareza da proposta e das suas 

consequências. 

“(...) as pessoas têm um pensamento de que ela não faz parte, ela está 

agregada, ela não faz parte do processo, então ela não pode brigar 

senão vai ser prejudicada, vai prejudicar a cooperativa...” 

(Entrevistado (a))  

“Não me sinto dona, me sinto funcionária” (Entrevistado (a))  

“Os trabalhadores não se sentem sócios” (Entrevistado (a)) 

Estes depoimentos revelam que os trabalhadores se sentem excluídos dos 

processos de gestão das ERTs, e nestes termos, podemos falar em alienação e 

estranhamento dos (as) trabalhadores (as) não só da sua atividade produtiva 

enquanto tal, mas também da sua condição de sócio (a) trabalhador (a), eles (as) não 

se reconhecem enquanto tal, pois não estão apropriados (as) dos processos de 

gestão das cooperativas, sua participação nestes processos é fragmentada, assim 

como sua atividade produtiva é fragmentada. 
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Neste sentido, a participação autentica dos trabalhadores nos processos de 

gestão das ERTs, é uma estratégia fundamental para superação do trabalho alienado. 

 

4.3.5. Relações Hierárquicas, Formas de Poder e Resistências  

As relações de hierarquia que se estabelecem nas ERTs a partir dos cargos de 

direção, assim como os cargos e funções da produção, têm como base a estrutura 

organizacional das empresas capitalistas definidas a partir da divisão social do 

trabalho e são determinantes na forma como se desenvolve a autogestão, na medida 

que separam os (as) sócios (as) trabalhadores (as) em dirigentes e não dirigentes. 

O que determina essa condição, em um primeiro momento, são as exigências 

em responder com rapidez às demandas do mercado para que as cooperativas 

possam voltar a funcionar, e para tanto é necessário um nível de conhecimento técnico 

específico que responda à certas exigências, neste caso não só do mercado, mas 

também dos aspectos da legislação. Outra questão é o despreparo técnico e 

intelectual da maioria dos (as) trabalhadores (as) ao assumirem a massa falida. 

Alguns trabalhadores (as) mais preparados, com “perfil” de liderança, se destacam e 

vão assumindo as funções administrativas gerenciais, e ao corresponderem às 

expectativas acabam sendo legitimados pelos (as) demais sócios (as) trabalhadores 

(as) e se perpetuando nessas funções. Na medida em que conseguem fazer a 

cooperativa funcionar, vão ganhando cada vez mais espaço. 

Pelo que pudemos perceber nas ERTs pesquisadas, com o tempo há uma 

tendência de que essas lideranças se afastem, inclusive afetivamente, dos (as) 

demais sócios (as) trabalhadores (as), fazendo surgir nas cooperativas uma classe de 

dirigentes e outra de dirigidos.  

Essas lideranças são formadas pelas escolas tradicionais da administração, 

que se pautam pela ideologia dominante da administração burocrática, fundamentada 

no sistema taylorismo, em que atividade gerencial é transformada em instância de 

poder; no caso da ERTs, menos pela dimensão financeira e mais pela dimensão do 

conhecimento, aqueles que detêm o conhecimento, detêm o poder. 
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Essa condição se sustenta porque há uma dimensão subjetiva que se expressa 

pela ideia de que, se não houver alguém para comandar, tudo pode virar um caos.  

Entendem como necessário que haja alguém que comande e conduza a ERT na 

direção de seus objetivos, e isso é assim, pois, em todas as relações sociais nas quais 

se estabelecem relações de hierarquia, seja na família, nas religiões, na escola, nos 

partidos político, nos sindicatos, nos movimentos sociais, nas ONGs e, claro, no 

Estado, onde os governantes representam um poder supremo sobre os demais 

sujeitos. Por sua vez, a ausência de lideranças traz um sentimento de insegurança. 

Saber que existe alguém no comando garante uma segurança e também diminui a 

responsabilidade dos demais, pois se algo der errado é possível se isentar desse 

ônus.  

Por outro lado, as relações entre dirigentes e não dirigentes nas cooperativas 

estão bastante tensas. Alguns diretores se posicionam como “patrões”, na postura e 

forma de falar, dos (as) demais sócios (as) trabalhadores (as). Reclamam que têm um 

poder limitado, pois uma solução seria poder “retirar os inativos e arruaceiros” – 

“paredão”. E nesse sentido reclamam que as leis do cooperativismo são obsoletas, e 

queixam-se também dos estatutos das cooperativas que impedem as diretorias de 

tomar decisões sem aprovação dos (as) demais sócios (as) trabalhadores (as). Dizem 

que, em uma empresa tradicional, qualquer trabalhador que não está de acordo com 

os interesses da empresa é demitido, e que nas cooperativas isso não pode ser feito. 

Essas expressões e posicionamentos apareceram em uma atividade em que estavam 

presentes vários de diretores de uma das ERTs pesquisadas, e mostram como alguns 

dirigentes se colocam exatamente como patrões, como superiores diante dos (as) 

demais sócios (as) trabalhadores e se mostram descontentes e até irritados em não 

poder atuar de acordo com essas concepções. 

Outra reclamação de alguns diretores é o “desnível” em termos de escolaridade 

e de conhecimento que os (as) sócios (as) trabalhadores (as) têm da situação 

econômica do país e do mundo, e que não conseguem compreender os problemas da 

Cooperativa e não têm condições de contribuir efetivamente para a gestão e, portanto, 

atrapalham as decisões. Reclamam ainda de outros (as) sócios (as) trabalhadores 

que estão brigando contra a redução no valor das remunerações mensais, como se 

isso fosse uma grave transgressão por parte de um (a) sócio (a). 
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Por sua vez, os (as) demais sócios (as) trabalhadores (as) expressam sua 

insatisfação com a direção, que segundo eles (as), se tornou uma elite, que age como 

patrões e que não representam o pensamento e nem os interesses dos (as) demais 

sócios (as) trabalhadores, que se posicionam como donos (as) da cooperativa, 

tomando decisões que afetam os (as) trabalhadores (as) e que só beneficiam os 

cargos de alto escalão. 

“Hoje, a importância é porque as coisas estavam andando muito solta 

e de repente quem estava no comando, estava tomando decisões que 

não agradavam a maioria, as pessoas (...) porque a direção Uniforja, 

ela se enclausura aqui (na sala da diretoria), e ela toma decisões que 

afetam lá! (...) E os representantes da cooperativa não são uns caras... 

bom... vou colocar assim... não representam o pensamento dos sócio 

trabalhadores (as)es (as)... hoje... aqui eles (elas) se... eu tô sendo 

bem crítico mesmo...rs... mas eu vou falar bem claro... porque a 

questão é o seguinte... os caras quando eles (elas) vem pra diretoria 

Uniforja, eu acho que eles (elas) se vestem de uma outra roupa, eles 

(elas) acham que não são mais sócio trabalhadores (as)es (as), eles 

(elas) são donos da cooperativa, e aqui não tem dono, as pessoas 

passaram a achar que são donos, aí tomam decisões que... sem 

consulta, e sem aprovação da maioria.” (...) a diretoria Uniforja se 

achou acima do bem e do mal, certo! E se acostumou a ter 

subservientes, certo! ” (Entrevistado (a)) 

“(...) criou essa distância assim entre a... até a diretoria, mesmo o 

pessoal que é administração, chão de fábrica, aí o chão de fábrica 

também não quer, já olhar para o cara... pô esse cara aí... cria essa 

barreira, talvez (Entrevistado (a)) 

“Aqui o pessoal tem muita rejeição com quem é da diretoria, quando a 

gente faz comemoração de aniversário, num espaço reservado que 

tem lá no refeitório, eles (elas) não querem ninguém da diretoria” 

(Entrevistado (a)) 

“(...) já houve um desgaste nesta diretoria que está hoje, então eu 

trocaria os representantes das Cooperlafe na Uniforja para tentar 

manter aquilo que a gente necessita, uma boa comunhão, uma 
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transparência melhor, para a gente poder viver num ambiente mais 

saudável (...)” (Entrevistado (a)) 

Todos estes depoimentos, mostram a cisão entre dirigentes e não dirigentes, 

sendo que estes últimos não se sentem representados em seus interesses, se sentem 

lesados pelos primeiros.  

Aqui se revela uma dinâmica organizacional das relações de poder que se 

estabeleceram e que foram se estruturando e se “naturalizando” nas cooperativas de 

forma a reproduzir as práticas das relações de trabalho das empresas capitalistas. 

Esta é uma das grandes contradições vivenciadas pelas ERTs que se pretendem 

autogestionárias. Tanto a Cones como a Uniforja, a despeito das diferentes formas de 

organização, não conseguiram encontrar formas de fugir desta lógica do poder 

gerencialista. 

4.3.5.1. Formas de Resistência ao Poder Instituído 

Aqui queremos refletir sobre algumas formas de resistência aos poderes 

instituídos nas cooperativas que identificamos nas entrevistas e demais atividades. 

Nas duas ERTs, identificamos que há vários grupos políticos dentro das 

cooperativas, que oferecem apoio ou resistência ao poder instituído. Mas há ainda um 

terceiro grupo que exerce uma certa oposição através do desinteresse pelas questões 

da gestão, composto por pessoas que se recusam a participar ou se tornaram 

apáticas. 

Há algumas lideranças que ocupam cargos de diretoria que exercem um 

grande poder de decisão, inclusive sobre os demais diretores, de forma que nada é 

feito sem passar pelo crivo destes diretores. Por outro lado, têm aparecido novas 

lideranças que passaram a contestar o poder dessa diretoria.  

Uma forma de resistência, praticada em uma das ERTs pesquisadas e que 

chamou nossa atenção é uma rebeldia às punições previstas nos regulamentos 

internos e estatutos das cooperativas. Quando um (a) dos (as) sócios (as) 

trabalhadores (as) recebe algum tipo de advertência ou punição, os (as) demais se 

unem e provocam um tumulto e não permitem que o companheiro (a) seja punido.  
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“Tem punição, tem advertência, suspensão. Só que assim, gera um 

tumulto aqui ultimamente, se vai dar advertência para um, vira um 

bolo, aí tem 10, 15 falando, ‘não, não vai dar advertência, não’ , então 

vira tumulto. Do jeito que já tá a crise ai fora, quanto menos tumulto 

tiver, melhor. ” (Entrevistado (a))  

A outra forma de resistência que se destacou, foram as ameaças de greve que 

a diretoria teve que enfrentar. Com a questão da redução das retiradas, um grupo de 

sócios (as) trabalhadores (as) da Uniforja, revoltados (as) com decisão da diretoria de 

reduzir de forma irrestrita o valor das retiradas mensais, se rebelou e passou a liderar 

um movimento contra a diretoria atual e fazer valer os seus direitos de sócios (as). 

Utilizaram todos os recursos que tinham a disposição, como pressionar o presidente 

da afiliada que representa a cooperativa na diretoria; aproveitaram o período de 

eleições e substituíram tanto o presidente da cooperativa afiliada quanto os 

representantes do Conselho Fiscal para conseguir ter mais informações e então 

começaram a pressionar a diretoria. Se articularam, fizeram reuniões e chamaram 

uma assembleia extraordinária para discutir os problemas, foi um processo tenso, e 

chegaram a fazer ameaça de greve para pressionar e então conseguiram reverter a 

decisão da diretoria, que voltou atrás na questão das reduções no valor das retiradas, 

que passaram a ser proporcionais, ou seja, quem ganha mais, no caso principalmente 

os cargos de diretoria, tiveram redução uma redução maior, e os que ganham menos 

tiveram reduções menores. 

Aqui temos um aspecto interessante, se esses (as) trabalhadores (as) 

estivessem numa empresa tradicional capitalista, possivelmente estariam acuados, 

com medo do desemprego, no entanto, essa crise reacendeu um sentido de luta em 

que os (as) sócios (as) trabalhadores (as), ou ao menos uma parte deles (as), se 

deram conta de sua força política e começaram a exercer efetivamente seu direito de 

contestação, colocando em xeque o poder dos dirigentes. 

Fizeram uso de seu direito de sócios (as) trabalhadores (as), utilizando recursos 

característicos das históricas lutas trabalhistas. Com isso, conseguiram negociar a 

diferenciação na porcentagem de redução das retiradas. E esta vitória produziu um 

sentimento de coletividade e de união que parecia estar adormecido. 
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“(...) Questão de fortaleza é que estamos mais fechados, mais unidos 

hoje, devido às situações que acontecem tá, não estamos 100% 

integrados, mas estamos mais sólidos, pelo menos no conceito de 

cooperativa, do para que que ela vai servir, pará nós, como benefício 

dos sócio- trabalhadores (as), essa é uma situação que eu vejo, que 

nós temos mais poder de negociação (...)” (Entrevistado (a)) 

“Porque a gente que puxou, então não posso falar pelas outras, (...) 

que fez aí...rs... tanto é que os caras vieram com a gente, né... se fosse 

para ir sozinho não ia...rs né... então a gente pegou e puxou isso aí, 

começou a...   ‘quero isso, isso e isso’ , ai os caras começaram a 

negar... falei óh... eu quero isso, isso e isso e o setor que não 

colaborar, ou coordenador, ou quem for, eu vou falar na assembleia o  

que nós solicitamos e quem é que está protelando, quem é que está 

se negando a passar essa informação e vamos expor estas pessoas, 

é a assembleia vai decidir (...) Ai foi isso que colocamos, ai o pessoal 

começou a sentir, as outras cooperativas mesmo... pô legal... agora 

tem um pessoal que vai lá e questiona, que vai lá e briga, que vai lá 

e... da trabalho pros caras. A gente não conseguiu tudo que queria, 

mas a gente (...) é daqui pra frente! ”. (Entrevistado (a)) 

Todos esses conflitos e essa crise interna que se instaurou na Uniforja não é 

de forma alguma algo negativo, pois rompeu com uma certa inércia e “acomodação”, 

ao menos de uma parte dos (as) sócios (as) trabalhadores (as) que instigaram  e 

reascenderam  em outros(as) sócios (as) trabalhadores (as) das outras cooperativas 

afiliadas um sentido de luta por seus direitos, o que e aponta para o resgate de um 

processo mais democrático e participativo. 

 

4.3.6. Distribuição de Renda e Remunerações Mensais 

Esta é outra questão delicada, polêmica e contraditória enfrentada pelas 

cooperativas que se propõem a ser fiel aos princípios da autogestão, e no caso das 

ERTs, a questão é ainda mais complexa. 
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A diferença no valor das retiradas entre os sócios-trabalhadores (as) é uma das 

contradições vivenciadas pelas ERTs aqui no Brasil. Na Argentina, segundo pesquisa 

de HENRIQUES (2014), as ERTs tendem a ter retiradas igualitárias.  

Além disso, parece haver outras discrepâncias com relação aos cargos, sendo 

o caso de trabalhadores (as) com a mesma função com retiradas diferenciadas, 

dependendo do tempo que atuam como sócios (as) trabalhadores (as). 

Nas ERTs, quando se fala sobre a distribuição de renda, geralmente fala-se na 

distribuição das sobras no final do exercício fiscal, como uma forma de “distribuição 

igualitária dos resultados” e que isto é suficiente para afirmar que não há desigualdade 

na distribuição de renda.  

Tanto na Uniforja, quanto na Cones, a distribuição de renda, ou melhor, a 

distribuição das sobras entre os sócios trabalhadores é igualitária, porém as 

remunerações mensais (retiradas), são desiguais e tem como base os padrões de 

cargos e salários definidos pelo mercado. Isto significa que se orientam por uma 

política de remuneração mensal de base salarial, ou seja, são calculadas a partir da 

hora de trabalho embutida nos produtos.  

Sob o argumento das especificidades técnicas, nível de exigência de 

capacitação e responsabilidades de cada função justifica-se estas desigualdades nas 

remunerações mensais dos (as) sócios-trabalhadores (as).  

Esse é um ponto bastante polêmico e contraditório para todas as ERTs no 

Brasil. Trata-se de uma prática comum, segundo pesquisa de HENRIQUES et al 

(2013), em um universo de 50 ERTs brasileiras que participaram da pesquisa, 

“Apenas uma empresa (2% do total) informou ter retiradas iguais para 

todos os trabalhadores, e trata-se de uma empresa de pequeno porte 

que no momento da entrevista contava com apenas sete 

trabalhadores produzindo. ” (HENRIQUES et al 2013) 

Na Argentina, de acordo com RUGGERI et al (2011), em um universo de 205 

ERTs, mais de 50% declararam ter retiradas igualitárias. 
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“a principal justificativa dada pelos entrevistados para a desigualdade 

de remuneração é a diferenciação por função. Eles (elas) dizem que 

por haver diferentes níveis de responsabilidade, ou níveis de 

qualificação, ou simplesmente por que o trabalho é distinto nas 

diferentes funções, a empresa estabelece categorias baseadas nas 

funções para remuneração de seus trabalhadores” (HENRIQUES et al 

2013) 

Em relação às ERTs que são objetos desta pesquisa, as diferenças entre o 

valor mínimo e o valor máximo no caso das Cooperativas da Uniforja varia de 5 para 

1 (em duas cooperativas), e 10 para 1 em outra. Isto significa que, nas primeiras a 

maior remuneração não pode ultrapassar cinco vezes o valor da menor, e na última a 

maior remuneração não pode ultrapassar dez vezes o valor da menor. No caso da 

Cones há oito faixas de retiradas sendo que a diferença entre o valor mínimo e o 

máximo é de 8 para 1. 

Os cargos obedecem ao padrão determinado pelas empresas capitalistas, tanto 

que o valor das retiradas mensais é definido tendo como referência os planos de 

“cargos e salários” oferecidos pelo mercado. 

“(...) por conta das certificações nós temos uma estrutura muito 

parecida com uma empresa comum. Então nós temos dentro do RH 

as descrições de cargo, temos a avaliação anual de desempenho que 

se baseia nas descrições de cargo, e as descrições de cargo segue 

uma política de mercado mesmo, então eu tenho lá engenheiro de 

segurança, técnico de segurança, operador de máquina(...)” 

(Entrevistado (a)) 

Os dirigentes dessas ERTs, justificam que, a despeito das diferenças e de 

terem como base a relação de cargos e salários pagos no mercado em seus 

respectivos setores (metalúrgico e têxtil), os valores das remunerações mensais são 

bem maiores do que a média do mercado.  

No entanto as desigualdades nas remunerações mensais para os diferentes 

cargos, é um ponto polêmico e contraditório, pois ao mesmo tempo em que são 

“aceitas” ou “naturalizadas” pelos (as) sócios (as) trabalhadores (as) como parte de 

uma cultura empresarial que eles (as) consideram justa, uma vez que àqueles (as) 



126 
 

que ganham mais, também tem maior grau de escolaridade, conhecimento e 

responsabilidade; esse aspecto tem sido um dos principais motivos de insatisfações, 

conflitos e desconfiança por parte dos (as) sócios (as) trabalhadores (as), sobretudo 

com relação à definição de critérios para estas diferenças. 

“(...) a diferença é grande, mesmo sendo uma cooperativa aqui as 

pessoas avançaram muito, quem tá no teto, avançou muito” 

(Entrevistado (a)) 

“(...) tem uma diferença abusiva... não é?... eu vejo como algumas 

abusivas, não que não seja correta, mas abusiva, tem diferença da 

menor faixa pra maior 8 vezes, tipo se eu ganho mil, você ganha oito 

mil, entendeu? (...) então do mínimo pro máximo é abusiva! 

(Entrevistado (a)) 

“Porque a diferença de salário dos outros cargos, a faixa de produção 

é muito baixa em relação aos demais cargos e a produção não é 

valorizada. ” (Entrevistado (a)) 

“Porque não vê melhora no salário, a produção que mais faz, que mais 

trabalha e menos ganha” (Entrevistado (a)) 

“(...) porque na realidade quem mais batalha, produz tudo que se faz 

é a produção, e é a que recebe a menor faixa, a pessoa que trabalha 

mais na produção é o que menos recebe (Entrevistado (a)) 

O fato de haver remunerações desiguais não é o único motivo de 

descontentamento. De acordo com os (as) sócios (as) trabalhadores (as) 

entrevistados (as), o que mais incomoda são os abusos, e a falta de critérios para a 

definição dessas diferenças, além da desigualdade nos índices de reajuste das 

remunerações mensais, também sem critérios claros. 

“(...) então eles (elas) já ganham a mais, mesmo que fosse assim, 

fosse retirada, mas na hora de dar um aumento fosse igual pra todos, 

isso não pesava tanto, o que pesa mais é... eles (elas) já têm uma 

retirada a maior e na hora de você dar um aumento, esse aumento 

acaba acrescentando um valor muito maior pra quem ganha mais, pra 

quem ganha menos fica mais lá embaixo, se entendeu? Porque eu até 
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concordo pela função que ocupa tal, se ganha mais, só que na hora 

de dar um aumento, que o aumento seja igual pra todo mundo, é 50% 

de aumento, é pra você é pra ele é pra todo mundo, é 10% é 10% pra 

todo mundo, isso não vai acarretar prejuízo pra ninguém, porque sua 

retirada já é maior (...) e são os que mais produz, eles (elas) que 

praticamente, que nem modo de dizer é quem carrega a cooperativa 

nas costas (...)”(Entrevistado (a)) 

“O aumento não é igual a todos, segue o piso do mercado. E a 

produção é que carrega a cooperativa nas costas”. (Entrevistado (a)) 

“Porque a diferença de salário dos outros cargos, a faixa de produção 

é muito baixa em relação aos demais cargos e a produção não é 

valorizada. ” (Entrevistado (a)) 

“(...) que tem muita gente levando mais do que nós que trabalha no 

pesado, a diferença grande de diferença entre as retiradas. O aumento 

por porcentagem - segue a tendência do mercado, esta foi uma das 

maiores decepções que tive aqui dentro. Acho que não é justo. ” 

(Entrevistado (a)) 

Não bastasse a desigualdade no valor e nos índices de reajustes, os (as) sócios 

(as) trabalhadores (as) entrevistados (as)  ainda reclamam que as regras definidas no 

estatuto que regulamentam estas diferenças muitas vezes não são respeitadas. Além 

disso há pessoas com o mesmo cargo/função com remunerações diferenciadas. 

“Nossa briga começou a partir disso, que tavam tendo diferença que 

não tava sendo respeitada (...) nós estamos pressionando pra que eles 

(elas) sigam o que tá escrito, certo!? (...) não segue a regra porque as 

pessoas se tornaram donas da empresa, essas pessoas fizeram essa 

diferenciação passando por cima do regimento, do estatuto (...) porque 

eles estava aqui (na diretoria) ” (Entrevistado (a)) 

“(...) tem muita gente que ganha dinheiro nas costas da gente. 

Reajustes não são iguais para todos, e algumas pessoas têm 

privilégios, e há diferença de retirada entre líderes que tem a mesma 

função a disputa de cargos levou a rixas e conflitos internos o que 

levou a criar faixas de salários” (Entrevistado (a)) 
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“sobre a diferença entre a retirada de líderes e coordenadores da 

fábrica) Tem, tem diferença, do líder pro coordenador tem diferença, 

tem diferença, já do coordenador, já é bem maior né, pro cooperado 

comum que trabalha na produção, já é diferença bem considerável” 

(Entrevistado (a)) 

Vemos aqui um ponto central das contradições das ERTs brasileiras. A 

desigualdade no valor das retiradas a partir da divisão social do trabalho, e as relações 

hierarquizadas dos membros das diretorias, determinam a reprodução dos elementos 

que caracterizam as formas de produção e as relações de trabalho do mundo 

capitalista, promovem a divisão dos (as) trabalhadores (as) em classes sociais, uma 

classe de sócios (as) -trabalhadores (as) dirigentes que se sobrepõe à classe dos (as) 

sócios (as) trabalhadores (as) não dirigentes. 

A organização da produção continua a seguir o modelo taylorista/fordista, forma 

de organização do trabalho que mantém e reproduz alienação e estranhamento do 

trabalhador em relação ao seu trabalho, à medida que o trabalho é fragmentado e 

baseado numa prática de assalariamento. 

Essa prática é uma característica comum em praticamente todas as ERTs 

brasileiras, de acordo com diversas pesquisas que apontam para diferenças 

exorbitantes em que a valor da maior retirada mensal pode chegar a ser vinte vezes 

mais do que a menor. Essas diferenças já estão de alguma forma “naturalizadas”, e a 

despeito da insatisfação expressa pelos (as) sócios (as) trabalhadores (as), ao mesmo 

tempo, eles (as) demonstram aceitar como justo o critério utilizado pelo mercado e da 

meritocracia. Vemos aqui as ambiguidades e contradições que surgem das 

desigualdades de condições objetivas e que dialeticamente constituem as condições 

subjetivas à medida em que reproduzem as desigualdades do mercado capitalista, 

mas que são naturalizadas e aceitas pelos próprios (as) sócios (as) trabalhadores (as).  

 

4.4. A Ausência de Processos de Formação Integral e Continuada  

Constatamos que nas duas ERTs pesquisadas, não há, nenhum projeto de formação 

mais abrangente, que possibilite tanto ampliar o conhecimento tecnológico dos 
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processos produtivos e de gestão, quanto da formação humana, social e política, dos 

(as) sócios (as) trabalhadores (as). 

Ao falarmos da ausência de Processos de Formação Integral e Continuada 

estamos considerando tanto a capacitação tecnológica, quanto a formação/educação 

para autogestão, considerando as dimensões de formação: humana, social e política. 

Este é um dos aspectos que consideramos mais negligenciados tanto pelas 

ERTs pesquisadas, como em quase todas que participaram da pesquisa realizada por 

HENRIQUES et al (2013). A concepção de formação/educação nas ERTs, se resume 

a realização de cursos, palestras e oficinas esporádicas. Algumas ERTs, assim como 

a Uniforja e a Cones, contribuem com bolsas de estudo integral ou parcial, para sócios 

(as) trabalhadores (as) que queiram fazer cursos técnicos e ou de nível universitário. 

No entanto alegam que há pouco interesse por parte dos sócios (as) trabalhadores 

(as) em aprimorar conhecimentos e aprofundar os estudos. De acordo com a 

psicóloga que atua no departamento de Gestão de Pessoas da Uniforja, um grande 

número de sócios (as) trabalhadores (as) boicotam todo tipo de treinamento oferecido 

e tampouco têm interesse em voltar a estudar. Segundo ela os (as) trabalhadores (as) 

alegam que não precisam, ou que não gostam de estudar. 

Porém ao contrário disso, nas entrevistas os sócios (as) trabalhadores (as) 

falam da importância de formação, principalmente sobre os princípios do 

cooperativismo e autogestão. 

O que consideramos um equívoco não só das ERTs, mas de forma geral, de 

nossa sociedade é a concepção de que a formação/educação só se realiza através 

da educação formal, ou de cursos, e cada vez mais com ênfase na capacitação 

profissional tecnológica, que obviamente tem sua importância, mas que é insuficiente, 

não só em termos de conteúdo, mas também por toda ideologia das classes 

dominantes que sustenta essa concepção.  

Nenhuma das ERTs possui um projeto de formação integral e continuada. Os 

cursos e treinamentos são voltados para adequação e/ou desenvolvimento 

tecnológico, ou administrativo burocrático, tendo como referência as empresas 

capitalistas de heterogestão e as exigências tecnológicas do mercado. A formação 
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oferecida dentro das cooperativas é realizada apenas por meio de cursos e palestras 

cada vez mais esporádicos, de forma cindida entre teoria e prática, com pouca ou 

nenhuma formação humana, política e social. Os cursos e palestras sobre 

cooperativismo e autogestão tanto na Cones como na Uniforja foram oferecidos 

somente no início da cooperativa, e de forma bastante incipiente.  

“Vários cursos, antes de ser cooperado... [Curso de cooperativismo? ] 

Não me recordo, a gente fez vários cursos (...) um deles é “Foco no 

cliente” um dos principais que eu lembro, cooperativismo eu também 

acho que teve, falando sobre a cooperativa, mas como faz muito 

tempo, isso foi em 2001, não me recordo, mas a gente teve vários 

cursos” (Entrevistado (a)) 

(Sobre cursos) “fiz, fiz aqui dentro, fiz no sindicato, mas faz muito 

tempo, foi logo no começo (...) (sobre formação cooperativista) (...) 

acho que sim, todos nós tivemos uma aula, do que era cooperativismo” 

(Entrevistado (a)) 

“(...) sim, a gente fez curso de empreendedorismo né, pelo Sebrae, 

veio um representante do Sebrae, e a gente foi orientado a mais ou 

menos como funciona um empreendimento né, então é uma pena que 

isso acabou né, tinha que ter durado mais né, eu acho que nem todo 

mundo fez, não sei, mas a gente teve assim uma noção do que seria 

o cooperativismo, mas não foi muito a fundo, a gente precisava ter..., 

eu particularmente, eu sinto que teria que ter algo mais profundo 

assim, pras pessoas mudarem a mente, porque quando você tá num 

regime CLT, você tem a mente de um funcionário né, quando você vai 

fazer esta transição de CLT funcionário pra cooperado, eu acho que 

deveria ter alguma coisa mais aprofundada, pra poder mudar a mente 

da pessoa, que tem pessoas que acaba fazendo esta transição de 

funcionário pra sócio e acaba permanecendo com a mente de 

funcionário né, esse é o meu pensamento! (Cursos ajudariam?) sim, 

com certeza, melhoraria muito! (Entrevistado (a)) 

“(...) antes de formar uma cooperativa, até mesmo um processo de 

formação, eu acho que o maior investimento tem que ser em pessoas! 

Formar um grupo com perfil de empreendedor, com mente de patrão, 
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digamos assim né.. com mente de patrão, não mente de empregado, 

senão vai ter aí um desequilíbrio muito grande, e acaba tendendo pro 

abismo (...) mas que haja um trabalho pra pessoas saber que é 

daquela forma que funciona. Isso seria possível com formação! ” 

(Entrevistado (a)) 

“(sobre formação cooperativismo) Ah sim, a gente teve um 

treinamento do SEBRAE né, assim pra virar cooperado, porque eu 

fiquei celetista acho que 4 anos e depois passei para cooperado, aí a 

gente teve uma série de cursinhos, uma semana assim, só SEBRAE, 

pra tipo oficinas de treinamento (...) Eu achei assim a teoria é boa, 

porém, aí não é nem do curso assim, é questão da... acho que ao 

longo do tempo, meio que se perdeu isso, talvez as pessoas tinha que 

tá sempre renovando essa ideia de, do que que é a cooperativa, 

porque o que aconteceu, pelo fato da gente ter mostrado essa gestão 

meio semelhante a uma empresa mesmo foi se perdendo, então 

talvez, as pessoas conforme foi crescendo, modificando as coisas, foi 

deixando de lado essa formação, essas informações e talvez se 

tivesse periodicamente, ou uma atualizações assim, para acender isso 

aí era melhor, porque hoje em dia a gente conversa sobre isso... ‘ah 

foi lá quando eu virei cooperado’ ou outro ‘ah faz tempo’, então não 

tem muito, modificou muito as ideias ao longo desse tempo” 

(Entrevistado (a)) 

A formação/educação para o cooperativismo e autogestão não é vista como um 

processo integral e continuado, que pode ser realizado de várias maneiras, não só 

através de cursos e palestras,  mas também através de outras atividades, a partir de 

metodologias que unam teoria e prática, ou seja, que se constituam enquanto práxis.  

Não há nas ERTs, nenhum tipo de programa de incentivo nem mesmo para 

complementar a educação básica. No entanto, é preciso compreender a resistência e 

o suposto “desinteresse” dos trabalhadores em voltar a estudar. Os trabalhadores (as) 

não se julgam suficientemente competentes para estudar, alegam que não gostam de 

estudar, que não tem mais interesse, que é muito cansativo, etc. 
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Voltar a estudar depois de adulto requer um esforço muito maior pelas condições de 

vida, mas é sentido como incapacidade para aprender e isso é percebido como 

humilhação.  

A despeito das cooperativas oferecerem auxílio educação, não garantem as demais 

condições para que se possa estudar, por exemplo, com redução de jornada de 

trabalho. O trabalho pesado tira toda energia dos (as) trabalhadores (as). No caso da 

Cones, isso parece ainda mais complicado, pois a grande maioria é de mulheres, que 

além de todo o trabalho, cumprem dupla jornada por serem donas de casa. Os 

dirigentes das cooperativas falam em desinteresse e acomodação por parte desses 

(as) trabalhadores (as) devido à estabilidade que todos os(as) sócios(as)-

trabalhadores(as) têm na cooperativa, mas de fato não há nenhum incentivo. Não se 

conhecem as verdadeiras causas que desestimulam os (as) trabalhadores (as) a 

voltar a estudar. 

E aqui vemos a diferença de nível intelectual, de informações e conhecimento 

somados à divisão social do trabalho e a desigualdade nas remunerações mensais 

aumentando as desigualdades e o distanciamento entre os (as) sócios(as) -

trabalhadores (as),  o conhecimento se torna também uma forma de poder e 

dominação de uns sobre os outros, reproduzindo exatamente os valores do mundo 

capitalista. 

4.4.1. Alguns Exemplos de Atividades Formativas que não se restringe a 

Cursos 

4.4.1.1. Congresso da Unisol Brasil em Cajamar 

Ao longo desses 20 anos de história, houve uma atividade de formação que foi 

emblemática, citada pelos (as) trabalhadores (as) das duas ERTs e que marcou 

bastante  os (as) sócios (as) trabalhadores (as) que puderam participar como um 

momento muito especial na formação.  Trata-se do “Congresso de Cajamar”, 

promovido pela Unisol Brasil em meados do ano e 2004. 

 “(...) fui em congresso, eu lembro que teve um congresso em Cajamar, 

durante uns 3 dias, não lembro quando, o ano não lembro não rs rs 

mas foi bastante proveitoso, tivemos em várias oportunidades a gente 
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teve, pro congresso de Cajamar foram alguns, não foram todos.Mas 

aqui dentro, foi feito sim, (...) não todo mundo de uma vez, mas foi 

dividido, mas todo mundo fez sim, pra entender né, que é um mundo 

novo, tivemos bastante assembleia pra poder explicar, mas todos 

foram treinados sim!  (...) a gente já fez bastante isso no passado, com 

bastante curso, bastante palestra, hoje ainda nas assembleias” 

(Entrevistado (a)) 

“As primeiras formações foi através da Unisol, que não era nem Unisol 

Brasil na época, era Unisol aqui do Estado de SP,  foram eles (elas) 

que trouxeram um grupo, até teve um encontro numa cooperativa que 

tinha aqui em Cajamar, encontro foi lá, lotamos uns onibus, levamos 

todos os sócio trabalhadores (as)es (as) pra lá na época, foi todo 

mundo pra Cajamar, foi uma delícia! Foi muito gostoso, foram vários 

sábados, não lembro quantos, faz anos isso! Todos foram! A na época 

tínhamos animo né rs rs rs! ” (Entrevistado (a)) 

A Unisol Brasil realiza seus congressos a cada dois anos,  e são convidadas todas as 

cooperativas filiadas.  Mas, pelo que pudemos observar, nos últimos anos a 

participação das empresas recuperadas têm sido cada vez menor, principalmente das 

ERTs mais antigas, que já estão estabilizadas. As demais ERTs enviam apenas um 

ou dois representantes. Também em outros eventos da economia solidária, como as 

conferências, não há nem mesmo representantes das empresas recuperadas 

 

4.4.1.2. Participação nos Conselhos como uma Possibilidade de 

Formação 

Um dos espaços de formação citados pelos (as) sócios(as)-trabalhadores(as), além 

de cursos que foram feitos no passado,  como única possibilidade de garantir um 

mínimo de formação,  é através da participação nos conselhos. Alguns trabalhadores 

reconhecem isso e decidiram participar dos conselhos para aprender mais sobre o 

funcionamento das cooperativas.  

 “(...) ah é uma experiência assim, é um trabalho meio, como a gente 

não é contador né, que é essa parte fiscal assim, mas um trabalho 
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interessante pela questão de conhecer e saber o que se passa né, 

porque tem coisa que a gente imagina que é de um jeito, mas tem toda 

uma burocracia, então você acaba entendendo (...) então pra mim (...) 

é valido, porque eu levo pra minha vida né, aprendi (...)”(Entrevistado 

(a)) 

“(...) eu entrei no conselho administrativo, então to aí aprendendo mais 

um pouco né (...) é bom, é bom, porque eu quero evoluir né, quero 

aprender, então se eu ficar só na prensa, eu vou ser limitado né (...) 

eu entrei no conselho administrativo pra aprender mais, pra procurar 

ajudar mais a cooperativa, dentro da minha limitação” 

(Entrevistado(a)) 

Dentro desse contexto que relatamos, consideramos que é mister desenvolver 

Processos de Formação Integral e Continuada, com uma metodologia que possa 

romper a dicotomia entre teoria e prática e superar a resistência e desinteresse dos 

trabalhadores, e resgatar o interesse não só pela formação profissional, mas por uma 

formação integral que inclua as dimensões: humana, social e política. 

Chamamos de formação integral a processos de formação/educação que 

contemplem não só a capacitação tecnológica e ampliação da escolaridade, mas 

também uma formação/educação para autogestão em toda sua dimensão política. Se 

há uma possibilidade de que as ERTs possam se tornar uma alternativa às formas de 

produção capitalista é através do que MÉSZÁROS chama de "educação continuada". 

Neste sentido, é mister formar novas lideranças que possam assumir e dar 

continuidade à difusão dos ideais políticos e revolucionários da autogestão. 

A formação dos (as) sócios (as) trabalhadores (as), ou dos (as) "trabalhadores 

(as) associados (as)", deveria se dar principalmente a partir da autogestão enquanto 

práxis, entendendo-se práxis como a prática cotidiana em reflexão permanente.  
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4.5. A Dimensão Subjetiva das Relações de Trabalho nas ERTs 

Dimensão Subjetiva da Realidade, diz respeito a concepção da Psicologia Sócio-

Histórica que rompe com a dicotomia entre subjetividade/objetividade e compreende 

estas duas categorias como unidades de contrário que se constituem e se 

transformam mutuamente em um processo histórico e dialético.  

“O termo - Dimensão Subjetiva da Realidade - cunhado por Furtado 

(2002) busca explicitar que a realidade é constituída pelo conjunto de 

relações sociais e históricas, em suas bases objetivas (econômica e 

materiais) e em suas bases subjetivas (produção de valores), a partir 

da dialética que se estabelece entre subjetividade e objetividade. A 

dimensão subjetiva da realidade se configura como a síntese entre a 

realidade material, e a maneira como esta realidade é interpretada 

subjetivamente pelos sujeitos inseridos nesta realidade. (...) se 

configura como o conjunto da produção simbólica, subjetiva (ideias, 

crenças e valores) que se constitui a partir das relações de produção 

e da divisão de classes em determinado contexto social e histórico. E 

se revela pela forma como os sujeitos interpretam a realidade a qual 

estão inseridos, e esta forma de interpretar a realidade também é 

constitutiva da realidade, e se inscreve no campo da cultura. As formas 

de produção capitalista e a forma de organização da sociedade em 

classes produziram formas de interpretação da realidade coerentes 

com seus interesses de forma a garantir a expansão de suas crenças 

e valores. ” (LIMA, 2011) 

 A dimensão subjetiva da realidade se expressam através das mediações que a 

constitui, sendo uma destas mediações, os sentidos e significados que os sujeitos atribuem 

às suas vivências e a realidade ao qual estão inseridos, que se revelam através de suas 

ideias, sentimentos/emoções, crenças e valores. Sendo assim vamos buscar compreender a 

dimensão subjetiva das relações de trabalho nas ERTs, a partir de duas categorias de análise: 

sentidos e significados atribuídos pelos (as) sócios trabalhadores à autogestão, e o 

sentimento de estranhamento e alienação. 
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4.5.1. Sentidos e Significados da Autogestão 

O conceito de autogestão é central para o movimento economia solidária e para 

as ERTs que nasceram sob esta perspectiva. Mas o que significa autogestão na 

prática cotidiana dos empreendimentos solidários e empresas recuperadas? Qual a 

compreensão sobre o termo? E quais os sentidos e significados que os (as) sócios 

(as) trabalhadores (as) das ERTs atribuem à autogestão? 

Em certo momento da pesquisa, em uma conversa informal com um dos 

diretores de uma das ERTs pesquisadas, ao fazer um comentário sobre a importância 

da autogestão e ele me interpela com a seguinte questão: “Mas o que é autogestão? 

Temos que ver!!! ” Pelo teor da conversa e por ser uma das lideranças históricas, um 

dos sócios fundadores da cooperativa, obviamente não se tratava de uma pergunta 

ingênua, mas com um tom crítico de quem diz que não há uma única concepção de 

autogestão comum a todos, ou ainda, não há uma autogestão autentica.  

Com o objetivo de buscar compreender quais os sentidos e significados os (as) 

sócios (as) trabalhadores (as) atribuem ao termo autogestão foi incluída, nas 

atividades realizadas para coleta de dados (entrevistas individuais e questionário) uma 

questão sobre o tema.  Na ERT, em que foi aplicado o questionário, do total de 41 

pessoas, que responderam à questão, que corresponde a 25% do total de sócios (as) 

trabalhadores (as). O resultado foi uma triste e preocupante surpresa: 75% dos sócios-

trabalhadores (as) responderam que não sabiam o que era; 20% deram respostas que 

indicavam alguma noção e somente 5% (2 pessoas) responderam com mais 

segurança e demonstraram algum conhecimento sobre o termo.  

As duas pessoas que responderam que sabiam o que era autogestão deram 

as seguintes respostas: 

“Para mim é uma coisa boa! Porque a gestão é nós mesmo que 

fazemos! E nas outras empresas é o patrão. ” 

“é uma empresa comandada pelos sócios, o poder de decisão está 

entre os sócios. Todos participam, pela assembleia. ” 

Dentre àquelas que classifiquei como sendo pessoas que “tem alguma noção”, 

as respostas foram as seguintes: 
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“Uma empresa auto governamental onde todos podemos trabalhar em 

prol da melhoria de vida de todos sócios cooperados. ” 

"É um conjunto de coisas, que tem que andar paralelas, é que todos 

discutam as coisas, para que todos falem a mesma língua, que ande 

num caminho só. No meu entender a parte de cooperativa é um 

conjunto de coisas, que tem que caminhar juntos tanto cooperado 

como cooperativa, acho que as duas coisas têm que andar paralela, 

eu acho que a melhor coisa dentro de uma cooperativa é que todos 

discutam uma coisa para que faça que a cooperativa ande num 

caminho só, não distorcer as coisas, que as coisas se alinhe, todos 

falem a mesma língua, esse é meu ponto de vista." 

“Autogestão foi tudo de bom que veio para aprimorar nas 

cooperativas” 

“É aquilo que você pode participar, eu posso opinar, dar ideia pra 

melhorar” 

Trabalhar para você mesmo, opinar nas decisões. ” 

“A gente comanda um negócio” 

“É quando eu posso discutir o que a gente tá fazendo, dizer se 

concorda ou não” 

"autogestão pra mim é um exemplo, tipo, ahh os próprios funcionários 

dar seguimento ao que já vinha acontecendo né, uma empresa que 

fechou e eles tomaram a frente, e tá tocando o barco e vamo que 

vamo! Não sei se é isso!" 

Na outra ERT, a pergunta foi feita durante as entrevistas e as respostas foram 

um pouco mais elaboradas, mas também revelam uma visão limitada à apenas um 

dos aspectos da autogestão: A questão foi formulada da seguinte maneira: O que 

significa para você autogestão, o que você entende por autogestão? As respostas 

foram as seguintes: 

"éhhh... é um orgulho, é um sentimento de poder, de saber, de 

conseguir fazer, eu acho que é isso, não precisar de ninguém, pra 
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dizer o que você tem que fazer, você saber o que você tem que fazer, 

eu sei o que eu tenho que fazer, ninguém precisa me dizer, eu tenho 

minha coordenadora, eu devo satisfações, eu converso, mas ela não 

precisa dizer o que eu tenho que fazer, ninguém precisa me dizer o 

que eu preciso pra manter a cooperativa, eu enquanto conselheira eu 

tenho o poder de entender e de ajudar, ninguém precisa ficar 

mandando, acho que isso é bacana." 

"Autogestão eu acho que é a gente mesmo administrar o 

negócio! Antigamente quando era Conforja, era todo mundo 

funcionário, hoje em dia não, hoje em dia nós mesmos administramos 

aqui, mesmo tendo a administração da Uniforja, a gente como 

cooperado, é que eu faço parte da direção, mas mesmo quando não 

fazia, eu tenho direito a voto, eu tenho direito de dar minha opinião, 

uma vez por mês a gente tem as assembleias que a gente pode falar 

o que quiser, ninguém é proibido de falar, é aberto, então eu acho que 

autogestão é isso, a gente poder ajudar, poder colaborar." 

"é você ter o poder de decisão, é você tomar conta, fazer parte do 

negócio, e definir, onde eu tô e onde eu quero chegar." 

"Autogestão é onde começa tudo né, porque... se eu tiver errado você 

pode me corrigir... o que me passa pela mente esta palavra... um 

gestor... tudo tem que ter um gestor... eu e você nós temos que ser 

gestor na nossa própria casa, nós temos um negócio nós temos que 

ter que aliar a sabedoria e o entendimento pra poder administrar 

aquilo... e eu acho que uma cooperativa tem que ter muito... tem que 

ter... depende de muitas pessoas com este poder de gestor que possa 

tá administrando de uma forma sábia, pra tá tentando ali, 

principalmente quando é uma cooperativa, não sei todas as 

cooperativas no Brasil é que nem aqui né, que tem a central e tem as 

filiais então, a pessoa tem que ter essa sabedoria de tá equilibrando e 

sempre promover um ambiente saudável com transparência, com 

aquilo que rege um estatuto e um regime interno de cada um, cada 

uma é diferente, então eu vejo dessa forma, autogestão pra mim é a 

pessoa ter ali a sabedoria, o conhecimento, pra poder direcionar... é 

como motorista... você tem ali as estradas né, você pode tá seguindo 

uma ou tá seguindo a outra... se tem uma responsabilidade muito 
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grande, que é os passageiro, e cada ônibus ali são 45 vidas ali na sua 

mão, você tem que saber administrar aquilo ali, tentar salvar melhor 

maneira possível.  

"Autogestão é juntar um caso, você mesmo, analisar, tomar conta dos 

seus recursos e tomar as decisões, pensando na vida do projeto, no 

caso né, que as vezes vai tomar uma decisão e tem que ser analisada 

de forma que... sei lá o prazo estabelecido, seja atingido né. [E você 

acha que autogestão funciona aqui? ] "Ah, eu acho que sim... não... 

ela... teve... eu acho que teve, mas agora ela tá se perdendo, porquê, 

a questão de você jogar francamente, tanto eu tomo a decisão, então... 

os que tomam a decisão, e não transmite essa decisão de uma forma 

clara, e o que é subordinado, também não tem interesse de participar 

dessa decisão, ai fica assim, aqui tá meio se perdendo nisso! Tá se 

perdendo... porquê quando eu comecei, eu via que tinha mais um 

diálogo assim na... hoje em dia o pessoal participa até das reuniões 

pra... as vezes só pra participar... não tem aquele interesse mais, em 

participar." 

[Autogestão, o que significa pra você? ] "Mas que modo você tá 

falando de autogestão? Dá uma explicação pra mim" [neste sentido, 

pensando a autogestão como a participação de todos os trabalhadores 

na gestão da empresa, que é o sistema de gestão cooperativista, que 

todos os trabalhadores são sócios e deveriam participar da gestão, o 

que acha disso, você acha que aqui funciona? ] "Acho, eu acho que 

funciona até numa certa etapa, porquê, tem cooperado que não 

participa, que não vai numa assembleia, que só quer saber do final do 

mês, a gente temos esse poblema aqui... se você é sócio, se você faz 

parte, participa, pergunta, eu acho que eles não participa por 

desinteresse pessoal (...)" 

Estas últimas respostas são mais elaboradas e mostram um pouco mais de 

conhecimento sobre o termo. Porém, é preciso considerar que todos estes que 

conseguiram dar uma resposta mais elaborada sobre o significado de autogestão, 

diferente da maioria das pessoas que respondeu ao questionário, são sócios (as) 

trabalhadores (as) que atualmente participam ou já participaram dos conselhos de 

suas cooperativas, e ou de cargos eletivos. No entanto, mesmo com uma resposta 
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mais elaborada, o termo fica restrito à gestão do empreendimento. Os (as) sócios (as) 

trabalhadores (as) em nenhum momento se referem ao sistema de autogestão como 

uma forma de gestão que pode ser generalizada para a sociedade e tampouco fazem 

qualquer referência ao um significado político e mais amplo do termo. 

Este quadro é no mínimo preocupante, mostra uma falha grave nos processos 

de formação dos sócios-trabalhadores (as), pois estamos falando de duas ERTs, que 

tem quase 20 anos de existência, e que nasceram sob a égide da autogestão e da 

economia solidária. 

Um aspecto positivo, é que entre as poucas pessoas que responderam o que 

é autogestão, o termo sempre tem seu significado associado à participação dos 

trabalhadores na gestão do empreendimento, e os (as) sócios (as) trabalhadores (as) 

expressam sentimentos positivos, sobre esta forma de gestão, e consideram como 

algo bom para suas vidas. Autogestão, a despeito das dificuldades, significa 

participação, liberdade de expressar suas ideias. 

Estes sentimentos positivos, se constituem como uma condição subjetiva que 

resulta da vivencia prática e das condições objetivas proporcionadas por esta forma 

de gestão. 

No entanto um aspecto negativo, que merece destaque é um sentimento de 

que a prática da autogestão no cotidiano das ERTs, foi se desgastando com o tempo 

e está cada vez mais distante de seus princípios. 

 “(...) eu ouvi falar, né... eu ouvi falar meu pai, né, meu pai é cooperado 

aqui, só que é desde o início, e antigamente se tinha muito mais união, 

o pessoal já teve mês de pegar 30% da retirada, sei lá, ou nem pegar, 

sofriam muito, mas o pessoal era unido! De um tempo pra cá isso foi 

se perdendo, foi se perdendo e.…” 

"Acho, eu acho que funciona até numa certa etapa, porquê, tem 

cooperado que não participa, que não vai numa assembleia, 

[E você acha que autogestão funciona aqui? ] "Ah, eu acho que sim... 

não... ela... teve... eu acho que teve, mas agora ela tá se perdendo (...) 

Tá se perdendo... porquê quando eu comecei, eu via que tinha mais 
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um diálogo assim... hoje em dia o pessoal participa até das reuniões 

pra... as vezes só pra participar... não tem aquele interesse mais, em 

participar." 

 “Se tinha que limpar banheiro, ou varrer o chão, todo mundo fazia, 

ninguém escolhia tarefa”  

“Eu acho... eu vou falar... eu acho que nem os sócios fundadores tem 

consciência do que é uma cooperativa, eles são submissos à direção” 

Nesse último depoimento, o significado atribuído à autogestão é o contrário de 

submissão e de hierarquia. Os sentidos e significados atribuídos a autogestão também 

estão relacionados à união, confiança mútua e respeito.  

Em uma recente pesquisa OLIVEIRA (2014) buscou identificar “os sentidos do 

cooperativismo” para trabalhadores de cooperativas de diversos tipos, e os sentidos 

que os trabalhadores atribuem ao cooperativismo está diretamente relacionado com 

o tipo de cooperativa que está inserido e com as práticas cotidianas das relações de 

trabalho. 

“Esses elementos de diferenciação referem-se a aspectos como: a 

separação entre gestão da cooperativa e gestão da produção; as 

distintas formas de participação nas cooperativas; as nuances de 

papéis como os de coordenadores e de gestores; os diferentes 

posicionamentos como sócio trabalhadores (as) e como trabalhador 

autônomo e todos os elementos a eles associados (vínculo com a 

cooperativa, formas de autonomia e responsabilidades, relações com 

o trabalho assalariado). ” (OLIVEIRA, 2014, p. 87) 

Da mesma forma entendemos que de acordo com as práticas cotidianas das 

ERTs os sentidos e significados atribuídos pelos sócios-trabalhadores são distintos, a 

depender tanto dos processos de formação/educação para o cooperativismo, quanto 

da forma como se desenvolveu historicamente o processo de autogestão e quais os 

elementos que garantem sua manutenção no cotidiano das unidades produtivas. 
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4.5.2. Como se Expressa o Estranhamento e Alienação nas Relações de 

Trabalho 

Nesta categoria, buscamos compreender através das falas dos sócios (as) 

trabalhadores (as) sobre suas vivências das relações de trabalho nas ERTs. Como se 

expressa a dimensão subjetiva das relações de trabalho a partir da categoria 

alienação/estranhamento. 

De acordo com FURTADO e SVARTAMN (2009) Marx apresenta três 

determinações sobre o caráter estranhado do trabalho humano:  

a) A relação estranhada do homem com o objeto produzido; 

“o objeto de trabalho, as máquinas e os instrumentos, confrontam o 

trabalhador como um poder estranho que não está sob seu controle. 

Ele muitas vezes desconhece o seu processo de formação, suas 

determinações, e a objetivação de seu trabalho pertence a um outro, 

pertence aos proprietários dos meios de produção” (FURTADO E 

SVARTMANN, 2009, p. 87) 

2) a relação estranhada do homem com sua própria atividade produtiva; 

“Além da relação do trabalhador com os instrumentos e com o produto 

de seu trabalho, Marx investiga algo que considera mais importante: 

“o estranhamento não se mostra somente no resultado, mas também, 

e principalmente, no ato da produção, dentro da própria atividade 

produtiva” (MARX apud FURTADO e SVARTMANN, 2009, p. 87) 

3) a relação estranhada do homem com seu próprio ser genérico. 

“Pois primeiramente o trabalho, a atividade vital, a vida produtiva 

mesma aparece ao homem apenas como um meio para satisfação de 

uma carência, a necessidade de manutenção da existência física. A 

vida produtiva é, porém, a vida genérica. É a vida engendradora de 

vida. No modo de atividade vital encontra-se o caráter inteiro de uma 

species, seu caráter genérico, e a atividade consciente livre é o caráter 

genérico do homem. A vida mesma aparece só como meio de vida” 

(MARX apud FURTADO e SVARTMANN, 2009, p. 88) 
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Em um primeiro momento, poderíamos dizer que nas ERTs não há este tipo de 

relação de alienação e estranhamento, já que os (as) trabalhadores (as) são os 

proprietários dos meios de produção. No entanto em seus depoimentos eles (as) 

revelaram que não se sentem assim 

“Não me sinto dona, me sinto funcionária” (Entrevistado (a))  

“Os trabalhadores não se sentem sócios” (Entrevistado (a)) 

“(...) já vai tudo respondido, já vai tudo pronto, você falar não faz efeito. Não 

sinto que estou administrando. ” (Entrevistado (a)) 

“A assembleia é um momento em que as coisas já foram discutidas no 

Conselho Administrativo, já vão elaboradas! ” (Entrevistado (a)) 

As falas acima citadas revelam vários aspectos sobre os sentidos e significados 

atribuídos sobre o “não sentir-se dono” 

Um primeiro aspecto nos remete à questão da identidade dos (as) sócios (as) 

trabalhadores (as), e da confusão de papéis que vivenciam como sócio (a), dono (a), 

ou trabalhador (a). ESTEVES (2010), afirma que se a forma de organização do 

trabalho permanece sob a lógica taylorista/fordista, a identidade do trabalhador 

também não se transforma, e esta pode se constituir como um sentimento de 

estranhamento. 

Quando os trabalhadores (as) falam que não se sentem “donos”, ou “sócios”, 

referem-se não exatamente ao trabalho “produtivo”, mas à gestão do EES, eles não 

se sentem participando dos processos de gestão, se sentem alijados das decisões 

estruturais da cooperativa, e nestes termos, podemos falar em alienação e 

estranhamento, não só da sua atividade produtiva enquanto tal, mas também da sua 

condição de sócio (a) trabalhador (a), eles (as) não se reconhecem enquanto tal, pois 

não estão apropriados (as) dos processos de gestão das cooperativas, sua 

participação nestes processos é limitada e fragmentada, assim como sua atividade 

produtiva é fragmentada. 

E por último, mas não menos importante, entendemos que um aspecto que se 

revela como uma manifestação do sentimento estranhamento e alienação é o “medo”. 
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Nos depoimentos os (as) sócios (as) trabalhadores (as) alegam que muitos (as) se 

recusam a participar e dar sua opinião por medo: “medo de falar”, “medo do conflito, 

de serem prejudicados” ou “deixados de lado” ou “escanteados”, “submissos à 

direção”, “por se consideram inferiores”, “não acreditam mais”, “não têm mais 

ambição”, “estão em fase de se aposentar e já desistiram de lutar” etc. Estes 

sentimentos revelam uma forma de “sofrimento ético-político”, ou de “humilhação 

social”, em que faz com que os sócios (as) trabalhadores (as) se mantenham distantes 

dos processos de gestão, por não se considerarem capacitados o bastante para isto. 

Estes sentimentos de medo e inferioridade, são o resultado de um longo processo de 

alienação promovido pela divisão social do trabalho, pela falta de formação/educação. 

O sentimento de alienação e estranhamento com relação a si mesmo, ao seu próprio 

potencial. 

Enfim, é preciso considerar que estas pessoas, são trabalhadores e 

trabalhadoras brasileiras, constituídos historicamente sob determinadas condições 

históricas e sociais, sob a égide do capitalismo, e que estão imersos na 

pseudoconcreticidade do cotidiano de trabalho. São pessoas comuns, que sonham 

viver uma vida tranquila, com um trabalho tranquilo (sem pressões e num ambiente 

de amizade), e que lhes garanta condições de serem  consumidores de produtos e 

serviços oferecidos que, para além de garantir sua existência material básica 

(alimentação, moradia, vestuário), possibilite  sua inserção em um determinado grupo 

social, permitindo um sentimento de pertencimento e inclusão, e este sentimento é 

determinado por sua capacidade de comprar e consumir determinados produtos e 

serviços, e esta é uma das formas em que se expressa a alienação. “O consumo 

passa a ser a fonte suprema de realização visível, o que significa, pura e 

simplesmente, que passa a ser fonte de alienação, já que a realização é ilusória”. 

(MOTTA,1982 p.10)  
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5. Gestão de Pessoas e Trabalho Alienado 

A Gestão de Pessoas constitui uma área de conhecimento e atuação multiprofissional 

(engenharia de produção, administração, psicologia, serviço social, pedagogia etc.), 

tendo como objeto o desempenho humano no trabalho. 

Na psicologia, podemos dizer que ela deu origem a uma subárea de conhecimento e 

atuação hoje chamada Psicologia Organizacional12, que MALVEZZI (2000, p.313) 

define como uma área de “conhecimento multidisciplinar do comportamento de 

indivíduos e grupos situados no campo da estrutura funcionamento das 

organizações”. Para este autor, “configura-se como uma interdisciplina, pelas suas 

interfaces com outras ciências (biologia, economia, administração, sociologia) 

igualmente dedicadas ao estudo do desempenho humano no trabalho. 

Neste capítulo, vamos fazer uma breve incursão pela história da área de Gestão de 

Pessoas, apresentando suas principais características em cada período, porém 

considerando, como mencionamos acima, tratar-se de uma área multidisciplinar, 

nosso enfoque tem o viés da psicologia social. 

A história do desenvolvimento da área de Gestão de Pessoas está totalmente 

imbricada à história do desenvolvimento da Psicologia Organizacional, como área de 

conhecimento e atuação específica. 

A origem da Psicologia Organizacional data do início do século XX, e desde esse 

período, quando ainda era denominada de Psicologia Industrial, dedicou-se a oferecer 

e/ou desenvolver conhecimentos a serviço das teorias administrativas, totalmente 

influenciada pelo sistema Taylorista/Fordista, visando ampliar e aprimorar o 

desempenho humano nos processos produtivos, e a despeito de todas as mudanças 

nas nomenclaturas, nos instrumentos e nas estratégias ao longo de sua história, os 

objetivos permanecem os mesmos. 

É amplamente conhecida a entrada da psicologia no mundo do 

trabalho a convite da administração e da engenharia, com vistas 

a responder às demandas gerenciais, a partir da década de 20 

                                                           
12 Alguns autores utilizam a nomenclatura Psicologia Organizacional e do Trabalho, ou, ainda, Psicologia.  
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nos EUA e na Europa (Shartle, 1950; Malvezzi, 1983; Malvezzi, 

1995). Essa demanda solicita da Psicologia uma abordagem de 

recursos humanos, a partir do espraiamento nos locais de 

trabalho dos princípios da administração científica de F. Taylor, 

em que, um dos princípios claramente explicitados consistia na 

seleção adequada dos trabalhadores (Taylor, 1982; Fleury & 

Vargas, 1983). E é pelo veio da seleção, baseada na ideia de 

que pessoas têm aptidões naturais, físicas e psicológicas, que a 

Psicologia ganha território através, principalmente, de uma 

Psicologia aplicada que se firma em função do instrumental que 

utiliza (notadamente os testes psicológicos). (...) essa 

perspectiva – a de uma Psicologia voltada para a gestão de 

recursos humanos – é a que acabou por demarcar o campo de 

uma Psicologia voltada para as questões do trabalho e das 

organizações e mantém-se hegemônica na atualidade. (SATO, 

2003, p.168)  

De acordo com MALVEZZI (2000), a trajetória histórica da psicologia organizacional 

está intimamente ligada às necessidades, valores e expectativas do processo de 

industrialização. Nesta medida, a psicologia organizacional, hoje constituída como 

uma subárea dentro da psicologia, foi uma das grandes responsáveis pelas 

concepções da área de Gestão de Pessoas que temos hoje, colocando-se sempre ao 

lado do desenvolvimento dos processos de industrialização e gestão de negócios 

“A PO contribuiu significativamente, para a formatação e 

desenvolvimento da forma predominante de trabalho na era 

industrial, generalizadamente, chamada de emprego. Como tal, 

a produção científica e técnica da PO funcionou como peça 

chave da legitimação do processo de institucionalização do 

trabalho inspirado nas teorias de administração dos últimos cem 

anos. Em seus primeiros anos de existência, a PO assumiu 

problemas técnicos cruciais da articulação do fluxo de produção 

dentro de um contexto hierarquizado, racionalizado e, 

frequentemente, direcionado pela mais valia do capital. Por esta 
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condição de aliada estratégica da administração, a PO cresceu 

como fonte de instrumentos de gestão (...)" (MALVEZZI, 2000, 

p. 313) 

5.1. De Recursos Humanos à Gestão de Pessoas 

Alguns autores distinguem os termos “gestão de recursos humanos” de “gestão de 

pessoas”, atribuindo ao primeiro atividades burocráticas e operacionais e ao segundo 

atividades estratégicas na organização e controle da força de trabalho, sendo que este 

último inclui o primeiro. Outros consideram que “gestão de pessoas” é uma evolução 

do termo a partir do desenvolvimento das novas atribuições demandadas pelas 

transformações do mundo do trabalho. 

No entanto, encontramos os termos “gestão de recursos humanos”, “gestão de 

pessoas”, “gestão da força de trabalho” e “gestão do trabalho” utilizados de maneira 

análoga, pelos profissionais da área e pelas empresas, para designar um conjunto de 

estratégias, procedimentos, instrumentos e ferramentas tecnológicas (softwares, 

aplicativos etc.) para gerenciar e otimizar o desempenho humano no trabalho, de 

forma a equacionar a relação entre a necessidade de manter a competitividade das 

empresas no mercado e as necessidades de sobrevivência dos trabalhadores. 

5.2. A História das Ideias da Área de Gestão de Pessoas: do Taylorismo à 

Teoria das Relações Humanas e as Contribuições da Psicologia 

Organizacional 

O surgimento e desenvolvimento da área de gestão de pessoas, enquanto uma área 

de conhecimento científico e atuação multiprofissional, acompanha o 

desenvolvimento do processo de industrialização a partir da primeira Revolução 

Industrial.  

De acordo com PINTO (2010, p.16), a forma de conceber a organização do trabalho 

com o sentido estritamente técnico foi incorporado pelo modo de produção capitalista 

e submetido aos interesses de classe aí envolvidos, especialmente após as primeiras 

revoluções industriais do século XVIII em diante.   
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Porém, foi a partir do século XIX, período em que a industrialização se tornou atividade 

básica do capitalismo, que a organização e gestão do trabalho ganhou status de 

conhecimento científico, pela necessidade da criação de estratégias que 

simultaneamente pudesse aumentar a produção e acumulação de capital e, ao 

mesmo tempo, reduzir os custos. 

(...) desde meados do século 19, estudiosos das mais variadas 

formações já se debruçavam com profundidade sobre essas 

questões, tendo em mente a construção de sistemas de 

organização cujos objetivos eram o aperfeiçoamento da 

qualidade e a diminuição do tempo gasto na realização de 

tarefas complexas. (PINTO, 2009, p.22) 

 Dentre estes estudiosos, no final do século XIX, Frederick Taylor, um jovem 

estadunidense, ganha notoriedade por desenvolver um sistema de controle do 

trabalho que se destacou dos demais. Segundo PINTO (2009), “menos pela sua 

originalidade do que pelo fato de ter divulgado suas ideias como um corpo de 

princípios ‘científicos’”. 

Taylor é atualmente considerado o “pai” da chamada 

“administração científica”, hoje constituída como matéria do 

conhecimento levada a cabo em situações que tratam da 

organização de quaisquer atividades de trabalho, desde a 

industrial, passando pela agrícola, financeira, comercial, 

governamental etc. (...) Mas na produção industrial, a 

metodologia de Taylor predominou insistentemente ao longo do 

século 20, percorrendo grande parte das cadeias produtivas, 

talvez pela sua simplicidade teórica e universalidade de 

aplicação. (PINTO, 2009, p.23) 

O sistema taylorista de organização do trabalho tem como base a chamada “divisão 

técnica” do trabalho humano e o controle do tempo de cada tarefa. É fato que, no final 

do século XIX, a divisão do trabalho em intelectual e manual já estava presente no 

interior das unidades produtivas. Mas no sistema taylorista esta divisão se tornou 

ainda maior, com uma nova fragmentação das atividades, criando subdivisões das 
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funções e suas respectivas atribuições tanto nos setores de produção quanto nos 

administrativos. Esta fragmentação exigia pouco conhecimento e habilidade dos (das) 

trabalhadores (as) na execução das tarefas, o que, segundo (PINTO, 2009), 

“possibilitaria a cada responsável o seu cumprimento completo, sem que lhe fosse 

necessário acumular conhecimentos e habilidades além de um nível mínimo”. 

  Esta citação do próprio Taylor apresenta muito claramente os princípios e 

estratégias de sua teoria: 

“Sob o sistema antigo de administração, o bom êxito depende quase 

inteiramente de obter a iniciativa do operário e raramente essa 

iniciativa é alcançada. Na administração científica, a iniciativa do 

trabalhador (que é seu esforço, sua boa vontade, seu empenho) 

obtém-se com absoluta uniformidade e em grau muito maior do que é 

possível sob o antigo sistema: e em acréscimo a essa vantagem 

referente ao homem, os gerentes assumem novos encargos e 

responsabilidades, jamais imaginados no passado. À gerência é 

atribuída, por exemplo, a função de reunir todos os conhecimentos 

tradicionais que no passado possuíram os trabalhadores e então 

classifica-los, tabulá-los, reduzi-los a normas, leis ou fórmulas, 

grandemente úteis ao operário para execução de seu trabalho diário. 

Além de desenvolver desse modo uma ciência, a direção exerce três 

tipos de atribuições que envolvem novos e pesados encargos para ela. 

Essas novas atribuições podem ser agrupadas nos quatro títulos 

abaixo: 

Primeiro – Desenvolver para cada elemento do trabalho individual uma 

ciência que substitua os métodos empíricos.  

Segundo – Selecionar cientificamente, depois treinar, ensinar e 

aperfeiçoar o trabalhador. No passado ele escolhia seu próprio 

trabalho e treinava a si mesmo como podia.  

Terceiro – Cooperar cordialmente com os trabalhadores para articular 

todo trabalho com os princípios da ciência que foi desenvolvida. 
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Quarto – Manter divisão equitativa de trabalho e de responsabilidades 

entre a direção e o operário. A direção incumbe-se de todas as 

atribuições, para as quais esteja mais bem aparelhada do que o 

trabalhador, ao passo que no passado quase todo o trabalho e a maior 

parte das responsabilidades pesavam sobre o operário (TAYLOR, 

1970, apud PINTO P. 29-30)  

Estes quatro princípios poderiam ser assim sintetizados: redução do saber dos(as) 

trabalhadores(as) sobre a atividade realizada e a separação dos(das) 

trabalhadores(as) do processo de trabalho; separação entre a concepção e execução 

do trabalho, o que significa eliminação do trabalho intelectual do chão de fábrica; e a 

“cooperação cordial” entre os(as) trabalhadores(as) e os(as) dirigentes, entendido por 

RAGO E MOREIRA (2003, p.22) como um princípio que “objetiva estabelecer uma 

relação “íntima e cordial” entre o operário e a hierarquia na fábrica, anulando a 

existência da luta de classes no interior do processo de trabalho”.  

Em um período posterior, ainda no início do século XX, outro nome que também ganha 

destaque no meio industrial é Henry Ford, pelas inovações tecnológicas que 

desenvolveu visando ampliar a produção de veículos de forma a torná-los objetos de 

consumo em massa. De acordo com PINTO (2009, p. 34), a ideia básica era a 

padronização dos produtos para fabricação em grande escala, centenas ou milhares 

por dia, visando reduzir os custos, que seriam equilibrados pelo aumento do consumo 

garantido pela elevação da renda, com melhores salários que seriam pagos em função 

da ampliação das vendas e, consequentemente, dos lucros empresariais.   

Henry Ford desenvolveu um mecanismo de produção em série, introduzindo 

equipamentos de automatização na produção com a criação de linhas de montagem. 

Segundo PINTO (2009, p.36), a partir de dois mecanismos básicos como sistemas de 

esteiras ou trilhos circulam peças que vão sendo transferidas de um trabalhador a 

outro, dispostos lado a lado de forma linear, sendo cada trabalhador(a) responsável 

por uma parte mínima da montagem do produto.  

“Pode-se dizer, nesse sentido, que o sistema taylorista foi incorporado 

e desenvolvido pelos dispositivos organizacionais e tecnológicos 

fordistas, na medida em que, no lugar dos homens responsáveis pelo 

deslocamento de materiais e objetos de trabalho, máquinas 
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automáticas passaram a se encarregar por tal, suprindo o trabalho 

humano numa produção cuja cadência contínua impunha uma 

concentração dos movimentos dos trabalhadores somente dentro do 

raio de ação que efetivamente transformava as matérias-primas em 

produtos acabados” (PINTO,2009, p. 37) 

Esses dois modos de organizar as atividades de produção se complementaram e se 

constituíram como um sistema que se tornou hegemônico no capitalismo, e ficou 

conhecido como sistema taylorista/fordista, cujo objetivo, de acordo com PINTO 

(2009, p. 38), “é a elevação da especialização das atividades de trabalho a um plano 

de limitação e simplificação tão extremo que, a partir de um certo momento, o operário 

torna-se efetivamente um ‘apêndice da máquina’”. 

“As qualidades individuais de cada trabalhador, suas competências 

profissionais e educacionais, suas habilidades pessoais, toda sua 

experiência, sua criatividade etc., sua própria “iniciativa”, como diria 

Taylor, são praticamente dispensáveis no sistema taylorista/fordista – 

salvo a capacidade de conseguir abstrair-se de sua própria vontade 

durante um longo período de tempo de sua vida.” 

Em síntese, podemos dizer que o sistema taylorista/fordista somado ao processo de 

industrialização foram os principais aliados do capitalismo, e os principais 

responsáveis pela fragmentação dos processos de trabalho, que foi transformado em 

emprego. O trabalho se tornou estranhado/alienado na medida em que os(as) 

trabalhadores(as) perderam todo o controle dos processos produtivos e gerenciais, 

graças a intensificação da burocratização que se deu com a divisão entre 

planejamento e execução do trabalho. Os (as) trabalhadores (as), já expropriados(as) 

dos meios de produção, foram também expropriados(as) dos processos produtivos e 

de gestão do trabalho. 

Todo esse processo de organização e controle das forças produtivas não ocorreu de 

forma totalmente pacífica, ele sofreu diversas formas de resistências, por parte 

dos(as) trabalhadores(as), tanto individuais quanto coletivas. Nas formas de 

resistências coletivas estão as lutas operárias, que deram origem aos movimentos de 

luta contra o capitalismo e contra as condições de trabalho, e que existem até os dias 

atuais, como os movimentos sindicais, partidos de esquerda, e o também o movimento 
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pela autogestão. As resistências no plano individual, que ocorriam no cotidiano das 

unidades produtivas, se expressavam pelos altos índices de absenteísmo, 

desinteresse, desmotivação, rotatividade nos quadros de funcionários etc., 

principalmente nos níveis operacionais. 

Para lidar com esses entraves à produtividade, surge um departamento específico 

para lidar com essas questões, que se tornou o que conhecemos hoje como 

departamento de “recursos humanos”. De acordo com PINTO (2009, p. 40), o 

departamento “era incumbido de manter a ordem “dentro e fora” da empresa", ou seja, 

deveria cuidar dos aspectos físicos e psicológicos dos trabalhadores cansados da 

rotina estafante e também de questões da vida pessoal, para que esses problemas 

não afetassem sua produtividade. 

É nesse contexto que a psicologia é convidada a colaborar com esse sistema, no 

sentido de buscar compreender as determinantes do comportamento humano, 

objetivando desenvolver instrumentos que possam prever, controlar e adaptar os (as) 

trabalhadores (as) às novas formas de organização do trabalho. 

Nesse período, a Psicologia Industrial, como era chamada, ainda buscando sua 

consolidação e reconhecimento enquanto uma nova ciência, adota o paradigma 

positivista e o modelo da ciência experimental como referencial teórico metodológico, 

e partindo da lógica taylorista da pessoa certa no lugar certo, começa por desenvolver 

testes para selecionar pessoas adequadas para cada função, objetivando a máxima 

eficiência 

“Neste momento histórico a visão que prevalecia era a de que o 

contexto e os processos organizacionais sofriam poucas alterações ao 

longo do tempo, neste caso a precisão científica de métodos e 

processos estaria garantida se as pessoas seguissem à risca as 

prescrições das boas práticas e para isto batava encontrar a pessoa 

certa para o lugar certo. A psicologia passou a contribuir com esta 

visão de que o indivíduo deveria se adaptar ás máquinas e processos 

e a partir da psicometria buscava oferecer métodos científicos para 

diminuir as chances de não adaptação do indivíduo a tarefa. ” 

BRUTTIN (2012, p. 48-49) 
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BRUTTIN (2012, p. 51) faz uma ressalva lembrando que a visão individualizante da 

psicologia industrial não era uma exclusividade desta, mas uma visão hegemônica da 

psicologia como um todo no início de século XX, e acrescentamos que isso não era 

diferente nas demais áreas do conhecimento nesse período. 

Sob essa perspectiva, na primeira metade do século XX, a Psicologia Organizacional 

se legitima como uma ciência do comportamento humano. Nesse momento, seu 

objetivo é conhecer para prever, controlar e adaptar o comportamento humano às 

novas condições de trabalho na era industrial. Além do desenvolvimento de testes 

para selecionar trabalhadores (as) de acordo com cada função, também desenvolveu 

instrumentos para mensurar e avaliar o desempenho e os efeitos do trabalho sobre o 

seu comportamento. 

A despeito do sistema taylorista/fordista ter origem nos Estados Unidos, de acordo 

com MALVEZZI (1999), o berço da Psicologia Organizacional é atribuído aos 

trabalhos de três pesquisadores europeus, Patrizi na Itália, Kraepelin na Alemanha e 

Lahy na França, os dois primeiros com estudos sobre a fadiga e o último direcionado 

à organização das tarefas, que constituía o fluxo da produção. 

As pesquisas se direcionavam a fornecer explicações sobre o desempenho humano 

no trabalho a fim de facilitar a criação de padrões de ritmo e movimentos adequados 

para acelerar e ampliar da produção. 

“O conteúdo da PO produzido nesses seus primeiros 30 anos 

evidencia a crença na solução dos problemas através do 

desenvolvimento da tecnologia e a configuração da PO como estudo 

da individualidade. O desempenho foi estudado como se fosse uma 

propriedade do indivíduo e investigado através de diagnósticos, 

podendo ser modelado a partir da identificação e manejo de seus 

determinantes. Essa abordagem facilitou o desenvolvimento da crença 

de psicólogos e sociólogos nos fatores internos como fontes de 

conflitos industriais (Baritz, 331), ou seja, eles acreditavam que esses 

conflitos não eram originados pelo impacto da organização do trabalho 

na condição humana, mas eram consequências de conceituações ou 

percepções falsas por parte dos trabalhadores (...)”. (MALVEZZI, 

1999, p. 316) 
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Essa primeira fase da psicologia no mundo trabalho, na época denominada Psicologia 

Industrial, teve uma duração de cerca de 40 anos e cumpriu um papel de coadjuvante 

junto às teorias do movimento “Administração Científica”, na medida em que se 

ocupou em responder suas demandas. Seguindo o paradigma positivista, manteve 

seu foco nos indivíduos, isolando-os do seu contexto político e social e 

desconsiderando até mesmo o contexto organizacional como um fator de interferência 

no desempenho do trabalho.  A psicometria se tornou o principal instrumento de 

pesquisa e adotando uma postura tecnicista, se ocupou em pesquisar e desenvolver 

estratégias de adaptação do homem à máquina. 

A despeito das tendências dessa fase, ainda nesse período, em 1924, a experiência 

de Hawthorne13, liderada por Elton Mayo, apresentou outras perspectivas. Os estudos 

realizados levaram à concluir que há, junto à estrutura de organização formal das 

empresas, uma organização informal, que diz respeito às relações de grupo 

desenvolvidas pelos trabalhadores que interferem nos resultados da produção. Nesse 

sentido, com os experimentos de Hawthorne, de acordo com BRUTTIN (2012, p.50), 

“a relação homem-máquina passa a ganhar a companhia da dimensão social”. 

A despeito da novidade de inserir a necessidade de buscar a compreensão dos fatores 

humanos no trabalho, essa abordagem, além de continuar fazendo uso da psicometria 

como instrumento de pesquisa, se manteve associada ao objetivo de adaptação dos 

(das) trabalhadores (as) ao contexto organizacional. 

Esse estudo deu origem à uma nova abordagem na área de gestão de pessoas, 

posteriormente denominada de “escola de relações humanas”, que se popularizou a 

partir dos anos de 1950 e 1960. De acordo com BRUTTIN (2012), “a tese básica da 

corrente que veio a ser chamada de Relações Humanas era que os fatores humanos 

influenciavam a produção”. 

 No período do Pós-Guerra ocorreram muitas mudanças no cenário econômico. 

De acordo com BRUTTIN (2012), “após a Segunda Guerra, as teorias da 

                                                           
13 A experiência de Hawthorne foi uma pesquisa liderada por Elton Mayo, que teve início em 1924 e consistiu em 

um amplo estudo desenvolvido por profissionais ligados à Universidade Harvard, que foram contratados pela 

empresa Western Eletric para conduzir experimentos com relação à produtividade e condições de trabalho na 

empresa. 
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administração passam a olhar o mundo que mudava e se tornava menos estável com 

um olhar mais para os processos organizacionais do que nos indivíduos”. 

 Nesse período surgem novas abordagens teóricas de gestão, como a Teoria 

dos Sistemas Sócio-Técnicos, que se originou na Europa, inspirada na experiência de 

Hawthorne; e as Teorias de desenvolvimento organizacional, de origem americana. 

“Ambas tendências se colocavam como formas de superação do 

modelo da engenharia do desempenho não tinha mais futuro. Na 

altura, percebeu-se que a busca de uma solução mecanicista para a 

gestão do desempenho era uma utopia superada. Para os adeptos dos 

sistemas sócio técnicos o processo de aprendizagem era um fator 

crucial, assim como o redesenho das tarefas tendo em vista o 

enriquecimento do trabalho, como forma de implementação da 

otimização conjunta dos diversos subsistemas. Para os adeptos da 

DO, a melhor solução só poderia decorrer da avaliação das 

contingências.” (MALVEZZI, 1999, p. 319) 

O enfoque deixa de ser a relação do indivíduo-tarefa e passa para a relação do 

indivíduo-organização-tarefa. O foco na lógica tecnicista da engenharia perde espaço 

para a lógica comportamental. Os (as) psicólogos (as) atuantes nas empresas passam 

a se preocupar também com a estrutura organizacional, e a Psicologia Industrial 

ganha a denominação de Psicologia Organizacional. 

(...) “a psicologia industrial se transformou em psicologia 

organizacional e começou a perceber que fatores internos e externos 

aos processos organizativos exerciam a influência na interpretação do 

comportamento humano nesses processos, surgindo a necessidade 

de estudar, não só o trabalhador e seu trabalho, mas também a 

estrutura dos processos organizativos, que passaram gradativamente, 

a ser entendidos como um fenômeno oriundo da interação entre 

ambiente intra e extra organizacional.” (RIBEIRO, 2009, p. 29, apud 

BRUTTIN, 2012, p. 53) 

 Nessa nova fase da Psicologia Organizacional, a teoria das “Relações 

Humanas” no trabalho ganha notoriedade, a ênfase agora já não é somente na 

capacitação para a tarefa, mas também no desenvolvimento de habilidades para 
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relações interpessoais no trabalho. Surgem novos teóricos da psicologia, e suas 

técnicas ganham destaque no mundo do trabalho e das organizações, como a teoria 

de campo de Kurt Lewin e o psicodrama de Levy Moreno (BRUTTIN, 2012). Nessa 

perspectiva, surgem temas como processos grupais, lideranças, mediação de 

conflitos, etc. O foco está na compreensão e gestão do comportamento humano nas 

organizações. Nessa abordagem, ganha destaque o treinamento de lideranças 

(gerentes e coordenadores) para atuarem como intermediadores nas relações 

interpessoais.  

 TRAGTENBERG (2005) é um dos grandes críticos da Teoria das Relações 

Humanas nas empresas. Para ele, “a política de ‘relações humanas’ é 

excessivamente polida para ser honesta”.  

“Com ‘relações humanas’ surge a empresa educadora de homens, 

pois parte-se da noção de que a experiência das responsabilidades do 

trabalhador tem valor formativo, mas deixa a cargo da empresa e a 

seus conselheiros agir sobre os que processam a formação. Relações 

humanas são um elemento simplificador e idealista, manipulador e 

realista. (...) fundamentalmente, a preocupação das relações humana 

consiste na sua influência na produção, donde se pode defini-la como 

dinheiro. Nesse sentido, relações humanas são: uma teoria, uma 

prática e uma ideologia.” (TRAGTENBERG 2005, p.28) 

 A teoria das relações humanas na visão de TRAGTENBERG (2005) é uma teoria da 

manipulação dos trabalhadores, à medida que cria estratégias que envolvem afetivamente os 

trabalhadores com pseudoparticipações, que faz com que estes se sintam parte da empresa 

e resulta na melhoria de sua produtividade. Nas atividades de treinamento, é comum que os 

facilitadores se utilizem de frases do tipo: “vestir a camisa da empresa” como uma forma de 

convencimento dos (das) trabalhadores (as) que se eles (elas) se esforçarem e cumprirem 

suas metas, todos (as) ganham. Dos cargos de gerencia já não se exige uma postura 

autoritária, mas um “comando amigável”, com maior proximidade e integração com seus 

subordinados, com uma dupla e contraditória mensagem em que o chefe é um “amigo”, 

porém, sem perder a hierarquia e a autoridade. 

Enfim, essas transformações não produziram nenhuma mudança significativa no que 

diz respeito à superação do trabalho penoso estranhado e alienado. A tarefa da Gestão de 
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Pessoas, nesse momento, se torna ainda mais estratégica e manipuladora, mantendo seu 

compromisso com a produtividade e rentabilidade das empresas.  

A Psicologia Organizacional se mantém em uma postura sem nenhuma crítica à 

relação capital/trabalho, apenas mudou sua concepção positivista para uma concepção 

sistêmica do indivíduo em relação à organização. (BRUTTIN, 2012, p.55) Seu papel é 

compreender os conflitos e criar estratégias para mantê-los sob controle de forma que não se 

tornem um entrave para o bom andamento da organização. Segundo BRUTTIN (2012), “o 

psicólogo organizacional neste momento busca o equilíbrio entre o comportamento do 

indivíduo e o seu papel esperado dentro das organizações”. 

 

5.3. A Reestruturação Produtiva e o “Espírito” Toyotista e a Gestão de 

Pessoas na Contemporaneidade 

A partir dos anos de 1980, se inaugura um novo período para as relações de 

produção no mundo do capital. A reestruturação produtiva surge como resposta à 

crise estrutural do capital. Somada aos processos de globalização, com a 

internacionalização das indústrias que, através de fusões, criaram grandes 

corporações formando grandes monopólios e oligopólios, o mundo do trabalho sofreu 

profundas transformações. Nesse contexto, o toyotismo surge como referência de um 

novo modelo de organização da produção e gestão do trabalho. 

Esse sistema que surgiu no Japão nos anos de 1950, ganha destaque no 

ocidente no final dos anos de 1970 como um novo modelo de organização e gestão 

do trabalho mais eficaz para o capitalismo contemporâneo, tendo como base a 

concepção de “empresa enxuta e flexível”. 

De acordo com PINTO (2010), o toyotismo se constitui, nos dias atuais, como 

a mais revolucionária experiência em termos de organização capitalista do trabalho. 

Nesse sentido, ALVES (2011) afirma que  

“O toyotismo é a ‘ideologia orgânica’ do novo complexo de 

reestruturação produtiva do capital que encontra nas novas 

tecnologias da informação e comunicação e no sociometabolismo da 
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barbárie, a materialidade sócio-técnica (e psicossocial) adequada à 

nova produção de mercadorias.” (ALVES, 2011, p.43) 

 O sistema toyotista tem como princípio a concepção de “empresa enxuta e 

flexível”. De acordo com seu fundador, Ohno Taiichi, 

“O Sistema Toyota de Produção, com seus dois pilares defendendo a 

absoluta eliminação do desperdício, surgiu no Japão por necessidade. 

Hoje, numa época de lento crescimento econômico no mundo inteiro, 

esse sistema de produção representa um conceito em administração 

que funcionará para qualquer tipo de negócio” (OHNO apud ALVES, 

2011, p. 45) 

 O modelo toyotista se constitui pelo máximo da racionalidade e controle dos 

processos produtivos para evitar todo tipo de desperdício, seja de tempo, de matéria 

prima ou de pessoas. Para tanto, desenvolveu estratégias de organização e gestão 

do trabalho muito peculiares, cujos principais são: Kanban, CCQs, TQC ou TQM, 

Kaizen e trabalho em equipe. Cada um desses elementos está totalmente imbricado 

um ao outro, com o objetivo de garantir a máxima produtividade com o mínimo de 

recursos (materiais e humanos), o mínimo de tempo e o máximo de qualidade. 

O Kanban é um sistema preciso de controle de abastecimento de estoque onde 

as peças e materiais vão sendo repostas no tempo exato e de acordo com o seu 

consumo. O Kaisen é, na verdade, é um princípio de aprimoramento do trabalho 

cotidiano em que se estimula os(as) trabalhadores (as) a cada dia encontrarem 

respostas aos problemas e formas de melhorar os resultados constantemente. Os 

CCQs (Círculos de Controle de Qualidade) são reuniões cotidianas realizadas por 

pequenos grupos de trabalhadores (as) para discutir e resolver os problemas no local 

de trabalho. Não se trata de planejamento da atividade, mas de formas de realização 

das tarefas a partir de metas de produção definidas por instâncias superiores. O TQC 

(Controle Total da Qualidade) ou TQM – (Total Quality Management), que deu origem 

à teoria da “Qualidade Total”,  refere-se a um esforço coletivo de todos(as) os (as) 

trabalhadores (as) para a satisfação dos clientes através de melhorias contínuas dos 

processos de produção. 



159 
 

“Se Taylor havia decomposto atividades complexas em operações 

simples rigorosamente impostas dentro dum roteiro único de execução 

(o ‘the one best way’), tendo Ford se empenhado no automatismo, 

ambos tiveram como objetivo atacar o saber dos trabalhadores mais 

qualificados e assim, diminuir seus poderes sobre a produção, com 

aumento do controle gerencial da intensidade do trabalho, como um 

todo. Ohno perseguiu os mesmos objetivos, partindo, entretanto, no 

sentido inverso: procurou desenvolver a ‘desespecialização’ e, ao 

exigir de todos os trabalhadores a polivalência, desautorizou o poder 

de negociação detido pelos mais qualificados, obtendo por essa via o 

aumento do controle e a intensificação do trabalho.” (PINTO, 2010, p. 

64) 

Todos esses elementos são sustentados por um princípio fundamental, que é 

o “Trabalho em Equipe” (Just in time). As equipes de trabalho são formadas por um 

conjunto de postos de trabalho chamadas de células, responsáveis por uma parte do 

processo de produção onde os trabalhadores podem alternar os postos de trabalho 

de acordo com as necessidades e demandas da produção. O princípio do trabalho em 

equipe é insistentemente estimulado, ou melhor dizendo, exigido dos (das) 

trabalhadores (as), já que se dá pela pressão coletiva dos colegas de trabalho uns 

sobre os outros, buscando a perfeita integração dos (das) trabalhadores (as) na 

execução de suas tarefas.  

“O toyotismo considera importante estimular o comprometimento do 

trabalhador pela pressão coletivamente exercida pela equipe de 

trabalho sobre todo elemento team (o que Coriat caracterizou como 

sendo uma técnica de controle social denomina ‘ostracismo’). Sob o 

toyotismo, a eficácia do conjunto do sistema não é mais garantida pela 

rapidez da operação do operário individual em seu posto de trabalho, 

como no fordismo, mas pela integração, ou ‘engajamento estimulado’, 

da equipe de trabalho com o processo de produção. Deste modo, o 

toyotismo utiliza o ‘espirito de equipe’ como estímulo psíquico 

fundamental. Através do team, o toyotismo simula um ideal de 

civilização proposto a todos os operários ou empregados. Este ideal 

(ou meta) confere um sentido global à sua ação.” (ALVES, 2011, p. 

124) 
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 Nesse sentido podemos dizer que o toyotismo se apropriou — e utiliza de forma 

perversa – os princípios fundamentais da autogestão, como a participação e 

cooperação no trabalho. Sob o lema “Somos todos chefes” (ALVES, 2011), os (as) 

trabalhadores (as) tornam-se algozes uns dos outros, pois, se houver falhas e 

diminuição da produtividade, todos são punidos, em tese tornando dispensável a 

figura do chefe. Em tese porque, na realidade, eles continuam a existir. 

Não se pode afirmar que o toyotismo em seu formato original seja hoje um 

sistema de gestão hegemônico na organização e gestão do trabalho, no entanto, de 

acordo com ALVES (2011), “todo empreendimento capitalista tende hoje a ser coagido 

pela concorrência a adotar procedimentos técnico-organizacionais oriundos da matriz 

ideológico-valorativa toyotista”, inclusive empresas do setor de serviços e do setor 

público. Nesse sentido, este autor afirma que os princípios do toyotismo estão 

articulados e/ou mesclados com outras formas de racionalização da produção de 

característica taylorista/fordista que foram disseminados pelas mais diversas técnicas 

de administração flexível do capital. 

ANTUNES (2009) afirma que o sistema toyotista conforma um padrão de 

acumulação flexível distinto do padrão taylorismo/fordismo de acumulação.  

“(...) Ele se fundamenta num padrão produtivo organizacional 

tecnologicamente avançado, resultado da introdução de técnicas de 

gestão da força de trabalho próprias da fase informacional, bem como 

da introdução ampliada dos computadores no processo produtivo e de 

serviços. Desenvolve-se em uma estrutura produtiva mais flexível, 

recorrendo frequentemente à desconcentração produtiva, às 

empresas terceirizadas etc. Utiliza-se de novas técnicas de gestão da 

força de trabalho, do trano em equipe, das ‘células de produção’, dos 

‘times de trabalho’, dos grupos ‘semiautônomos’, além de requerer, ao 

menos no plano discursivo, o ‘envolvimento participativo’ dos 

trabalhadores, em verdade uma participação manipuladora e que 

preserva, na essência, as condições do trabalho alienado e 

estranhado. O ‘trabalho polivalente’, ‘multifuncional’, ‘qualificado’, 

combinado com uma estrutura mais horizontalizada e integrada entre 

diversas empresas, inclusive nas empresas terceirizadas, tem como 

finalidade a redução do tempo de trabalho.” (ANTUNES, 2009, p. 54) 
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5.4. O papel e as Atribuições da Área de Gestão de Pessoas no Contexto 

Atual  

Sob as fortes influencias do sistema toyotista, assumindo o discurso da flexibilização, 

a área de Gestão de Pessoas se tornou um departamento estratégico ao lado da 

gestão de negócios, constituído por diversos subsistemas que devem funcionar 

integrados e, para tanto, novas atribuições se somaram às antigas (recrutamento e 

seleção, treinamento e motivação), como: adequação de cargos e funções para 

dinamizar a produção, administração de processos de mudanças organizacionais, 

criação de metodologias de capacitação e desenvolvimento dos(as) trabalhadores 

(as) a partir das novas demandas, interação entre os trabalhadores e a integração dos 

mesmos com a missão da empresa etc. 

A internacionalização das empresas também criou novas demandas para a área de 

Gestão de Pessoas a partir da definição de padrões de gestão de qualidade da 

produção, e para tanto criou certificações especiais (IS0 9001, ISO 14000 etc.). As 

empresas não são “obrigadas” a ter estas certificações, mas se quiserem conquistar 

credibilidade no mercado, principalmente se tiverem intenção de entrar no mercado 

de exportação, deverão se submeter a esses padrões definidos internacionalmente.  

A área de Gestão de Pessoas das empresas deve estar totalmente alinhada com estes 

padrões, pois, para receber as certificações, uma das exigências é ter trabalhadores 

(as) qualificados(as) a partir de determinadas referências e normas técnicas.  

Temas como qualidade de vida e segurança no trabalho, ergonomia e saúde do 

trabalhador passam a fazer parte das responsabilidades estratégicas deste 

departamento, porém, a despeito de acenar para a preocupação em melhorar as 

condições de trabalho para os (as) trabalhadores (as), na realidade o objetivo é criar 

e garantir condições organizacionais de trabalho que promovam um “clima” adequado 

para que os(as) trabalhadores (as) executem suas atividades de forma a atingir e 

superar suas metas de produtividade cada vez maiores e dentro de determinados 

padrões de qualidade. 

A despeito das novas formas de gestão, a partir da perspectiva do trabalho em equipe, 

o foco ainda permanece nos indivíduos, em suas habilidades específicas e no seu 

potencial para o desenvolvimento de novas competências que respondam às 
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demandas que surgem com o desenvolvimento tecnológico e de novas formas de 

organização do trabalho. Isto pode ser constatado pelo uso de instrumentos como 

“avaliação de desempenho” e “plano de carreira”, buscando identificar se o perfil 

dos(as) trabalhadores (as) está adequado às necessidades da empresa. 

Essas e outras tantas atividades designadas para o departamento de gestão de 

pessoas estão sob responsabilidade de um grupo de profissionais especializados, 

algumas vezes funcionários das empresas, e em outras, consultores externos que, 

apoiados em um arsenal de instrumentos, procedimentos e técnicas, avaliam e 

determinam os rumos de cada um(a) dos (as) trabalhadores(as), tendo em vista as 

demandas da empresa.  

Nessa medida, os profissionais da área de gestão de pessoas são colocados em uma 

posição de poder em relação aos (as) demais trabalhadores (as), pois são eles que 

decidem se os(as) trabalhadores (as) estão adequados(as) ou não aos padrões 

exigidos pelas empresas. 

Os princípios e práticas toyotista, mesclados ao sistema taylorismo/fordismo, 

assumem o discurso de “flexibilização” da produção e das relações de trabalho, e de 

acordo com BERNARDO (2009), esse “novo discurso destaca a noção de flexibilidade 

como contraponto aos modelos rígidos anteriores e incorpora temas como 

participação, trabalho em equipe e autonomia”. Porém, a autora, em sua pesquisa, 

concluiu que sob a égide da flexibilidade, foram introduzidos no discurso empresarial 

temas que em nada tem a ver com humanização ou melhorias efetivas de condições 

de trabalho, e sim com a máxima exploração da força de trabalho, que tem como 

resultado a ampliação do sofrimento mental e adoecimento dos (das) trabalhadores 

(as) pela pressão de novas qualificações, atitudes e habilidades que devem ser 

constantemente renovadas 

“(...) as noções de competência, participação, equipe e autonomia 

servem para justificar a introdução de mecanismos tais como os 

critérios ideológicos, pessoais e sociais nos processos de seleção e 

avaliação; individualização das relações de trabalho; utilização da 

capacidade cognitiva dos trabalhadores em prol da produção e sua 

maior responsabilização pela qualidade dos produtos. O recurso a tais 

temas também busca desmobilizar a organização coletiva dos 
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trabalhadores a fim de evitar que façam oposição. O discurso 

empresarial assume, assim, o papel de legitimar o poder das 

empresas, que é mantido, sobretudo, pela ameaça de desemprego e 

‘administrado’ (Bihr, 1998) por meio de mecanismos disciplinares 

típicos do taylorismo e dispositivos de controle mais sofisticados que 

visam à ‘modulação’ (Deleuze, 1992) dos trabalhadores de modo a 

conseguir que utilizem sua inteligência e sua criatividade para os 

interesses da produção. Concluiu-se que as características do modelo 

de organização adotado nas empresas focalizadas na pesquisa têm 

como principais decorrências a ampliação do sofrimento mental e do 

adoecimento dos trabalhadores.” (BERNARDO, 2006, p.5) 

Os (as) trabalhadores (as) precisam estar alinhados à “missão da empresa”, e para 

tanto precisam estar sempre bem atualizados (as) com os novos conhecimentos e 

tecnologias, devem ser polivalentes, multifuncionais, flexíveis, qualificados (as), ter 

capacidade de trabalhar em equipe etc. 

Nesse sentido, (ALVES, 2011, p. 114) afirma que esses processos de gestão do 

trabalho, que se apresentam com novas exigências para os (as) trabalhadores, 

buscam “mobilizar ‘conhecimento, capacidades, atitudes e valores’ necessários para 

que os trabalhadores possam intervir na produção, não apenas produzindo, mas 

agregando valor”, e a isto ele chama de um processo de “captura da subjetividade do 

trabalho”. 

A pesquisa de BERNARDO (2006) mostrou que profissionais jovens, que mesmo 

recebendo seus salários em dia, com valores superiores à média, com todos os 

chamados “benefícios” (auxílio-alimentação, assistência médica e, em alguns casos, 

até plano de previdência privada etc.), expressaram sua insatisfação com o trabalho. 

“A partir do final da década de 1990 e, particularmente, nos últimos 

anos, pudemos constatar que, ao invés de uma maior satisfação com 

a possibilidade de se afirmar como sujeito no processo de produção, 

os trabalhadores vêm apresentando cada vez mais queixas em 

relação a fatores relacionados à organização do trabalho. ”  

(BERNARDO, 2006, p.4) 



164 
 

A Psicologia Organizacional, agora sob a denominação de Psicologia Organizacional 

e do Trabalho, continua contribuindo para criação de estratégias que possam dar 

conta destas novas demandas. As contribuições se estendem também ao estudo dos 

impactos deste novo paradigma de organização e gestão do trabalho no cotidiano das 

organizações e na vida dos trabalhadores. No entanto, por mais bem-intencionados 

que sejam os profissionais desta área dentro de uma empresa no sentido de promoção 

de melhoria das condições de trabalho e qualidade de vida dos (das) trabalhadores 

(as), a área de Gestão de Pessoas tem como missão, responder às demandas de 

produtividade e competividade das empresas, em detrimento do trabalhador. 

A área de Gestão de Pessoas, a despeito de todas transformações pelas quais passou 

o mundo o trabalho nos últimos anos, e que consequentemente também transformou 

as estratégias de atuação nessa área, não mudou o seu objeto e nem seu objetivo. O 

objeto de interesse da área de Gestão de Pessoas é o desenvolvimento e controle do 

desempenho humano no trabalho, com o objetivo de garantir lucratividade para os 

proprietários do capital.  

“Na empresa capitalista, administração ainda é sinônimo de ‘capital’ 

personificado. Portanto, a relação entre administração e operário na 

empresa capitalista nada mais é do que uma transfiguração da relação 

capital trabalho (...). Empresa não é só o local físico onde o trabalho 

excedente cresce às expensas do necessário, o palco da oposição de 

classes. É também o cenário da inculcação ideológica. Nesse sentido, 

empresa é também aparelho ideológico.” (TRAGTENBERG, 2005, p. 

37)  

O fato é que todas essas formas de organização da produção e gestão do trabalho no 

capitalismo mantêm o domínio do capital sobre o trabalho. Nesses termos, o trabalho 

permanece fragmentado, e consequentemente alienado e estranhado. O trabalho sob 

a égide do capital foi transformado em mercadoria, produtor de mais valia, e os (as) 

trabalhadores (as) continuam expropriados(as) dos meios de produção, dos 

processos produtivos e de gestão do trabalho. Nesse sentido, a área de Gestão de 

Pessoas não é, e não tem condições de ser, ideologicamente neutra, pois ela foi 

desenvolvida para responder às demandas das formas de produção capitalistas. Suas 

concepções e práticas estão fundamentadas em princípios e valores construídos em 
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um processo sócio-histórico de desenvolvimento das forças produtivas, tendo como 

objetivo a acumulação do capital. 

A maneira como se estrutura a área de Gestão de Pessoas, com foco nas 

competências individuais, com seus objetivos sempre voltados para o controle e 

desempenho no trabalho, visando sempre a superação de metas de produtividade e 

rentabilidade, mantém as condições de estranhamento e alienação do trabalho. Além 

disso, a incidência de poder que os profissionais da Gestão de Pessoas têm sobre os 

demais trabalhadores aponta para a incoerência desse modelo, pois ele está imbuído 

de toda ideologia de acumulação do capital e, portanto, é totalmente incoerente para 

as ERTS e demais EESs, que funcionam sob o regime de autogestão e se orientam 

pelos princípios da economia solidária. Nesses termos, “Gestão de Pessoas” é 

contraditória à “Autogestão”. 

Portanto, a simples reprodução dessas práticas nas ERTs significa reprodução dos 

princípios e valores capitalistas que coloca em grave risco a prática da autogestão 

autêntica e, consequentemente, tende a levar as ERTs a um processo de 

degeneração dos princípios autogestionários, assim como ocorreu com o movimento 

cooperativista no final do século XIX e início do século XX. 

Como vimos, no capítulo de análise, as ERTs pesquisadas já sinalizam para essa 

degeneração na medida em que os espaços de participação, a motivação e o 

interesse dos (das) sócios(as)-trabalhadores(as) foram se desgastando e se 

deteriorando ao longo do tempo e estão cada vez mais reduzidos. Por outro lado, 

também encontramos sinais de resistência por parte dos(as) sócios-trabalhadores (as) 

que ainda defendem e brigam pela prática da autogestão autêntica no interior das 

unidades produtivas, por compreender os benefícios que essa forma de organização 

do trabalho possibilita para os (as) trabalhadores (as). 

Por esta e outras razões, acreditamos que ainda é possível resgatar os princípios da 

autogestão autentica com o desenvolvimento de novas formas de organização da 

produção e gestão das relações de trabalho, pautadas pela radicalidade dos princípios 

autogestionários, tendo como perspectiva que as ERTs possam criar condições para 

a superação do trabalho alienado. 
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Sendo assim, partindo da realidade que encontramos nas ERTs pesquisadas, no 

próximo capítulo apresentamos algumas proposições para a criação e 

desenvolvimento de um modelo de gestão das relações de trabalho para ERTs e 

demais EESs, a partir dos princípios e valores da autogestão e da economia solidária. 
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6. Por um Novo Modelo de Gestão das Relações de Trabalho para ERTs 

Tendo como perspectiva que as ERTs, possam se constituir como uma 

alternativa às formas de produção, organização e gestão do trabalho alternativa ao 

capitalismo, com a superação do trabalho alienado, e se tornem um caminho para a 

generalização da autogestão na sociedade, como é a pretensão do movimento da 

economia solidária, é necessário transformar as estruturas herdadas das empresas 

capitalistas. Nesse sentido, MÉSZÁROS (2002) afirma que  

“(...) não basta a conquista das forças produtivas, ‘não basta 

expropriar os expropriadores’, é preciso que os trabalhadores 

(as) ao conquistarem os meios de produção busquem 

transformar suas estruturas, por serem estas, portadoras da 

ideologia que sustenta as formas de produção e reprodução do 

capital, que tem como base a organização hierárquica e o 

trabalho alienado que impedem que os trabalhadores se tornem 

‘produtores livremente associados’. (...) as condições materiais 

de produção assim como sua organização hierárquica, 

permanecem, no dia seguinte à revolução, exatamente as 

mesmas que antes. É isto que, por um longo tempo, 

praticamente impossibilita aos trabalhadores tornarem-se 

‘produtores livremente associados’, tal como previsto 

antecipadamente, mesmo sob as circunstâncias politicamente 

mais favoráveis” (MESZÁROS 2002, pg. 575) 

Transformar estruturas a partir do microcosmo das unidades produtivas 

inseridas no macrocosmo da totalidade das forças produtivas do sistema 

sociometabólico do capital é o grande desafio para as ERTs e demais EESs. 

Para que as ERTs e os demais EESs possam se manter em sistema de 

autogestão autêntico e consigam enfrentar as demandas, pressões e desafios 

impostos pelo sistema capitalista de forma a se constituir como uma forma de 

produção anticapitalista, é mister romper com a estrutura e a lógica organizacional e 

tecnológica criadas no seio da produção capitalista, dentre estas a área de Gestão de 

Pessoas, pois, como apresentamos no capítulo anterior, esse departamento se tornou 
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uma área estratégica para manutenção da estrutura organizacional e para a 

disseminação da ideologia capitalista. Nesse sentido, a criação e desenvolvimento de 

um novo modelo de Gestão das Relações de Trabalho pode se tornar uma das 

estratégias para que as ERTs possam criar condições de romper com a estrutura 

organizacional imposta pelas formas de produção capitalista. 

Assim, reiteramos a necessidade da criação de um novo modelo de 

organização da produção e gestão do trabalho a partir dos princípios autogestionários 

de democracia e igualdade, com a participação autêntica dos (as) trabalhadores(as) 

em todos os processos de planejamento, organização da produção e da gestão, tendo 

como objetivo a superação do trabalho alienado. 

O primeiro desafio com que nos deparamos foi a definição de um termo 

adequado a este novo modelo que por si só fosse suficiente para expressar que se 

trata de um modelo distinto dos adotados pelas empresas capitalistas. Essa é uma 

tarefa complicada, pois, como apresentado no capítulo anterior, os termos: “gestão de 

recursos humanos”, “gestão de pessoas”, “gestão da força de trabalho”, “gestão do 

trabalho” e até “gestão com pessoas” têm sido utilizados de maneira análoga para 

definir essa área de atuação nas empresas capitalistas. O uso desses termos parecem 

tentar amenizar o sentido de rigidez de controle dos processos de trabalho – este 

último “gestão ‘com’ pessoas”, é cínico, pois dá a entender que os(as) 

trabalhadores(as) são sujeitos(as) e protagonistas nesse processo de gestão, como 

participação autêntica dos (das) trabalhadores (as) nos processos de gestão. 

Entendemos que é fundamental a definição de novos termos, pois esses 

revelam as concepções ideológicas e perspectivas que estão na base das ações das 

empresas capitalistas e que são incoerentes com a perspectiva da autogestão.  Diante 

deste dilema, por hora, o termo que entendemos mais adequado para um novo modelo 

de gestão do trabalho para empresas de autogestão é “Gestão das Relações de 

Trabalho”, sob o argumento de que é necessário desenvolver modelos de gestão das 

relações de trabalho e não gestão das pessoas no trabalho, no sentido de que os 

trabalhadores devem ser colocados como sujeitos ativos na determinação dos 

processos de trabalho em vez de os processos de trabalho determinarem suas vidas. 
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Ao refletir sobre Um Novo Modelo de Gestão das Relações de Trabalho para 

ERTs, Cooperativas e demais EESs, considerando que nas empresas capitalistas a 

Gestão de Pessoas tem como objeto o desempenho humano no trabalho, visando a 

acumulação do capital, através da exploração do(a) trabalhador(a), do trabalho 

estranhado/alienado e da exploração da mais valia,  chegamos à seguinte questão: 

Qual deve ser o objeto de um Sistema de Gestão das Relações de Trabalho para 

empresas autogestionárias, considerando que nosso objetivo é a superação do 

trabalho alienado? 

Tomando como base a análise das condições objetivas e subjetivas que 

encontramos nas ERTs pesquisadas, considerando suas ambiguidades e 

contradições geradas pelas continuidades e descontinuidades nos processos de 

organização da produção e gestão do trabalho, concluímos que o objeto de um novo 

modelo de gestão das relações de trabalho é a efetiva participação dos trabalhadores 

na gestão do trabalho, e o objetivo é a superação do trabalho alienado. 

Nesta direção, o que nos interessa é a radicalidade da prática da autogestão, 

pelo seu potencial pedagógico de transformação da consciência dos trabalhadores e 

por termos constatado em nossa análise que há um distanciamento crescente dos 

princípios da autogestão nas ERTs. Isso ocorre  devido uma participação limitada dos 

(das) sócios(as)-trabalhadores (as), seja porque há poucos espaços de participação 

(somente nas assembleias e conselhos), seja pela desmotivação e desinteresse 

destes pelos processos de gestão. Assim, entendemos que o desafio para um novo 

sistema de gestão das relações de trabalho nas ERTs e demais EESs é a 

compreensão mais apurada dos os elementos objetivos e subjetivos que constituem 

dialeticamente a dimensão subjetiva das relações de trabalho nesses 

empreendimentos. Portanto, o foco principal deste novo sistema deve ser o de criar 

condições para ampliar a efetiva participação dos (das) sócios (as) trabalhadores (as) 

de forma que estes(as) se apropriem de todos os processos de planejamento, 

organização da produção e gestão do trabalho, tendo como objetivo a superação do 

trabalho alienado. 

“O conceito de participação é de fundamental importância. Ele é válido 

tanto na atual quanto em qualquer sociedade emancipada do futuro. 

Em primeiro lugar, seu significado, nas atuais circunstâncias, não é 
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apenas um envolvimento mais ou menos limitado em discussões, 

geralmente reduzidas ao ritual vazio da “consulta” (seguido pelo 

superior descaso), mas a aquisição progressiva dos poderes 

alienados de tomada de decisão por parte do antagonista estrutural do 

capital que se transforma, no devido tempo, em corpo social de 

produtores livremente associados. (...) participação significa o 

exercício criativo, em benefício de todos, dos poderes de tomada de 

decisão adquiridos, trazendo à tona os ricos recursos humanos dos 

indivíduos, reunidos a um ponto jamais sonhado nas formas anteriores 

de sociedade.” (MÉSZÁROS, 2004, p. 52) 

É fato que muitas das questões colocadas para o departamento de Gestão de 

Pessoas nas empresas sob o sistema de heterogestão, tais como motivação e 

desempenho no trabalho, relações interpessoais, conflitos entre os(as) sócios(as)-

trabalhadores(as), adequação dos cargos, as remunerações, metas de produtividade 

e a qualidade de vida e saúde do(a) trabalhador(a) presentes na atual conjuntura de 

organização também devem constituir a pauta da gestão das relações de trabalho das 

ERTs. Porém, todas estas questões devem ser tratadas apartir da perspectiva dos 

(das) trabalhadores (as), ou seja, neste novo modelo de gestão, todas as questões 

relacionadas à gestão do trabalho devem ser discutidas e resolvidas coletivamente 

com participação direta de todos (as) sócios (as)-trabalhadores (as), em todos os 

processos de decisão das ações que deverão ser desenvolvidas para lidar com estes 

assuntos, e não somente por um grupo de profissionais especializados ou pelo corpo 

diretivo das cooperativas. 

Com isto não estamos, de forma alguma, menosprezando a contribuição de 

profissionais especializados, muito pelo contrário, acreditamos ser fundamental a 

multidisciplinariedade de saberes para a produção de novos conhecimentos. Porém, 

a contribuição destes profissionais deve ser consultiva e ter caráter 

formativo/educativo, no sentido de assessorar e municiar os (as) sócios(as)- 

trabalhadores (as) com conhecimentos e informações que os(as) ajude na resolução 

das questões. Porém, para tanto é necessário que estes profissionais tenham muito 

claro os princípios da autogestão, não só como forma de gestão no interior das 

unidades produtivas, mas também do sentido político de transformação social pela 

generalização da autogestão na sociedade. Neste sentido, MÉSZÁROS (2004) afirma 
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que “o próprio educador precisa ser educado”. Sendo assim, os (as) sócios(as)-

trabalhadores (as) precisam estar apropriados dos princípios e valores 

autogestionários de forma que esta relação com profissionais especialistas seja  uma 

via de mão dupla,  que se torne uma troca de saberes, e não uma imposição de 

conhecimentos. 

Um novo modelo de gestão das relações de trabalho deve dar conta da relação 

dos(as) sócios(as)-trabalhadores com os processos de planejamento, produção e 

gestão no interior das ERTs, de forma a romper com práticas burocráticas, fundadas 

em princípios de hierarquia, que separa os(as) sócios(as)- trabalhadores em classes 

de dirigentes e dirigidos. 

Outro aspecto importante é que, como vimos, o departamento de Gestão de 

Pessoas tem também como função a mediação entre a empresa e o mercado. Vimos 

que, no caso da Uniforja, há determinados procedimentos (avaliação de desempenho 

e pesquisa de clima organizacional) que são uma exigência para conseguir 

certificações que garantem para o mercado padrões de qualidade internacional da 

produção. Nesta medida, outro grande desafio para as ERTs é a criação de novas 

formas de gestão das relações de trabalho que atuem sobre duas frentes. Uma voltada 

para as demandas de mercado, de forma a garantir que as cooperativas funcionem 

dentro de certos padrões de qualidade exigidos, tendo em vista sua viabilidade 

econômica diante das exigências do mercado. E outra frente está direcionada para as 

demandas dos(as) sócios(as)- trabalhadores (as) pelo desenvolvimento de 

estratégias, práticas e técnicas de gestão das relações de trabalho coerentes com os 

princípios da autogestão, de forma a dar sustentação às convicções ideológicas para 

novas formas de produção com base no socialismo autogestionário. Essas 

estratégias, ao mesmo tempo em que promovem o desenvolvimento econômico dos 

empreendimentos, também devem poder proporcionar a emancipação social e política 

dos(as) trabalhadores (as).  

Neste sentido, outro aspecto fundamental para um novo modelo de gestão das 

relações de trabalho a ser destacado é que ele deve se pautar também pela 

necessidade das ERTs se unirem aos demais movimentos de luta e resistência contra 

as formas de produção capitalista, formando ou se incluindo em Redes Solidárias. As 

Redes Solidárias se constituem, ao mesmo tempo, como um princípio da economia 



172 
 

solidária e como uma estratégia de defesa e fortalecimento das ERTs e demais EESs. 

Este foi outro aspecto negativo que constatamos em nossa análise: não há, 

efetivamente, uma Rede de Empresas de Autogestão. Em princípio, tanto a Cones 

quanto a Uniforja estão filiadas à Unisol Brasil, mas não há uma efetiva articulação 

destas em uma rede de forma a criar uma interação sistemática entre as demais ERTs 

no Brasil para a realização de ações que possam contribuir com o fortalecimento e 

sobrevivência destas cooperativas diante das imposições do mercado capitalista. 

Vimos no capítulo de análise que a dimensão subjetiva das relações de trabalho 

nas ERTs que se expressam pelo modo de pensar, sentir e agir dos(as) sócios(as)-

trabalhadores (as), revelaram crenças e valores sobre as relações de trabalho 

resultantes de uma construção sócio histórica que naturaliza e reproduze os valores 

e práticas capitalistas no cotidiano de trabalho. 

Para vencer o desafio de desenvolver uma nova dimensão subjetiva das 

relações de trabalho constituída pelos princípios da autogestão é preciso criar 

condições objetivas e subjetivas, ou seja, além de mudar as condições materiais, é 

preciso criar condições para ampliar a participação dos (das) sócios (as)- 

trabalhadores (as) e, neste sentido, um novo modelo de “gestão das relações de 

trabalho” para ERTs deve ter como estratégia central o desenvolvimento de Processos 

de Formação Integral e Continuada para todos (as) os (as) sócios(as)-trabalhadores 

(as). 

Concluindo, nossa proposta para o desenvolvimento de um novo modelo de 

Gestão das Relações de Trabalho para ERTs, tendo como objeto a participação dos 

(das) sócios(as)-trabalhadores (as), deve se orientar a partir de dois eixos: Processos 

Formação Integral e Continuada e a Criação e/ou a participação de Redes Solidárias. 

Chegamos a esta conclusão ao constatarmos que, nas duas ERTs 

pesquisadas, não há, e nunca houve nestes quase 20 anos de existência, nenhum 

projeto de formação mais amplo e abrangente que possibilitasse tanto ampliar o 

conhecimento tecnológico dos processos produtivos e de gestão quanto da formação 

humana, social e política e dos princípios e valores da autogestão e da economia 

solidária, de forma a ampliar seus conhecimentos e saberes sobre a realidade ao qual 

estão inseridos. 
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Na pesquisa de HENRIQUES et al (2013), das 67 empresas pesquisadas, 48 

que responderam à questão sobre formação/educação, 46% afirmaram que 

promovem cursos técnicos e profissionalizantes; e 40% afirmaram que realizaram 

cursos de formação humanística e política. Este quadro mostra que a concepção que 

se tem de formação/educação está baseada na realização de cursos, sejam estes 

realizados interna ou externamente. 

Nas ERTs pesquisadas, tanto na Cones quanto na Uniforja, a concepção que 

as lideranças das ERTs mostraram sobre processos de formação se limita à 

realização de cursos e palestras esporádicas, que além de tudo só ocorreram com 

maior frequência no período inicial a constituição das cooperativas. Os (as) sócios(as)-

trabalhadores (as) dirigentes e não dirigentes das cooperativas têm uma concepção 

de formação/educação contaminados pelos valores capitalistas que reduzem a 

compreensão de processos de formação/educação à cursos de capacitação. 

A formação dos (das) trabalhadores (as) também é uma pauta e uma das 

responsabilidades do departamento de Gestão de Pessoas nas empresas capitalistas, 

porém a concepção de formação/educação que seguem está circunscrita a 

Treinamento e Capacitação Técnica, cujo objetivo central não é a formação do 

trabalhador, mas a qualificação da produção e o aperfeiçoamento da mercadoria, 

neste sentido o trabalhador é apenas um recurso que precisa ser aperfeiçoado. 

“A educação no sistema capitalista é vista para capacitar o ser 

humano, considerado como um recurso. Pensar a eficiência e a 

produtividade dos trabalhadores nesse sistema é considerar o sistema 

de competências, onde os seres humanos são induzidos a serem 

competentes para determinadas coisas e incompetentes para outras. 

Daí o termo capacitação, usado quando, nessa educação se quer 

treinar/adestrar o trabalhador para determinadas funções. (...) nessa 

concepção, a desigualdade fica legitimada pelas diferenças pessoais 

de aptidão e mesmo de esforço pessoa, determinando um modelo de 

qualidade. Escolas e práticas educativas, profissionalizantes ou não, 

pautam-se na competição, valorizam o esforço individual e visam a 

capacitar alunos para a eficiência na execução de determinadas 

tarefas, preparando as segmentações dos ramos profissionais” 

(Kruppa, 2005, p.24) 
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Novaes (2009) afirma que as ERTs têm um potencial pedagógico por se 

constituírem como um espaço de prática da autogestão. Neste sentido, também 

Singer (2005) afirma que a “economia solidária é um ato pedagógico em si mesmo, 

na medida em que propõe nova prática social e um entendimento novo dessa prática”.  

Concordamos plenamente com estes autores que a prática da autogestão 

autêntica é um espaço de aprendizagem e construção do saber que se constrói a partir 

das práxis, onde se regata a capacidade de fazer e refletir. Neste sentido, entendemos 

a autogestão enquanto práxis. No entanto, nossa investigação mostrou que devido às 

condições objetivas determinadas pela cultura empresarial herdada das empresas 

que lhes deram origem, a manutenção das estruturas de organização da produção e 

gestão do trabalho nas ERTs conformam uma dimensão subjetiva das relações de 

trabalho que reproduzem e sustentam a ideologia capitalista.  

Mesmo sem perder de vista os avanços e conquistas em termos de inovações 

nas formas de organização da produção e da gestão do trabalho a partir de princípios 

autogestionários, identificamos que o espaço de aprendizagem fundamental, pela 

apreensão dos princípios autogestionários nas ERTs, está cada vez mais abafado 

pelas pressões cotidianas, e se desgastou com o tempo, por não haver um processo 

de formação contínuo que contribua para que a autogestão se constitua enquanto 

práxis autentica. 

Pensar processos de formação somente através de cursos e palestras é uma 

visão limitada, fragmentada e burocrática dos processos formativos/educacionais. O 

que entendemos e propomos como Processos de Formação Integral e Continuada 

para todos (as) sócios(as)-trabalhadores (as) não se trata apenas de cursos, mas de 

diversas atividades, que promovam a reflexão, não só sobre as questões cotidianas e 

de trabalho nas ERTs, mas que conduzam à construção de um pensamento crítico 

sobre a realidade ao qual se inserem, despertando para a formação de uma 

consciência de classe trabalhadora. Os cursos, sejam eles realizados internamente 

nas ERTs ou externos, devem ser considerados apenas como uma das possíveis 

estratégias ou como um instrumento dentro de momentos específicos de um processo 

de formação global.  
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6.1. Alguns Pressupostos e Fundamentos para um Processo de Formação 

Integral e Continuada para ERTs e Demais EESs. 

MÉSZÁROS (2004, p.48), ao afirmar o papel crucial da educação, defende a 

necessidade de uma concepção diferente da educação tradicional dominante para 

romper com o círculo vicioso dos interesses do capital, e apresenta uma concepção 

de educação, que ele chama de “autoeducação cooperativa de iguais”, que rompe 

com a lógica vocacional, tecnicista, e limitada a um certo período de vida dos 

indivíduos, propondo uma educação continuada e entre iguais que não divide a 

sociedade entre educadores (superiores) e os educandos, afirmando que “o próprio 

educador precisa ser educado”.  

Novaes e Castro (2011) apontam que a preocupação e o debate sobre uma 

educação libertária, democrática e emancipatória não são uma novidade. De acordo 

com estes autores 

“Em contextos revolucionários, pedagogos e o movimento operário 

pensaram e tentaram praticar estratégias para além do capital que 

abarcavam a totalidade social: escolas autogestionárias, o trabalho 

associado, o controle autogestionário das cidades, a construção de 

habitações autogestionárias etc.” (Novaes e Castro, 2011, p. 130), 

Estes autores tratam de um processo mais abrangente, a partir de um projeto 

de educação para a sociedade.  

Nesta proposta, não tempos a pretensão nem condições de apresentar e 

discutir um projeto tão amplo e complexo. As propostas que apresentaremos foram 

pensadas apenas no âmbito ERTs, como uma das atribuições de um departamento 

de “Gestão das Relações de Trabalho” para ser desenvolvido pelas unidades 

produtivas autogestionárias. 

Compreendemos Formação/Educação para ERTs como um processo que deve 

ser integral, de forma a abranger as várias dimensões do conhecimento, desde a 

formação mais básica, da escola formal, que permita aos (às) sócios(as)-

trabalhadores (as) “condições de acesso e de utilização dos códigos escritos nas 

várias áreas do conhecimento” (MELLO, 2005, p. 50), até a formação tecnológica 
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necessária para o planejamento e desenvolvimento das atividades de produção e 

gestão das ERTs, assim como a formação humana, social, política, econômica, 

ambiental, e principalmente a formação para os princípios do cooperativismo e da 

autogestão a partir de uma visão crítica sobre a realidade.  

O que compreendemos por Formação Integral e Continuada tem como 

propósito romper com as concepções de educação no e para o capitalismo, que da 

mesma forma que fragmentaram e burocratizaram os processos de trabalho, o fizeram 

também com os processos educativos. Neste sentido, é preciso desenvolver um 

processo de formação integral continuada a partir de metodologias de 

formação/educação para a autogestão que sejam capazes de romper com a lógica de 

uma educação tecnicista, fragmentada, burocrática e hierarquizada. 

A concepção de Formação enquanto um Processo nos remete à compreensão 

de que as ERTs e os EESs estão em constante transformação numa perspectiva 

histórica e dialética inserida numa totalidade maior. 

A concepção de uma Formação Continuada tem como pressuposto que a 

formação/educação deve ser uma ação sistemática e permanente, que não seja 

restrita a um período de tempo, mas desenvolvida em um processo dinâmico, em 

movimento constante, de forma a acompanhar o desenvolvimento e as demandas 

coerentes com cada contexto histórico para a produção de novos conhecimentos e 

práticas que dê sustentação às concepções ideológicas para a construção de uma 

sociedade socialista.  

 “(...) ‘a educação continuada’, como constituinte necessário dos 

princípios reguladores socialistas, é inseparável da prática significativa 

da autogestão. É parte fundamental desta última por representar, por 

um lado, a fase formativa na vida dos indivíduos autogeridos, e, por 

outro, por tornar possível uma realimentação positiva dos indivíduos 

educacionalmente enriquecidos, com suas necessidades mutantes e 

equitativamente redefinidas, para a determinação geral dos princípios 

e objetivos orientadores da sociedade.” MÉSZÁROS (2004, pg. 48 e 

49) 
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A concepção de Formação Integral pressupõe ir além da formação para o 

trabalho ou para ampliar a produção. A formação do trabalhador não deve ficar restrita 

ao trabalho, porque mesmo sendo uma formação de esquerda anticapitalista, seria 

tacanha e incompleta. Trata-se de um processo de formação/educação libertária, 

emancipatória.  

Um Processo de Formação Integral e Continuada que considera a 

emancipação humana como meio e fim de uma sociedade socialista precisa de uma 

metodologia em que as pessoas possam ao mesmo tempo resgatar sua capacidade 

de agir e refletir, e reformular um novo agir a partir desta reflexão, de forma a 

comprometer-se gradativamente, porém integralmente, com a proposta de uma nova 

organização das relações de trabalho. Trata-se de um processo que nos remete a 

práxis, que rompe com a separação entre o homo faber e o homo sapiens. Neste 

sentido, deve partir da realidade, ou seja, das condições objetivas e subjetivas dos(as) 

sócios(as)-trabalhadores (as), de forma a unir teoria e prática. Nesta medida, a práxis 

é concebida como princípio metodológico em todas as atividades de formação. 

Uma formação, para ser integral, deve incluir as dimensões humana, social, 

econômica, política, ambiental, considerando a relação histórico e dialética que integra 

todas estas dimensões. 

No âmbito da formação política e econômica, deve possibilitar o 

desenvolvimento do pensamento crítico sobre a realidade ao qual estão inseridos. Um 

tema central, que deve ser incluído nos processos de formação, é a questão 

ambiental, pois uma das características fundamentais do capitalismo é seu potencial 

predatório de destruição inconsequente de toda natureza. As ERTs e demais EESs 

correm o risco de reproduzir esta mesma lógica. 

No âmbito da formação social, entre muitos temas, é preciso colocar em pauta 

as questões de gênero e o machismo estrutural, étnico-raciais e o racismo estrutural, 

pois estes são temas essenciais para a constituição de uma sociedade 

verdadeiramente socialista e igualitária, que garanta o direito à diversidade. Igualdade 

de direitos e direito à diversidade. 
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 A formação humana deve propiciar o resgate das potencialidades individuais 

dos (das) sócios(as)-trabalhadores (as), visando possibilitar novas relações da pessoa 

consigo mesma, com o resgate de seu potencial criador, sua autoestima e sua 

capacidade de reflexão e ação; e consequentemente proporcionar novas relações 

com os outros e com o mundo, de forma que a pessoa se sinta inserida no mundo e 

com o mundo.  

“Trata-se de vencer aquele sentimento que Castel reconhece sob a 

forma do não pertencimento e de inutilidade para o mundo. Simone 

Weil, denomina desenraizamento, uma doença segundo ela, gerada 

pelas relações sociais, pelo dinheiro ‘veneno que destrói as raízes por 

onde vai penetrando’ e a instrução, tal como é pensada hoje, sem 

qualquer relação com a vida das pessoas, que lhes parece estranha e 

até mesmo antagônica: ‘Um sistema social está profundamente 

doente quando um camponês trabalha a terra pensando que, se ele é 

camponês, é porque não era inteligente o bastante para tornar-se 

professor.’” (MELLO, 2005, p. 49) 

Neste sentido, a arte, cultura e estética são também essenciais para a formação 

humana, segundo afirma SAWAIA (2015, p.23). Na concepção de VIGOTSKY, “a arte 

é instrumento de mudança social e individual, por meio da emoção”. “(...) A força 

transformadora da arte está na sua capacidade de ampliar nossos horizontes, de nos 

retirar da estreiteza do nosso cotidiano, oferecendo novas experiências.” 

 Apresentamos algumas ideias apenas para exemplificar o que pode e deve 

compor as pautas e conteúdo do que estamos chamando de formação integral dos 

(das) sócios(as)-trabalhadores (as) das ERTs e de todos os envolvidos no 

desenvolvimento da economia solidária enquanto movimento social de transformação. 

 Enfim, o Processo de Formação também deve ser autogestionário, de forma 

que contemple tanto as necessidades individuais dos(as) sócios(as)-

trabalhadores(as) quanto às demandas coletivas em benefício do desenvolvimento e 

funcionamento das ERTs; 

Outro aspecto fundamental é que os Processos de Formação Continuada 

devem ser desenvolvidos a partir de dentro das ERTs, mas com atividades realizadas 
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também fora do espaço físico da cooperativa, abertas à comunidade e a outras ERTs 

com o propósito de romper com o isolamento, proporcionar troca de saberes e 

promover a integração com a comunidade. Coletivamente, o rodízio de tarefas simples 

de gestão como a organização de uma reunião ou a organização de um evento para 

o coletivo. 
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7. Considerações Finais 

Desde o surgimento das primeiras ERTs, nos anos de 1990, elas têm 

provocado muitos debates, com muitas críticas por parte de alguns teóricos, mas 

também são vistas com empolgação por parte de outros teóricos, que veem nestas 

experiências, uma possibilidade de superação das formas de produção do 

capitalismo; e outros que acreditam no seu potencial pedagógico por se constituírem 

como um espaço de prática da autogestão. 

Ao longo de mais de 20 anos, inúmeras pesquisas no Brasil e demais países 

da América Latina (Argentina, Uruguai etc.) identificaram inovações desenvolvidas 

pelas ERTs, tanto tecnológicas, quanto nos processos de gestão, tendo como 

princípios a autogestão. (NOVAES 2006, HENRIQUES 2014, VIEITEZ E DAL RI 

2001). 

O debate sobre as ERTs circula em torno de suas possibilidades de se tornar 

efetivamente uma forma de produção que aponte para a superação das formas de 

produção capitalistas, já que elas têm como princípios a posse coletiva dos meios de 

produção, a gestão democrática com a participação de todos os trabalhadores e a 

distribuição igualitária dos resultados como elementos fundamentais para a superação 

da alienação e da divisão social do trabalho, visando a emancipação do trabalhador.  

Nossa reflexão vai nesta direção, buscando analisar as possibilidades e limites 

destas ERTs. Nesta empreitada, ciente da extensão, complexidade e importância 

deste debate, nossa análise se soma a tantas outras e visa contribuir trazendo um 

elemento a mais para o debate que é a compreensão da dimensão subjetiva que 

constitui o fenômeno das ERTs. E apresentando uma proposta para o 

desenvolvimento de um Novo Modelo de Gestão das Relações de Trabalho, 

fundamentados pelos princípios da autogestão e da economia solidária 

Para que as ERTs e os demais EESs, possam se manter em sistema de 

autogestão autentico, e conseguir enfrentar as demandas, pressões e os desafios 

impostos pelo sistema capitalista, de forma a se constituir como uma forma de 

produção anticapitalista, é mister romper com a estrutura e a lógica organizacional e 
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tecnológica criadas no seio da produção capitalista, dentre estas a área de Gestão de 

Pessoas. 

O departamento de gestão de pessoas, se tornou uma área estratégica para 

manutenção da estrutura organizacional e a disseminação da ideologia capitalista. 

Neste sentido a criação e desenvolvimento de um novo modelo de Gestão das 

Relações de Trabalho pode se tornar uma das estratégias para que as ERTs possam 

criar condições de romper com a estrutura organizacional imposta pelas formas de 

produção capitalista.  

O que encontramos quase 20 anos depois, de iniciadas estas experiências, foi 

a reprodução das relações de trabalho capitalistas, mescladas com algumas 

inovações promovidas pela tentativa de se ser fiel aos princípios da autogestão.  

Contudo, a autogestão aparece cambaleante devido a relações de poder 

hierarquizadas, baseada na relação igualitária de direitos e deveres, sem, no entanto, 

ser capaz de promover a igualdade de condições, sem equiparação de saberes, sem 

formar novas lideranças e sem formação da consciência crítica dos trabalhadores, 

nem sequer sobre sua condição de trabalhadores.  

Podemos falar em uma divisão de classes entre os (as) sócios (as) 

trabalhadores (as) das ERTs a partir das desigualdades nas retiradas, do desnível de 

conhecimentos, da formação ideológica dos líderes e da divisão social do trabalho que 

permanece produzindo alienação, talvez menos do ponto de vista da exploração, mas 

se mantendo como atividade fragmentada.  

Os (as) sócios (as) trabalhadores (as) não conhecem os processos produtivos, 

tampouco os processos de gestão, e se sentem alijados dos processos de gestão 

justamente por se sentirem incapacitados para compreender esta dinâmica.  

O grande número de trabalhadores (as) contratados (as) em regime CLT, 

chegando em alguns casos a mais de 40%, sinaliza um processo de degeneração da 

autogestão. 

As ERTs se tornaram redomas, fechadas em si mesmas, as trocas de 

experiências feitas com outras cooperativas se dão de forma pontual para resolver 

problemas de ordem tecnológica, operacional ou fiscal. Como exemplo dessa 
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situação, a Cones procurou recentemente a Uniforja para saber como foi feita a 

inclusão de novos (as) sócios (as). Mas não há uma rede solidária das ERTs, onde 

essas trocas de experiências e até de serviços e produtos possam ser articuladas. 

Mesmo entre as ERTs filiadas à Unisol Brasil não há uma articulação efetiva que 

pudesse se constituir como um ponto de apoio à essas cooperativas e a outras que 

venham a surgir. O potencial revolucionário dessas ERTs só pode ser conquistado à 

medida em que essas experiências estejam articuladas em uma rede.  Além de não 

estarem integradas entre si, tampouco estão unidas à luta dos demais trabalhadores 

e movimentos sociais. 

Não houve em nenhuma das cooperativas um processo de planejamento 

estratégico, em que a participação de todos os (as) sócios (as) trabalhadores (as) 

tenha ocorrido efetivamente. A participação desses no desenvolvimento dos 

processos produtivos e administrativos ocorre forma fragmentada. Há espaços de 

participação, em que os (as) sócios (as) trabalhadores (as), que não fazem parte do 

corpo diretivo das cooperativas, podem opinar, como eles (as) próprios (as) revelaram 

em suas entrevistas. Porém, são participações limitadas, apenas sobre processos já 

foram estruturados por outros. Ou seja, no máximo opinam para se adaptar às 

condições que já foram determinadas por outros. Como por exemplo: os rodízios em 

seus postos de trabalho para se adaptar a um determinado tipo de trabalho pesado, 

ou participar da implementação de algum novo projeto desenvolvido pela engenharia.  

Na questão da gestão, os (as) trabalhadores opinam somente sobre as 

questões que lhes dizem respeito diretamente, como a questão do valor das retiradas 

ou de benefícios, ou questões relacionadas aos sócios trabalhadores (as), como nos 

casos de expulsão, ou de promoção e mudança de cargos. Mas tanto nos setores da 

produção como na administração as grandes decisões são de fato planejadas pelo 

corpo diretivo das cooperativas, que na maioria das vezes, quando muito, levam 

propostas prontas apenas para serem votadas em assembleias, sem que haja tempo 

hábil para que os sócios-trabalhadores discutam e se apropriem do assunto e possam 

de fato opinar e votar tendo clareza da proposta e das suas consequências.  

Essa forma de gestão está mais próxima do que é chamado de cogestão do 

que da autogestão, pois os (as) sócios (as) trabalhadores (as) até tem um nível de 

participação, mas as decisões estruturais e estratégicas são decididas pelo corpo 
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diretivo das cooperativas. A única diferença é que, no caso da cogestão, os (as) 

trabalhadores (as) têm apenas uma participação no capital de uma empresa, mas não 

têm a posse coletiva dos meios de produção.  A dinâmica, contudo, é a mesma. Essa 

dinâmica de participação lembra também o sistema toyotista, em que os (as) 

trabalhadores (as) trabalham em cooperação, opinam e tomam decisões apenas 

sobre os processos cotidianos de trabalho buscando uma melhor forma de atingir as 

metas de produção determinadas pelos patrões. 

A autogestão nas unidades produtivas não pode se limitar somente aos 

momentos de assembleias. As assembleias se tornaram burocráticas, e não são 

espaços de formação e de discussão, são apenas para votar decisões que vêm de 

um corpo diretivo que se coloca acima dos (as) demais trabalhadores (as). 

Para que autogestão aconteça de fato, é preciso criar condições objetivas e 

subjetivas, igualdade de direitos e deveres, com direito à diversidade. 

Criar condições significa garantir que todos (as) trabalhadores (as) tenham as 

mesmas condições objetivas de participação. A alegação de que os (as) trabalhadores 

(as) não se interessam, têm medo, estão acomodados (as) faz parte de uma ideologia 

da meritocracia. Como poderá um (a) trabalhador (a) do chão de fábrica se igualar em 

termos de conhecimento a um engenheiro ou aos (às) trabalhadores (as) dos setores 

administrativos? A tendência dos (as) dirigentes é culpabilizar os (as) trabalhadores 

(as) desmotivados (as) e desinteressados (as).  

O suposto “medo” ou “acomodação” são o resultado de um longo processo de 

alienação promovido pela divisão social do trabalho.  

A autogestão acontece genuinamente quando o(a) trabalhador(a), mesmo do 

chão de fábrica, mesmo que seja na função mais simples do ponto de vista 

tecnológico, que não exija tanta qualificação,  conheça todo o processo de produção 

e de gestão. 

A autogestão precisa ser ampla e irrestrita, ou seja, não deve ser formal, 

apenas em processos decisórios de votação em que os (as) sócios (as) - 

trabalhadores (as) não têm acesso às todas as informações e não conhecem todo o 
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processo, e acabam votando sem conhecimento claro do que essas decisões possam 

ocasionar para si e para o coletivo.   

É necessário que seja um processo no qual o (a) trabalhador (a), embora o 

processo produtivo seja feito através das máquinas, não precise estar alienado (a) 

dos processos de gestão. Para tanto, é necessário ter conhecimento de todo o 

processo da fábrica, de todos os processos administrativos, sejam eles burocráticos 

ou não. 

Sabendo que MÉSZÁROS (2002) defende a tese de que só será possível a 

superação do sistema sociometabólico do capital a partir da eliminação do conjunto 

de elementos que o constituem formado pelo tripé: capital, trabalho assalariado e 

Estado; e que para tanto são necessários “ataques duplos” para que se realizem as 

transformações estruturais do modo de produção capitalista. Estes “ataques duplos” 

refere-se tanto ao microcosmos (entendido como as unidades produtivas), quanto ao 

macrocosmo (entendido como a totalidade das forças produtivas). 

“A possibilidade de uma modificação sustentável inclusive das 

menores partes do sistema do capital implica a necessidade de 

ataques duplos, constantemente renovados, tanto às suas células 

constitutivas ou “microcosmos” (isto é, o modo pelo qual as jornadas 

de trabalho singulares são organizadas dentro das empresas 

produtivas particulares) como aos “macrocosmos” autorregulantes e 

aos limites estruturais autorrenovantes do capital em sua inteireza” 

(MÉSZÁROS, 2002, p.630) 

MESZÁROS (2002) critica as estratégias do que ele chama de “socialismo 

gradualista evolucionário”, que considera que ações no microcosmo, possam evoluir 

gradualmente e romper as estruturas do sistema do capital. No entanto isto não 

significa que ele despreza as ações desenvolvidas no âmbito do “microcosmo” do 

sistema, mas considera estas estratégias, como mediações necessárias para a 

transformação socialista.  

“Mediação” não deve ser confundida com “gradualismo” e 

“reformismo”, mesmo que envolva medidas que apenas possam ser 

implementadas passo a passo. O que decide a questão é o modo pelo 
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qual os passos parciais são integrados numa estratégia coerente 

global, cujo alvo não é apenas a melhoria do padrão de vida dos 

trabalhadores (que são estritamente conjunturais e, em todo caso, 

reversíveis), mas a reestruturação radical da divisão de trabalho 

estabelecida.  (MÉSZÁROS, 2002, p.630) 

É nesta perspectiva, considerando as ERTs, como sementes, ou “embriões” 

(NOVAES, 2011), ou “implantes socialistas” (SINGER 1998), mas principalmente 

compreendendo-as como uma estratégia mediadora para a construção de alternativas 

às formas de produção capitalista, visando a construção de uma sociedade socialista, 

que apresentamos estas contribuições.  
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